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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA 3ª REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES PERMANENTES, REALIZADA PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS – CAE (10ª REUNIÃO) E PELA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (4ª REUNIÃO), DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 55ª LEGISLATURA, EM 14 DE ABRIL DE 2015, IMEDIATAMENTE APÓS A 9ª REUNIÃO DA CAE, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.  

Às doze horas e quarenta minutos do dia quatorze de abril do ano de dois mil e quinze, na sala número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Delcídio do Amaral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, reúnem-se a Comissão de Assuntos Econômicos e a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos(as) Senadores(as) Alvaro Dias, Antonio Carlos Valadares, Ataídes Oliveira, Benedito de Lira, Blairo Maggi, Cristovam Buarque, Dário Berger, Davi Alcolumbre, Douglas Cintra, Eduardo Amorim, Fernando Bezerra Coelho, Flexa Ribeiro, Garibaldi Alves Filho, Hélio José, Humberto Costa, José Agripino, José Pimentel, Lasier Martins, Lindbergh Farias, Marta Suplicy, Omar Aziz, Raimundo Lira, Reguffe, Roberto Rocha, Romero Jucá, Ronaldo Caiado, Rose de Freitas, Sandra Braga, Telmário Mota, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, Waldemir Moka, Wellington Fagundes e Wilder Morais. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidência declara aberta a reunião, esclarecendo que esta tem como objetivo a realização de Audiência Pública, a fim de discutir as diretrizes e perspectivas do BNDES para o ano de 2015, em atendimento ao Requerimento da Comissão de Serviços de Infraestrutura nº 8 de 2015, de iniciativa do Senador Lasier Martins, tendo como expositor o Sr. Luciano Coutinho, Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES. Após a exposição do convidado, usam da palavra os(as) Senadores(as) José Agripino, Alvaro Dias, Ricardo Ferraço, Vanessa Grazziotin, Lindbergh Farias, Marta Suplicy, Lasier Martins, Eduardo Amorim, Omar Aziz, Reguffe, Fernando Bezerra Coelho, Cássio Cunha Lima, Ronaldo Caiado, Tasso Jereissati, Roberto Rocha, Hélio José, Cristovam Buarque, Blairo Maggi, José Agripino, José Medeiros e Ataídes Oliveira. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezoito horas e quatro minutos, lavrando eu, Adriana Tavares Sobral de Vito, a presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro taquigráfico.

Senador DELCÍDIO DO AMARAL  
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Declaro aberta a 10ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos e 4ª Reunião da Comissão de Serviços de Infraestrutura, tendo como pauta discutir as diretrizes e perspectivas do BNDES par ao ano de 2015, por requerimento do Senador Lasier Martins, tendo como convidado o Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

O Dr. Luciano Coutinho já se encontra no recinto da Comissão. Solicito que a Secretaria da Comissão conduza o convidado a fim de que tome seu lugar à mesa. (Pausa.)

Aos Srs. Senadores: o convidado fará sua exposição por 30 minutos e, em seguida, abriremos a fase de interpelação pelos Senadores e Senadoras inscritos. A palavra aos Senadores e Senadoras será concedida na ordem de inscrição, resguardada a preferência para o autor do requerimento, Senador Lasier, e para os membros da Comissões participantes. Faremos blocos de perguntas, concedendo a palavra a cinco Senadores e, em seguida, será dada a palavra ao interpelado para responder aos questionamentos dos Senadores. Os interpelantes dispõem de cinco minutos, assegurado igual prazo para resposta do interpelado.

Senador Garibaldi, por favor. À nossa esquerda o Senador Garibaldi, Presidente da Comissão de Infraestrutura. Nós faremos uma mesma audiência pública também com o Presidente da Petrobras – CAE e CI –, atendendo a requerimento do Senador Ricardo Ferraço e a requerimentos do Senador Tasso Jereissati.

 Com a presença do Senador Garibaldi Alves, Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura; do Senador Raimundo Lira, Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos; e do Senador Ricardo Ferraço, Vice-Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura, dou início à audiência pública, que tem como convidado o Presidente do BNDES, Dr. Luciano Coutinho. 

Com a palavra o Presidente Luciano Coutinho, por 30 minutos.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Exmºs Srs. Senadores da Comissão de Assuntos Econômicos e da Comissão de Infraestrutura; Exmºs Srs. Presidentes Delcídio do Amaral e Garibaldi Alves; nosso Vice-Presidente da CAE, Raimundo Lira; e Vice-Presidente da CI, Senador Ricardo Ferraço, vou fazer uma exposição abreviada porque sei do adiantado da hora e tenho muito interesse em ouvir as questões dos Srs. Senadores.

Eu peço que coloquem a minha breve apresentação. Se for possível, queria um pointer.

Por favor, proceda à apresentação. Próximo eslaide.

Vou mostrar rapidamente a organização, o desempenho e alguns destaques importantes que foram objeto do escopo do convite das duas Comissões.

Por favor.

Nesse eslaide, as prioridades aprovadas pela Diretoria e submetidas ao Conselho de Administração para o triênio 2015/2017, onde se ressalta a importância dos investimentos em infraestrutura, do fortalecimento da competitividade, da continuação do suporte aos processos de inclusão social e um tema novo que é o apoio à estruturação de projetos. É um tema que requer atenção no País.

Podemos seguir adiante.

Esse quadro mostra a estrutura de órgãos colegiados do BNDES. Eu quero chamar atenção para isso, porque no BNDES é absolutamente impossível qualquer decisão monocrática ou qualquer decisão por um grupo de uma determinada área ou de uma determinada diretoria. Todas as decisões fundamentais da instituição são tomadas por comitês onde têm assento todas as áreas.

Eu quero sublinhar que nenhum processo de concessão pode ser aprovado sem passar pelo Comitê de Enquadramento e Crédito; as políticas passam pelo Comitê Gerencial; existe Comitê de Orçamento; Comitê de Planejamento que dá diretivas. Finalmente, há uma Gestão de Riscos segregada e, além disso, o Conselho de Administração e a Diretoria.

Aqui, essa figura mostra, de maneira um pouco mais detalhada, um processo típico de concessão de crédito. O processo chega apresentado pela empresa ou pelo interessado; ele vai passar por um departamento de prioridades que é colegiado, vão verificar se ele tem mérito; portanto, vai passar pelo Comitê de Enquadramento. Em separado, outro comitê atribui o risco do projeto, separadamente. São comitês distintos. Posteriormente, o projeto vai para análise na área específica; passa de novo pelo comitê. Para ir à diretoria, obviamente passa pela assessoria de todos os diretores. É um processo que envolve mais de 50 pessoas diferentes de diversas áreas.

Esse é o processo de decisão coletiva, colegiada, que permite que o BNDES tenha impessoalidade e isenção nas suas decisões e que permitirá, como vou mostrar adiante, que a instituição ostente baixíssimos níveis de inadimplência. É a instituição que tem os níveis mais baixos de inadimplência quando comparada a qualquer outra instituição financeira do País.

Antes, eu queria falar um pouco de transparência.

Mas quero mostrar aos senhores um vídeo de pouco mais de dois minutos que mostra um avanço – que nós implementamos recentemente – que facilita de maneira supersimplificada e amigável a pesquisa a respeito de dados e informações do BNDES. Eu pediria que a gente exibisse esse pequeno vídeo, porque ele é extremamente simples e permite a qualquer pessoa entrar no site do BNDES e ter acesso a qualquer informação que deseje.

Por favor.

(Procede-se à exibição de vídeo.)

O SR. LUCIANO COUTINHO – A facilidade desse novo software respondeu a uma preocupação que me foi apresentada aqui na CAE acho que no ano passado: "Tudo bem, professor, o banco disponibiliza; mas é uma listagem." A listagem continua disponível, mas era difícil analisar por Estado, por modalidade, por tipo de operação. E esta facilidade veio com esse software. Esse aplicativo desenvolvido facilitará muito a pesquisa e a informação.

Mas vamos seguir adiante.

Eu queria também mostrar a transparência do BNDES em relação a outras instituições. O BNDES é a instituição que mais atende a um conjunto de informações – relatórios online, portal de transparência, requisições, estatísticas. Aqui é um comparativo.

Mas eu queria me deter principalmente na tabela de baixo, porque nela estamos falando das operações de comércio exterior. Ela compara – sei que este é um tema de elevado interesse da Comissão – três categorias: o relatório anual online, a existência de um portal de transparência que permite requisitar informação e estatísticas que possam detalhar o valor por exportador, e o valor por país. As duas únicas instituições que apresentam esse tipo de informação são o US Exim Bank – é o Export-Import Bank of United States – e o BNDES.

O banco de exportação do Reino Unido, o UK Export Finance, apresenta relatórios anuais e um portal de transparência, mas não abre estatística por exportador e por país. As demais instituições – a SACE da Itália, o JBIC do Japão, a COFACE francesa, a Euler Hermes da Alemanha – não disponibilizam informações por requisição e não disponibilizam nem por destino nem por exportador. Esse é um ponto relevante que eu gostaria de mais adiante discutir com os Srs. Senadores. Sei que isso também é um assunto de interesse da Comissão de Relações Exteriores, e sei da relevância da discussão a respeito das informações relativas à exportação para países e por empresas.

Hoje o BNDES fornece o valor total por país a cada ano, a lista de projetos e o valor total por exportador. O que nós não fazemos é individualizar cada projeto, mas, como estamos vendo, existe uma prática internacional. Por que os bancos de exportação dos diversos países não fazem uma revelação detalhada? Por razões de litígio comercial, por cautela e razões de segredo comercial em defesa do setor privado, em defesa da competitividade de suas empresas. Essa não é uma matéria tão simples.

Eu gostaria de ter um processo de colaboração com o Senado Federal, com a CAE, eventualmente com a Comissão de Relações Exteriores, no sentido de uma discussão metodológica, técnica, sobre como podemos aperfeiçoar a nossa transparência nessa matéria, sem colocar riscos ao interesse nacional.

Outra questão importante, e eu falei sobre isso, é que o BNDES está sujeito ao sigilo bancário, como instituição financeira. O que é o sigilo bancário? É a intimidade financeira de uma empresa.

Assim como o cidadão pessoa física tem direito à inviolabilidade do seu sigilo fiscal e pessoal – obviamente salvo uma autorização judicial por razões motivadas –, a pessoa jurídica também é protegida. Nós temos um sistema em que a nossa Constituição estabelece um regime de livre iniciativa e protege a pessoa jurídica privada. Isso está instituído por uma lei complementar, de nº 105, que estabelece o dever de as instituições financeiras observarem o sigilo bancário.

O sigilo bancário, portanto, também é considerado pelo regulador algo importante para a estabilidade do sistema financeiro e para a garantia da condição competitiva das empresas, para que elas possam ter preservada a sua capacidade de competir e não sejam expostas a quanto ela está alavancada, qual é o rating e a situação cadastral dos seus controladores. Esses são temas que nos incumbe preservar, pela lei. 

Então, o sigilo bancário se refere a um conjunto mais restrito de informações. Não se quer dizer que abrange tudo, mas abrange isto de nós falávamos aqui: classificação de risco, alavancagem, margem para operar, se a empresa é adimplente ou inadimplente, e também a sua estratégia de negócios, a sua estratégia empresarial e comercial, um item importante da vida de qualquer empresa.

Com relação ao setor público, não há obrigação de observância do sigilo bancário; então, toda operação do BNDES com instituições públicas é plenamente revelada, não há aqui incidência do sigilo bancário. Eu queria explicar isso, porque é muito atribuída a nós a intenção de não querer revelar, como se isso fosse uma postura discricionária da instituição, e o que quero dizer é o seguinte: não está no poder discricionário da Diretoria do BNDES deixar de cumprir o que a lei determina.

É o que a lei determina. Se nós não cumprirmos a lei e revelarmos o sigilo para instituições que não têm o dever de preservar o sigilo e ocorrer um vazamento, nós seremos potencial objeto de uma ação, processo judicial, pelos beneficiários que tenham tido sua informação revelada; ou poderemos estar sujeitos a multas, suspensões pela CVM, em se tratando de empresas abertas, ou pelo próprio Banco Central. Então, trata-se de um tema de âmbito jurídico delicado, e é importante que os senhores entendam a nossa motivação nesse sentido. Não é uma motivação; é uma determinação, é algo que nos é imposto pela lei.

Queria mostrar agora, rapidamente, o desempenho recente do Banco e seus ativos totais. Queria sublinhar aqui a inadimplência baixíssima do BNDES, que está em 0,01%, e terminou o ano de 2014 com a inadimplência igual à de 2013, baixíssima. Queria sublinhar também o lucro auferido, em 2014, arredondando, de R$8,6 bilhões, portanto, mostrando que a instituição permanece saudável, lucrativa e com baixíssimos índices de inadimplência. Queria também comparar aqui alguns outros índices importantes.

A observação, com folga, do índice de Basileia, em relação ao capital principal, à exigência do Bacen, que é igual ao de Basileia, de 4,5%. No nosso caso é 10,6% ativo. O fato de que nossa exposição cambial é pequena, está sob controle, a exposição do setor público.

E embaixo há uma pequena comparação, mostrando a alta qualidade da carteira do BNDES, quando comparada à média do Sistema Financeiro Nacional. O BNDES tem uma carteira de qualidade muito elevada quando comparado às instituições privadas e quando comparado à média do Sistema Financeiro Nacional, mostrando o zelo com que os recursos do banco são geridos.

Uma outra comparação a respeito do tamanho do BNDES. Nós somos levados a crer que o BNDES é uma instituição gigantesca, exagerada. O que vemos aqui é o seguinte: se nós compararmos o tamanho do estoque de crédito do BNDES, o estoque total de crédito, com o PIB, nós vamos ver que a maior instituição financeira relativamente ao PIB é o KfW alemão. Nesse sentido, considerando inclusive que na Alemanha existem bancos provinciais estatais, o grau de estatização relativa ao sistema de crédito é até bem maior do que o nosso, é bastante grande na Alemanha. Mas o estoque de crédito do KfW é 14,5% do PIB alemão. No caso da China, cujo banco é o maior e tem uma carteira de crédito, em 2013, de US$1,162 trilhão, que é o CDB, o China Development Bank, isso representa 12,2% do PIB chinês. E no nosso caso, em tamanho – não estamos considerando aqui os bancos multilaterais, estamos considerando os bancos nacionais de desenvolvimento – o nosso, o BNDES seria o terceiro, com US$263 bilhões de carteira de crédito, com um peso sobre o PIB de 11%. É a carteira toda, é o estoque, não é o fluxo, é o estoque, como proporção do PIB, 11%. Mostrando ali também o grau satisfatório de retorno sobre o ativo, quando comparado às outras instituições.

Queria mostrar agora o fluxo de desembolso corrente do BNDES. No lado esquerdo está o desembolso em moeda corrente, e no lado direito está a preços de 2014. Em 2010, por exemplo, nós desembolsamos R$168 bilhões a valores de 2010. Se eu colocar a inflação de 2010 a 2014, na verdade o número de 2010 seria R$214 bilhões, se fosse precificado a preços de 2014. Então, na verdade, em termos reais, o que mostra que o BNDES teve uma atuação anticíclica muito forte em 2009 e 2010, para evitar um aprofundamento da crise, mas depois disso o BNDES moderou de maneira significativa a sua atuação. Em 2011 reduziu, em 2012, em 2013 e em 2014. Nós temos aqui e ali, eu coloquei ali uma média, de 2009 a 2014, mostrando que, em 2014, nós estamos dentro dessa média. Provavelmente em 2015, nós teremos uma moderação do desempenho do banco, em função da necessidade de colaborar com a política fiscal.

Nós sabemos que não podemos exercer pressão sobre a dívida pública, e portanto, como já foi amplamente comunicado aqui pela equipe econômica, o BNDES não será um fator de pressão sobre a dívida em 2015. Isso vai resultar num desempenho mais moderado ao longo de 2015.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Há uma expectativa do que seria, Presidente?

O SR. LUCIANO COUTINHO – Pois não. Como?

O SR. LUCIANO COUTINHO – Eu não gostaria de adiantar porque ele pode ter uma queda, há também uma tendência, até agora, de queda na demanda, embora 2015, em grande medida, esteja pré-contratado. Mas nós já anunciamos, logo no fim do ano passado, uma mudança bastante significativa na política operacional do BNDES, reduzindo o grau de cobertura em TJLP para todos os projetos. Então, projetos que poderiam ser financiados até 90% caíram para 70%; os que podiam ser financiados até 70% caíram para 50%, os de 50% caíram para 30%, os de 30% caíram para 15%. Em vários desses casos, há um mix de TJLP com moeda de mercado, e nós pretendemos estimular muito a emissão de debêntures. 

Na semana passada, junto à Anbima, com o Ministro Levy e o Ministro Nélson, nós anunciamos um programa de estímulo ao mercado de capitais para emissão de debêntures.  Mas, certamente, nós teremos, em 2015, um número menor em função da nova política operacional que está ajustada às condições da política macroeconômica brasileira.

Eu queria mostrar isso porque é importante ter em mente que o banco não está expandindo. Ele passou por uma grande expansão e, depois, já moderou. E a moderação neste ano será importante. Outra informação relevante diz respeito à relação entre a formação bruta de capital fixo e os desembolsos do BNDES. Obviamente, eles estão em eixos diferentes. Vemos aqui que a formação bruta de capital fixo está medida no eixo à esquerda, e o desembolso do BNDES no eixo à direita. Vemos aqui que há uma correlação bastante clara entre os desembolsos do BNDES e o desempenho da formação bruta de capital fixo, posto que o BNDES tem um peso relevante, especialmente no componente máquinas e equipamentos e equipamentos industriais. O BNDES tem um peso menos relevante em relação à construção, uma vez que o BNDES incide mais sobre a construção de edifícios industriais e em construção pesada em obras de infraestrutura, mas toda parte habitacional não é influenciada pelo BNDES, senão que através de empréstimos aos Estados da Federação que, eventualmente, podem chegar ao setor de habitação. Mas isso mostra que é importante...

E ali embaixo está a participação do desembolso do BNDES na formação de capital, mas é visível que há uma correlação.

Essa é outra metodologia, historicamente desenvolvida pelo BNDES, que mostra a relação entre os desembolsos do BNDES e a geração e manutenção de emprego no Brasil, mostrando que há uma contribuição significativa dos investimentos para formação de empregos, para manutenção de emprego. Isso é uma coisa intuitiva, pois todos nós sabemos que o  investimento é uma variável importante na formação de emprego.

Quero falar um pouquinho sobre o desenvolvimento regional. De 2007 a 2014, eu cumpri um compromisso com a bancada Nordestina e com a bancada do Norte de subir a participação do desembolso de Norte e Nordeste no BNDES para, no mínimo, a um valor igual à participação no PIB. Em alguns momentos, foi até um pouco superior à participação no PIB, mas hoje nós temos 20% em Norte e Nordeste. No Sul, nós ficamos estáveis; no Centro-Oeste, houve uma expansão muito importante também, graças também à expansão da fronteira agrícola e aos programas do BNDES de apoio à agricultura, especialmente à formação de capital e à comercialização de equipamentos para a agricultura, que é algo que o setor conhece muito bem.

E, na verdade, quem perdeu peso relativo foi o Sudeste.

Então, nós buscamos trabalhar uma política de desconcentração regional. Buscamos, também, uma política de abrir espaço para as pequenas e médias empresas.

Eu gosto muito de apresentar este gráfico, porque, se eu excluir do BNDES, dessa pizza aqui, se eu tirar a área verde, que é a infraestrutura, onde só existem grandes empresas, a administração pública, por definição, não é empresa, são Estados e Municípios, e se eu tirar exportação, que, infelizmente, é altamente concentrada em grandes empresas, se eu tirar esses componentes, o que sobra – indústria, agropecuária, comércio e serviços – as micro, pequenas e médias empresas têm, praticamente, metade do desembolso do banco. E esse número era muito menor anos atrás, era entre 25 e 30%, e nós conseguimos trazer para perto de metade.

No ano de 2013 ele foi quase meio a meio, 50%-50%, e no ano de 2014, 48% a 52%.

Quais foram as ferramentas que permitiram ao BNDES aumentar muito o crédito para a micro e pequenas empresas? O cartão BNDES, por exemplo, tem hoje quase 689 mil, quase 700 mil cartões. Ele desembolsou no ano passado R$11,5 para pequena empresa. E o crédito médio, algo de R$15 mil.

Nós estamos falando de operações de crédito de realmente pequena expressão, para empresa muito pequena. Totalizando quase 800 mil operações de crédito. Portanto, essa é uma contribuição relevante e nós estamos sempre atentos em melhorar os mecanismos. Eu não vou falar aqui no momento do Fundo Garantidor, que nós temos, que desenvolvemos, que está crescendo e que ajudará não só o BNDES, mas, também, as outras instituições.

Aqui eu queria mostrar os investimentos em infraestrutura no Brasil e os desembolsos do BNDES. Os investimentos em infraestrutura estão em vermelho, o BNDES embaixo, em linha azul, mostra que no BNDES há uma alta correlação entre as duas coisas. Em 2009, há um pouquinho de ponto fora da curva porque o mercado fechou e o BNDES entrou muito mais a fundo. Mas, na verdade, o BNDES financia praticamente a metade da infraestrutura no Brasil e nós sabemos que o investimento em infraestrutura no Brasil precisa dobrar. Essa é uma necessidade nacional.

(Soa a campainha.)

O SR. LUCIANO COUTINHO – Nós estamos investindo 2,5%, 2,6% do PIB em infraestrutura, quando deveríamos estar investindo, pelo menos, 4% ou 4,5%.

Então, nós temos que fazer um grande esforço. Esse é um tema, certamente, muito relevante.

Eu quero passar rapidamente por algumas coisas.

O BNDES financiou 100% das hidrelétricas, 63% das PCHs, 43% das eólicas. Nós financiamos também, dos projetos de mobilidade urbana, 55% dos principais projetos de metrôs no País: Rio de Janeiro, São Paulo, Nordeste, tanto Fortaleza quanto Bahia. Nós estamos, também, apoiando Estados e capitais na estruturação de projetos de mobilidade urbana, que é uma prioridade importante para o País.

Aqui o investimento em máquinas e equipamentos e o desembolso Finame em máquinas e equipamentos. O que mostra, também, a barrinha azul é o desembolso Finame e em vermelho nós temos o dado do IBGE sobre investimento. Aqui é uma parcela da formação de capital. A formação de capital possui três componentes: máquinas e equipamentos, construção e variação de estoques. Eu estou olhando aqui só máquinas e equipamentos.

Outra vez mostra a clara correlação que existe entre o desempenho do Finame e o investimento em máquinas e equipamentos.

Temos aqui também uma coisa que nos dá muito orgulho que é o crescimento dos investimentos em inovação. Nós fechamos 2014 com quase R$6 bilhões de apoio à inovação tecnológica, R$ 4 bilhões do BNDES e R$2 bilhões através da Finep.

Por último, quero mostrar também em economia verde, em eficiência energética, em transporte de massa sobre trilhos, em energias renováveis, tudo aquilo que é classificado internacionalmente. Esse é um tema relevante para o futuro.

Queria agora destacar alguns temas. Primeiro, a questão do apoio às grandes empresas. É sempre repetido que o BNDES favorece um, dois, ou três, meia dúzia de empresas e queria mostrar aqui o seguinte: dos cem maiores grupos econômicos brasileiros, entre 2007 e 2012, o BNDES apoiou 91; dos 500 maiores apoiou 406; dos mil maiores apoiou 783.

O BNDES é uma instituição inteiramente aberta, recebe projetos, analisa criteriosamente, tecnicamente a consistência de projetos de empresas de todos os tamanhos. Na verdade, as grandes empresas representam 84%, em 2011, do investimento. É a última abertura pelo IBGE. As grandes empresas representam 84% dos investimentos; no BNDES, ela representou 78%. Então, na verdade, o investimento é concentrado em grande empresa, mas estamos um pouco abaixo.

Aqui, segundo a Fundação Dom Cabral, empresas  brasileiras que se internacionalizaram e que o BNDES participou da internacionalização, não de uma ou duas, mas de várias empresas bem-sucedidas em processos de internacionalização. Então, eu vou passar mais rapidamente, porque eu queria entrar na questão da exportação de serviços de engenharia.

Esse é um setor importante porque é intensivo em tecnologia, em valor agregado. Estamos falando em máquinas, em equipamento, estamos falando em aeronaves, turbinas, material elétrico, em locomotivas. Estamos falando em serviços de engenharia, desenvolvimento de projetos, estamos falando de um setor fortemente competitivo no mercado internacional.

Existem mais de 200 a 250 empresas de todas as economias, cerca de 57 empresas europeias, 52 empresas chinesas, – estou citando de memória aqui e posso não ser preciso – 25, 26 empresas americanas, empresas de vários países. O Brasil, por enquanto, tem quatro ou cinco empresas nesse setor que disputam o mercado. O nosso peso não é expressivo ainda, mas elas são exportadoras líquidas e esse é o único item da pauta de serviços do Brasil que é fortemente deficitária, porque o Brasil é deficitário em fretes, em seguros, em transportes, e o único item da pauta de serviços em que o país é superavitário é na exportação de serviços de engenharia e construção. Então, é uma pauta importante e é  uma operação muito disputada.

Aqui embaixo nós vemos as principais agências de crédito, a exportação do mundo e o desembolso médio dessas agências no período 2008/2012. Nós não temos um número mais recente porque essa foi uma pesquisa internacional e era o último número que tínhamos.

Vemos ali, por exemplo, a agência chinesa, o China Exim Bank desembolsou US$45 bilhões/ano entre 2008 e 2012. O Exim Bank americano, US$18,6 bilhões; o KfW Ipex, que é o braço de exportação do KfW, mais a agência Euler Hermes, US$15,6 bilhões; a França, através da Coface, US$14,6 bilhões; a Índia, US$9,9 bilhões – muito mais alto do que nós, o Japão e o Reino Unido, e nós, BNDES/FGE, tivemos uma média de US$2,2 bilhões.

Como é feita essa exportação? Eu já expliquei aqui em outras oportunidades. Isso aqui não é um empréstimo de governo a governo. O BNDES não empresta a um governo. Isso é uma operação de exportação, em que há um contrato com o importador, que pode ser uma empresa, pode ser um governo. O processo é da seguinte forma: o exportador brasileiro, ao exportar, recebe em reais a exportação, que é desembolsada em reais contra a apresentação de faturas que são auditadas. Não há um adiantamento de recursos feito sem a devida cautela. E o país devedor paga no prazo do financiamento, em moeda forte, ao Brasil. Essas operações...

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Dr. Luciano, por favor, acho que vai contribuir: esses financiamentos permitem o pagamento de mão de obra?

Aqui, Cássio.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Desculpe, não tinha visto, Cássio.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Sem problema.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Não. Eu agradeço a pergunta porque, diferentemente dessas outras agências, especialmente da chinesa, da americana e de algumas outras, o BNDES não financia gastos locais no exterior. O BNDES só financia gastos no Brasil que gerem emprego no Brasil. Então, agradeço a sua pergunta, porque ela é específica. Isso é até um fator que diminui a nossa competitividade em certames, porque algumas outras agências financiam gastos locais. Isso é importante ter em mente.

Outra coisa que eu queria falar é que o inadimplemento nessas operações é insignificante, é baixíssimo. Nós temos mecanismos de garantia adequados nessas operações.

Aqui nós temos os desembolsos e aqui estão o pré-embarque e o pós-embarque. O pré-embarque é um crédito à produção do bem que vai ser exportado. Ele é fundamental para a indústria exportadora. O pós-embarque é o financiamento ao importador lá fora. O pós-embarque tem girado em torno de US$1,2 bilhão ao ano, portanto, em torno de 3... Na verdade, a pizza que está embaixo mostra o pós-embarque. Ele tem uma média... Ali está o agregado, o pré-embarque e o pós-embarque.

Nós vemos aqui, por exemplo, que a gente exporta para os Estados Unidos, Canadá e Europa cerca de 30%. Há uma parcela importante para a América Latina, e uma parcela de 22% para a África.

Ali, esse quadro mostra a tremenda ascensão chinesa na exportação de serviços. Esse quadro não está fácil de ler, mas o primeiro ano aqui é 2003, e o último ano é o de 2011, que era a última data disponível. Aquela curva vermelha que sobe é a China; a segunda é a Espanha, que também é um exportador forte; a terceira, azulzinha, é a Coreia... (Fora do microfone.)

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – A segunda é a Alemanha.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Desculpe, é a Alemanha. Perdão. Desculpem-me.

E, no gráfico de barras, ao lado, nós temos o market share para a América Latina e Caribe, que estão do lado esquerdo; a barra em vermelho é 2006, e a barra em verde é 2012. Então, no caso do Brasil, nós vemos que, na América Latina, nós conseguimos ganhar um pouco de market share. Saímos de US$9,5 para US$17,8. Mas eu chamo a atenção também para o fato de que a China saiu de US$4,9 bilhões para US$12 bilhões. Os Estados Unidos perderam market share. É um mercado muito competitivo, e existe muita disputa.

Na África, que está do lado direito, o nosso market share  é muito pequeno, 4%, saímos de praticamente zero para 4%. E eu queria mostrar o forte crescimento da China, que saiu de vinte e poucos por cento para 44,7%, 45% do mercado chinês. Mostra o seguinte: temos aqui um mercado fortemente competitivo e muito disputado, o que era importante mostrar. 

Queria aqui, por fim, mostrar um pouco de dados, nobre Senador Tasso.

Estamos terminando já a exposição.

Essa tabela mostra apenas que os bancos em desenvolvimento são apoiados pelos seus países de diversas formas, e o BNDES, relativamente aos outros, não tem tanto privilégio. Por exemplo, o KFW, banco do Japão, e o banco canadense têm imunidade tributária, têm isenção de impostos – o KFW não paga dividendos ao controlador – e eles têm garantia federal na emissão de dívida. Não estou reivindicando nada ao BNDES, não, só estou dizendo que é normal que os países deem suporte, inclusive usem recursos parafiscais. O KFW, o Japan Finance Corporation, o Instituto Oficial de Crédito da Espanha, o KDB coreano. Então, essa era apenas uma comparação para apresentação aqui a vocês.

Queria mostrar aqui fontes de financiamento do BNDES, mostrar que o retorno dos financiamentos do BNDES responde por 70%, o retorno de recursos, isso em 2014. O Tesouro Nacional, por meio dos empréstimos, representou 20%; o BNDES monetizou ativos, vendeu parte de sua carteira de ativos e obteve 5,8%; e o FAT, que hoje representa um contribuição anual relativamente pequena para o BNDES. São esses os dados. Vou deixar isso aqui.

Aqui está um exercício que o BNDES fez de custo e benefício dos empréstimos da União ao BNDES, dependendo das hipóteses que utilizarmos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Presidente, só uma pergunta, acho que é importante: qual o percentual de recursos próprios do BNDES? Estou aqui. José Agripino.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Recursos?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Recursos próprios. O percentual de recursos do FAT foi em torno de 5%?

O SR. LUCIANO COUTINHO – No fluxo anual, aí, Senador, 70% é retorno, mais 75,8%, e o FAT, se considerarmos que é uma vinculação constitucional, mas é um recurso da União. Então, o BNDES, 75% o banco tem de capacidade própria de recursos, fora a capacidade de emissão de dívida própria pelo banco.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Obrigado.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Estamos falando aqui do fluxo do estoque. Podemos depois mostrar que, no estoque de capital do banco, o FAT acumulou historicamente um peso de aproximadamente 20%, vinte e poucos por cento, e o estoque transferido do Tesouro representa mais ou menos 50% do estoque, do lado passivo. Ali eu estava mostrando o fluxo de recursos anual.

A última transparência será muito rápida. Queria apenas mostrar que, dependendo das hipóteses que façamos sobre um multiplicador do investimento, o custo dos empréstimos do Tesouro ao BNDES é neutralizado pelo impacto fiscal positivo que os novos investimentos geram. Todo investimento novo começa pagando imposto, e um impacto posterior esse investimento gera, criando renda, emprego, pelo próprio funcionamento daqueles ativos produtivos ao longo da vida. Então, esses cálculos mostram que, dependendo do multiplicador e da adicionalidade, mesmo com as hipóteses do momento, que são muito desfavoráveis, em que o spread entre a TJLP e a Selic é muito alto – vai cair no futuro certamente, em algum momento, eu não estou dizendo quando –, esse processo mostra que olhar só o lado do custo, sem olhar o lado do benefício, pode ser uma visão incompleta do problema.

Mas eu paro por aqui, Sr. Presidente, porque eu creio que já me estendi demais, e o objetivo aqui é ouvir os Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Muito obrigado, Presidente Luciano Coutinho, pela exposição objetiva, lúcida.

Como sempre, V. Exª é bem-vindo aqui, à Comissão de Assuntos Econômicos, à Comissão de Infraestrutura, ao Senado Federal.

Eu vou começar por blocos de cinco Senadores.

O primeiro Senador é o Senador Lasier, que é o autor do requerimento. Depois, Senador Alvaro Dias, Senador Ricardo Ferraço, Senador Waldemir Moka e Senadora Vanessa Grazziotin.

Com a palavra, o Senador Lasier, por cinco minutos.

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Muito obrigado, Presidente, Delcídio.

Saudação aos Senadores Garibaldi e Ferraço; cumprimentos ao Presidente Luciano Coutinho, a quem damos as boas-vindas.

Boas-vindas, Dr. Luciano, porque a sua presença aqui era muito esperada! Afinal, V. Exª está há oito anos presidindo o BNDES, e nós vivemos um clima de desconfianças gerais em vários setores da vida pública do Brasil. V. Exª tem acompanhado multidões nas ruas por insatisfação com os gestores públicos e com os políticos. Então, nada mais oportuno do que ir dissecando esses grandes órgãos, que têm um custo tão elevado do dinheiro público.

Por mais que tenha feito uma exposição ampla e com muitos dados positivos, V. Exª sabe que há casos carentes de maiores explicações, que levam a um conceito do BNDES que não é hoje o melhor conceito. Sabe V. Exª que o BNDES é objeto de artigos de jornais a todo momento, de reportagens, de comentários, sob o argumento de que o banco é uma caixa preta indevassável. Por mais que V. Exª tenha arguido há pouco a hipótese do sigilo bancário, nós sabemos que não só um parecer da Procuradoria-Geral da República, mas um acórdão do Supremo, relatado em 2001, pelo Ministro José Néri da Silveira, entende que operações bancárias financiadas com dinheiro público não são alcançadas pelo sigilo bancário.

Então, o encaminhamento da minha primeira pergunta é em relação a esse conceito do BNDES atualmente, que não é bom. Há, como que no ar, uma suspeita de que o BNDES gasta muito, gasta demais e não atende às maiores carências do Brasil. V. Exª falou, durante sua ampla exposição, que atende a 50%. Seguramente, o Brasil precisa muito mais do que nós.

Se nós fôssemos aqui formular aquela pergunta que todos os brasileiros, que grande parte dos brasileiros formulam, nós estaríamos apenas sendo repetitivos. É por isso, Dr. Coutinho, que eu fui buscar uma opinião recente do famoso jornal inglês Financial Times, numa matéria publicada no dia 11 de janeiro deste ano, que, de certo modo, sintetiza muito a opinião dos brasileiros, por ser um jornal neutro, inquestionável, apartidário, isento, técnico e de muito prestígio.

Disse esse jornal, no dia 11 de janeiro passado, o seguinte: "O BNDES é a primeira fonte de recursos para os magnatas do Brasil." Esse é um conceito que se tem. Ainda segundo a reportagem, 60% dos empréstimos do BNDES vão para grandes conglomerados, os chamados campeões nacionais. E aí a pergunta que é feita pelo jornal inglês, um dos de maior circulação do mundo, que é uma pergunta que nós brasileiros temos o direito de fazer: como justificar, por exemplo, que o BNDESPAR seja dono de 17,3% da Petrobras, a Petrobras que hoje temos tão enxovalhada e em situação tão lamentada por todos os brasileiros? É dono de 17,3% da Petrobras, 8,4% da Vale, ou, pior ainda, 24,6% da JBS, quando tantas empresas são carentes.

V. Exª disse no início da sua exposição que a finalidade do BNDES é induzir o fortalecimento da competitividade. Essa competitividade fica um pouco difícil quando se direciona tantos e tão elevados recursos para poucas e grandes empresas.

Como justificar o empréstimo para o empresário Eike Batista? Aliás, quantas foram as perdas causadas pela implosão do Grupo X com relação ao BNDES?

Ainda na mesma reportagem do jornal inglês, que invoco aqui por sintetizar a opinião de alguém de fora do País, portanto, uma opinião insuspeita mas que fere a imagem do BNDES, Aldo Musacchio, Professor de Harvard, afirma que se trata de transferência de riqueza dos trabalhadores para grandes empresários, porque basicamente é dinheiro do Tesouro e do FAT. E é nisso que está o BNDES de hoje. O mesmo Professor Musacchio afirma que o BNDES está, na verdade, emprestando para empresas que não precisam de dinheiro.

Igualmente, outras opiniões resumem a nossa pergunta: o BNDES, com esse conceito, Dr. Coutinho, estaria fazendo cortesia com o chapéu alheio há muito tempo. Quanto então, a pergunta já foi feita aqui e repito, o BNDES recebe anualmente do Tesouro desde o início da sua presidência no Banco? Qual o valor recebido do FAT? Em parte V. Exª respondeu. Qual o subsídio que o Governo Federal concede ao BNDES desde o início da sua presidência?

Enfim, o que queremos, Dr. Luciano, o que nós queremos, Dr. Luciano Coutinho, é que V. Exª, na nossa presença, hoje, desfaça esse conceito atual de desconfiança dos brasileiros, essa série de desconfianças com as grandes instituições públicas do País: Petrobras, BNDES, Eletrobras, fundos de pensão, Ministério da Saúde. Vamos limpar, pelo menos, até porque houve a proposta de uma CPI no Senado, que já estava com 28 assinaturas, feita pelo Senador Caiado, e surpreendentemente, no meio da semana passada, seis assinaturas foram retiradas, impedindo que se fizesse essa CPI. Ora, por quê? Quem não deve não teme! Nós queremos ver o BNDES transparente, conhecendo os recursos que usa e onde usa.

Por exemplo, V. Exª não falou aqui do financiamento para serviços de engenharia em países, para empreiteiras que constroem, fazem obras em Cuba, Venezuela, Angola, Nicarágua. Enfim, a minha pergunta é ampla e certamente será reforçada mais adiante, enriquecida mais adiante pelos demais colegas.

Nós queremos, Dr. Coutinho, que o senhor nos traga um BNDES sobre o qual não caia mais nenhuma suspeita com relação ao direcionamento desses recursos, que são dinheiro público.

Era isso.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Obrigado, Senador.

Nós vamos fazer, Presidente Luciano Coutinho, blocos distintos, porque aí V. Sª responde.

Com a palavra, o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB - PR) – Presidente Luciano Coutinho, eu divido a minha intervenção em duas questões: a hipótese do desvio de finalidade e a ausência de transparência nos negócios celebrados pelo BNDES com grandes grupos econômicos, internamente, e com nações, externamente, através de empreiteiras de obras públicas.

O Tesouro Nacional repassou, de 2009 a 2014, ao BNDES R$466 bilhões. Mais uma medida provisória está no Senado com mais R$50 bilhões. O Ministério da Fazenda estima que esses empréstimos custarão ao Governo Federal, no período de 2012 a 2015, R$79 bilhões, quase...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB - PR) – Como?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB - PR) – Custarão, segundo o Ministério da Fazenda, informação dada ao Tribunal de Contas da União, R$79,75 bilhões nesse período. Ou seja, quase R$20 bilhões por ano.

Segundo o BNDES, esses recursos têm por objetivo alavancar investimentos, promovendo o crescimento. Ocorre que nós tivemos uma queda de investimentos relativamente ao PIB. Oscilou de 20,2% e 20,6%, entre 2010 e 2013, caiu para 19,7% do PIB em 2014. Portanto, isso demonstra que o BNDES não está alcançando os seus objetivos com a utilização desses recursos do Tesouro Nacional, e é evidente que há uma responsabilidade pública de se estabelecer a relação custo/benefício dos investimentos realizados. Deve o Banco buscar as alternativas que proporcionem maiores benefícios ao País.

Esses recursos são concentrados. E cito aqui: apenas em empresas como a JBS, Marfrig, Oi, Lácteos Brasil e Fibria, o Banco injetou R$18 bilhões. Falta ao Governo informar com transparência o resultados desses investimentos. Quais foram os prejuízos, por exemplo, com recursos aplicados no grupo de Eike Batista, qual o real valor da perda do BNDESPAR que não foi registrada na contabilidade do BNDES.

Aliás, eu me lembro, Presidente Luciano Coutinho, que, em 1994, no Ministério de Ciência e Tecnologia, V. Sª participou de um grupo de trabalho que apresentou um estudo sobre a função do Estado. E entre outras conclusões, falava-se da obrigação de dar publicidade aos parâmetros empregados para as operações do Estado, transparência; falava-se em publicidade dos atos e, exatamente, em planejamento, regras objetivas, absoluta impessoalidade nos critérios de concessão de benefícios, transparência e eficiência na gestão dos recursos públicos, descentralização e autonomia, com fiscalização e punição dos desvios. Isso, Luciano Coutinho, em 1994. Nós esperamos que V. Sª possa desmentir que hoje temos um Luciano Coutinho diferente, especialmente no que diz respeito aos empréstimos externos, via empreiteiras de obras públicas.

De 2007 a 2014, foram 8,8 bilhões direcionados à construção de obras de infraestrutura no exterior. Angola, Argentina, Venezuela, República Dominicana e Cuba respondem pelos principais financiamentos do BNDES. Mais de 3,3 bilhões para Angola, sem contabilizar aí, creio, um dos empréstimos sigilosos, esse não foi divulgado. Pressupõe-se que esse empréstimo seja de 952 milhões, mas ele tem a tarja de secreto, e nós não podemos anunciar ao povo brasileiro qual o valor desse empréstimo a Angola, a exemplo do que ocorreu também com Cuba. Foram 2,7 bilhões para a Argentina; 1,6 bilhão para a Venezuela; 760 milhões para Cuba, além de empréstimos secretos e, mais recentemente, houve o anúncio de um novo empréstimo para o aeroporto de Havana. Nós temos empréstimos para: Bolívia, 212 milhões; Benin, 188 milhões; países da África – Angola, já me referi; Gana, mais 230 milhões.

 Aliás, há uma tentativa do Governo de perdoar empréstimos concedidos a países africanos, alguns deles com ditaduras sanguinárias e governos corruptos. E me parece que nós não estamos em condições de fazer esse tipo de cortesia ou de fazer esse tipo de caridade quando há um aperto fiscal que onera a população do País e sacrifica os setores produtivos nacionais. 

Recentemente, ou já há algum tempo, através da Lei de Acesso à Informação, busco informações sobre esses empréstimos ditos sigilosos. O Governo alega não poder apresentar as informações, oferecer as informações, dar publicidade a elas em respeito à legislação daqueles países. Já indaguei de V. Sª em uma oportunidade se o Governo preferia respeitar a legislação de outros países e desrespeitar a nossa, rasgando a nossa própria Constituição e, inclusive, os conceitos emitidos por V. Exª em 1994. Ingressei com mandado de segurança junto ao Supremo Tribunal Federal exatamente inconformado com o fato de a um parlamentar que tem essa prerrogativa constitucional de obter informações sigilosas desde que assuma o compromisso do sigilo essa prerrogativa ter sido negada.

Parece-me que o banco tem que buscar alternativas que correspondam a essa definição de relação custo/benefício. Não me parece ser prioridade financiar especialmente países,  alimentando ditaduras, autoritários, sem transparência alguma, sem publicidade desses empréstimos.

Creio, Presidente Luciano Coutinho, que esta é uma questão central neste debate que se trava hoje: os desvios de finalidade do BNDES, a ponto de termos dito já aqui que o Governo, para se apresentar com maior sinceridade diante do País, deveria retirar o "s" da sigla, já que o BNDES deixou de ser um banco social há bom tempo.

Nós não sabemos, com clareza, desses empréstimos externos, que, aliás, segundo a Transparência Brasil, podem estar alimentando a corrupção internacional, porque supostamente as empreiteiras que chegam com os recursos e realizam as obras estimulam a instalação de propinoduto nas burocracias daquelas nações. Dessa forma, ao invés de respeitando acordos celebrados com outras nações para combatermos a corrupção internacional, estaríamos estimulando a corrupção internacional com esses empréstimos, com transparência zero e sobretudo sem a necessária justificativa.

Já o Senador que me antecedeu falou em cortesia com o chapéu alheio. Realmente o BNDES é utilizado pelo Governo, politicamente, para fazer cortesia, com o chapéu dos brasileiros, a outras nações com as quais, sobretudo, se identifica ideologicamente. Essa é uma questão que deve ser considerada.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Conclua, Senador Alvaro Dias, por favor.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB - PR) – Eu soube que o sistema financeiro internacional se espanta com o volume de recursos emprestados pelo BNDES a outras nações. Eu imagino, Presidente Luciano Coutinho, o que ocorreria em algumas das nações democráticas mais evoluídas, como os EUA, se os bancos públicos fizessem empréstimos sigilosos. Eu não conheço nenhuma alternativa de empréstimo sigiloso celebrado pelo BID, pelo BIRD ou por qualquer instituição financeira de nações democráticas evoluídas.

Essas são as questões, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.

Agora, o próximo senador inscrito é o Senador Ricardo Ferraço, Vice-Presidente da Comissão de Infraestrutura.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Cinco minutos.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, professor Luciano Coutinho, Presidente do BNDES, nessa altura, quero crer que é o mais longevo Presidente da história do BNDES em razão dos oitos anos à frente dessa que é uma instituição que, de forma inegável, tem uma contribuição muito importante e, diria, estratégica, dos anos 1950 até os dias atuais, em todos os segmentos da atividade produtiva do nosso País.

É inegável o reconhecimento da boa e qualificada estrutura técnica e dos valores humanos do BNDES ao longo da sua história. Tudo isso nos leva a fazer, nestas minhas primeiras palavras, uma deferência de respeito e reconhecimento à qualidade profissional e técnica do BNDES, que é uma instituição devidamente apropriada pela sociedade brasileira pela importância que tem.

Mas, ainda assim, Professor Luciano Coutinho, há algumas questões que saltam aos olhos. Vou começar por onde o Senador Alvaro Dias terminou.

Está evidente que, quando financiamos o Porto de Mariel, nós financiamos empresas brasileiras, mas esse crédito foi concedido a Cuba, e quem nos deve é Cuba. E salta aos olhos que recursos públicos não possam ser tratados com a devida transparência. Se nós somos os donos do recursos, podemos definir o critério com que essa operação de crédito vai se dar. Fomos nós, Brasil, que incorporamos sigilo de Estado a essas informações. Eu sou autor de pedido de informação, aqui, nesta Casa, ao BNDES, para saber algumas questões, entre elas, qual o valor, qual a dimensão física do empreendimento, quando o contrato foi assinado, em que condições esse contrato foi assinado, com que prazo foi assinado, com que juros essa operação se deu. E a resposta que nós temos do BNDES é uma resposta que se escora no art. 23 da Constituição Federal, dizendo que são "[...] consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso restrito [...]".

Eu não consigo identificar qual é a consideração imprescindível à segurança de Estado ou da sociedade brasileira que faz uma organização pública não declinar os detalhes dessa operação, que é produto e resultado do esforço do contribuinte brasileiro. Esse recurso não é propriedade de governo de plantão, é propriedade do Estado brasileiro, tanto que os jornais de hoje anunciam que o Ministério Público Federal está recomendando ao MDIC, que é o Ministério do Desenvolvimento, que, no prazo de 30 dias, informe as informações relacionadas a essa questão. De acordo com o MPF, o Ministério foi acionado, porque acompanha e autoriza essas negociações. O órgão tem agora um mês para indicar como atenderá à recomendação – se isso não for feito, o MPF pode entrar com uma ação na Justiça para pedir o cumprimento desse pedido.  Em resposta, o MDIC afirma que responderá dentro do prazo estabelecido. O MPF conseguiu uma decisão judicial em 1ª instância, obrigando o BNDES a dar publicidade aos documentos envolvidos no porto de Cuba, mas o banco recorreu da determinação, que está suspensa.

Então, toda essa blindagem que o Governo e o BNDES incorporam a essa operação é que gera esse nível de polêmica. Talvez não fosse necessária, porque, se o recurso pertence ao povo brasileiro, nós é que temos de estabelecer em que condições queremos emprestar. E talvez fosse fundamental que estabelecêssemos como premissa a precondição da transparência, que é algo fundamental na atividade pública.

A outra questão que quero indagar a V. Exª é sobre uma matéria do O Estado de S. Paulo de hoje, dando conta de que o BNDES altera o contrato de Belo Monte e livra a usina de multa de R$75 milhões. 

Uma alteração contratual feita pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) no financiamento de R$ 22,5 bilhões firmado com a Hidrelétrica de Belo Monte livrou o consórcio Norte Energia, dono da usina, do pagamento de uma multa para o banco público, sanção que poderia chegar à cifra de aproximadamente R$ 75 milhões.
É o que informa o jornal O Estado de São de Paulo no dia de hoje. 

V.Sª foi parte, é parte de uma equipe econômica que, nos últimos anos, ampliou em demasia a intervenção do Estado na economia brasileira. Há inclusive uma fala do Ministro Mangabeira Unger, na posse do novo presidente do Ipea, que cita essa política econômica como um Keynesianismo vulgar, que adiou o dia da conta e do castigo e acabou apenas por agravar o problema que agora temos que resolver. V.Sª foi parte, é parte dessa equipe econômica, até porque o BNDES foi um dos mais importantes instrumentos e ferramentas na condução da política econômica.

Quer dizer, os custos dos subsídios do BNDES – já tão discutidos aqui –, Presidente, o BNDES anunciou lucro de R$8,59 bilhões, em 2014, alta, portanto de 5,4 em relação ao ano anterior. Esse resultado, no entanto – se eu estiver equivocado, V.Sª por favor me corrija –, esse resultado não leva em consideração o custo que a União tem para subsidiar o Banco. O subsídio se refere à diferença entre o que o Tesouro paga ao mercado para se financiar, 12,75%, e o que o BNDES devolve a ele: TJLP em torno de 6%. O montante dos subsídios, apenas dos aportes do Tesouro ao BNDES e do Programa de Sustentação do Investimento (PSI), atingiu R$25 bilhões, em 2014, de acordo com estimativas do  Ministério da Fazenda. Esse é, por assim dizer, quase que aproximadamente o tamanho do Programa Bolsa Família.

Em 2015, estima-se que esses subsídios atingirão o valor recorde de R$31 bilhões. O custo acumulado, em quatro anos, do subsídio do Tesouro ao BNDES é da ordem de R$80 bilhões. É do tamanho do ajuste fiscal e do sacrifício que a conjuntura econômica está impondo aos brasileiros neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Senador Ferraço, concluindo, por favor.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Eu gostaria, Presidente Luciano Coutinho, de que V. Sª pudesse fazer uma abordagem ampla sobre essa conjuntura e o papel do BNDES nesse novo cenário de ajuste fiscal, a avaliação de erros e acertos e de resultados desse custo elevadíssimo para o contribuinte brasileiro desses elevados subsídios ao longo dos últimos anos. Que V. Sª pudesse fazer uma abordagem sobre esse tema e pudesse refletir sobre que avaliação, que autocrítica é possível fazer ou, se não há autocrítica a ser feita, se a política econômica e o BNDES acertaram nos últimos anos, se esse elevado custo de subsídios foi um custo adequado e compatível com a realidade do Brasil. São as questões para que eu gostaria de merecer sempre a cordialidade do Presidente Luciano Coutinho.

Muito obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Muito obrigado, Senador Ferraço.

Próxima Senadora inscrita, Senadora Vanessa Grazziotin.

Fechando o primeiro bloco, o Senador Lindbergh Farias.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Quero cumprimentar V. Exª, Presidente Delcídio, cumprimentar o nosso Senador Garibaldi, cumprimentar o convidado de hoje, Dr. Luciano Coutinho, que mais uma vez vem fazer uma explanação aqui a respeito do papel fundamental, importante do banco.

Eu quero, em primeiro lugar, dizer, Sr. Presidente, que eu sou do bloco daqueles e daquelas que entendem que um Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social tem que se voltar, cada vez mais, para o pequeno investidor, para o médio investidor. Essa não é uma posição de agora, essa é uma posição antiga, muito antiga. E quero dizer, Dr. Luciano Coutinho, que eu tenho acompanhado muito de perto as movimentações que o banco vem fazendo para alcançar esse objetivo, sem, óbvio, deixar de investir e aportar recursos nas obras de infraestrutura, nas grandes obras de infraestrutura.

V. Sª, Dr. Luciano, foi quem falou a respeito da criação do cartão para o micro e o pequeno. Acho que isso é um passo fundamental, é um passo importante, quero estar viva e quero estar aqui ainda, Dr. Luciano, quando o senhor ou outro representante do banco voltar e mostrar o quanto cresceu a participação dos micro e pequenos empreendedores. Conheço muitos que têm um cartãozinho do BNDES e não procuram mais fazer empréstimo nem comprar a prestação nas lojas, porque vão lá com um cartãozinho, compram o equipamento e pagam um juro muito menor, isso é muito importante. Defendo que isso cresça muito.

Sou defensora também da tese de que o banco tem que direcionar mais os seus recursos para as Regiões mais carentes do Brasil. E V. Sª foi quem mostrou a tabela. Há muita gente que critica, mas, agora, no momento; no passado, não criticava, não, em absoluto. V. Sª mesmo foi quem mostrou que desconcentrar os investimentos do banco tem sido um desafio. Em 2007, 58% dos desembolsos eram para a Região Sudeste; isso passou para 48% no ano de 2014. É tudo o que queremos? Claro que não. Agora, estamos caminhando adiante? Não tenho dúvida nenhuma quanto a isso, Dr. Luciano Coutinho, nenhuma. E creio que cada vez mais, V. Sª colocou isso, tem sido objetivo da direção do banco utilizar da melhor forma e distribuídos geograficamente esses recursos. Então, em relação à distribuição, ao investimento para os pequenos, eu o vejo como fundamental.

Eu lhe faria uma pergunta, porque a gente sabe que, assim como temos, agora, uma lei de conteúdo nacional que determina que empresas brasileiras como a Petrobras, por exemplo, tenham nos seus investimentos, no mínimo, 30% de conteúdo nacional, ou seja, para gerar emprego no Brasil e tudo o mais – essa é uma lei nova que muitos criticam, muitos criticam, e há uma confusão, não entendo bem o que essas pessoas querem, porque ora criticam a lei do conteúdo nacional, ora criticam o banco porque dá recurso para grandes empresas, enfim, não entendo exatamente –, há esse viés por parte do BNDES de garantir geração de emprego, mesmo para os recursos que vão para fora.

Estive visitando o Porto de Mariel. Aliás, não são só investimentos do Brasil; lá há investimentos de Singapura, que é quem vai operá-lo, inclusive, com o Brasil fazendo parte desse pool internacional, no sentido de promover o desenvolvimento do Planeta, sobretudo aqui do nosso Continente, porque não adianta imaginarmos que basta o Brasil se desenvolver. Se não tivermos o desenvolvimento daqueles que estão ao nosso lado, ao nosso redor, dificilmente avançaremos também. Então, é esse o viés. 

Eu só queria perguntar ao senhor, Dr. Luciano, porque considero que há um pouco de falha, sobre os componentes e as exigências ambientais. Eu gostaria que o senhor falasse um pouco a respeito disso. Acho que vivemos um momento muito delicado no Planeta e no Brasil, no que diz respeito ao aquecimento global. Então, não sei, não estaria na hora de o BNDES estabelecer regras mais rígidas para a concessão de benefícios?

Em relação a essa polêmica sobre a transparência, o BNDES não é o único banco social fomentador do desenvolvimento nacional. Temos o Banco do Nordeste, não é, Senador Bezerra? Nós temos o Banco do Nordeste, nós temos o Banco da Amazônia, várias instituições, agências de fomento. Todas elas são alvo, como é o BNDES, de ações e de exigências de transparência? A pergunta é se o senhor tem conhecimento disso. Todas elas ou só o BNDES?

Quando Deputada, fiz inúmeros requerimentos de informação – estou concluindo, Senador Delcídio –, inúmeros requerimentos, muitos deles, a maioria, aliás, para o Basa. Sabe qual era a resposta do Governo à época, isso em 2000, 2001 e daí por diante? Não pode responder porque está sob sigilo. Eu não entendia bem. Sob sigilo um investimento do Basa, com recursos públicos da Sudam? Não pode dar informações? Enfim, é uma regra que não recai só sobre o BNDES, pelo menos eu vejo assim, mas sobre todas as instituições públicas.

Se é verdade essa premissa de que, se acessou recurso público, tem que estar sob a lei da transparência, então muita empresa que tem benefício fiscal no País não teria também que estar sujeita à lei da transparência? Porque está acessando recurso público, se é direta ou indiretamente não importa, mas está acessando.

Acho que esse é o bom debate. Agora o debate do conceito e não de uma instituição para tentar enfraquecê-la, principalmente neste momento.

Obrigada, Presidente.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Muito obrigado, Senadora Vanessa Grazziotin.

Senador Lindbergh, com a palavra.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – V. Exª sabe que se ligar a TV Globo agora, Senador Garibaldi, neste momento, estará passando um reprise, vale a pena ver de novo, do Rei do Gado, com a participação especial do nosso Antônio Fagundes. Espero que ele esqueça isso, porque está  insistentemente, em toda reunião...

Presidente Luciano Coutinho, eu não costumo nas minhas falas ficar elogiando, mas eu queria começar falando da minha admiração pelo senhor. Eu acho que o senhor é um dos grandes quadros públicos deste País. Consegue aliar capacidade de formulação em política econômica com capacidade de execução, e isso é muito difícil. Nós temos formuladores que não têm capacidade de execução. O senhor é respeitado pela academia, pelo mercado. Acho que o senhor se encaixa numa figura dos nossos quadros políticos que estão acima dos partidos. Sei que o senhor aqui tem interlocução com todos os partidos.

Primeiro, eu queria fazer esse registro da sua seriedade e  entrar num debate que tem me chamado muito a atenção antes dessa audiência pública. Nós tivemos uma sabatina com diretores do Banco Central. Eu aqui falei da minha preocupação com o crescimento econômico e geração de emprego. Estou muito  preocupado com o grau de retração econômica que podemos ter este ano. Acho que um aperto fiscal associado a um aperto monetário pode nos levar a uma situação de desaceleração muito forte. E não tem como haver reequilíbrio fiscal com desaceleração forte. Não tem. Eu citei aqui dados da época do governo Fernando Henrique Cardoso, basta olharmos para a Europa.

Então, há que se conciliar aqui esse esforço do reequilíbrio fiscal com a agenda de volta do crescimento econômico. E sabemos que financiamento em longo prazo é uma coisa simples para investimentos em infraestrutura. Não adianta de uma hora para a outra dizer: olha, vamos crescer, se você corta as bases para um crescimento futuro.

E aqui é onde entra o papel do BNDES, que eu queria defender no meio de um conjunto de ataques das mais diversas forças neste momento. Eu pergunto: a quem não serve esse ataque? Ao BNDES, um instrumento fundamental para que a gente retome o crescimento lá na frente.

Por isso falo que não podemos fazer um ajuste burro. Tem que ser um ajuste com qualidade.

Senador Ferraço, falar de 20 bi do aporte do Tesouro? Eu queria depois mostrar, 20 bi do aporte do Tesouro por ano, as consequências se nós não tivéssemos esses investimentos que são suportados pelo BNDES para a economia. Seriam gigantescas. O prejuízo pode ser muito superior a 20 bi.

Eu queria aqui que, inclusive, colocassem no gráfico, na apresentação, no número 15, que mostra a vinculação entre desembolso do BNDES – nesse gráfico é impressionante a vinculação entre desembolso do BNDES – e a nossa taxa de investimento. Se há um consenso neste País é de que temos que aumentar a nossa taxa de investimentos. Não faz sentido termos uma política agora que prejudique.

E eu queria que passasse depois para o gráfico 20. Novamente infraestrutura. É outro consenso nacional. Temos que ampliar os nossos investimentos em infraestrutura.

Aqui, Presidente Luciano Coutinho, entram as minhas preocupações. Sei que há medidas nesse novo momento econômico. Houve um aumento da TJLP, pode existir uma diminuição do aporte do Tesouro, mas a minha preocupação central é de que a gente não faça aqui um ajuste burro que prejudique a retomada do nosso crescimento lá na frente. Porque se a gente toma uma decisão, lá na frente, a gente sabe que o impacto é um, dois anos depois.

Então, nós não podemos destruir essa política de sustentação dos investimentos, de proteção da nossa indústria, que é feita com muito sucesso pelo BNDES.

Em relação, me desculpem, à discussão sobre o Porto de Mariel, alguns aqui parece que voltam – nós estamos vivendo um momento de distensionamento da relação de Cuba com os Estados Unidos, é praticamente o fim da Guerra Fria –, parece que alguns aqui continuam com esse debate meio de guerra fria com Cuba, com Venezuela. Vocês sabem que o metrô de Caracas foi financiado pelo BNDES e lá no governo Fernando Henrique, em 2001. E estava correto o BNDES. Insistem na questão do Porto de Mariel, inclusive, com as oportunidades que vão existir naquele porto, depois desse novo momento que nós estamos vivendo. Eu volto a dizer. Essa última Cúpula das Américas teve um resultado, a meu ver, fantástico. Acho que é mais um debate ideológico truncado aqui. E digo mais: têm o mesmo preconceito com a África. Estou participando da Comissão de Relações Exteriores e fico impressionado: em tudo o que é África, há uma condenação. Vocês estão vendo o que a China está fazendo em relação à África. Então, sinceramente, acho esse debate aqui ultrapassado.

Eu espero, Presidente, que nesse ajuste que o Governo está fazendo a gente não comprometa o papel do BNDES. Nós temos um banco de desenvolvimento. Há três, quatro anos, o Presidente Obama fez um discurso nos Estados Unidos em que falou da pena de os Estados Unidos não terem um banco de desenvolvimento e citou o BNDES, assim como outros bancos, como é o caso da Alemanha e da China também. Então, eu acho que a existência desse banco de desenvolvimento é fundamental para  uma estratégia de retomada de crescimento.

Eu acho, Sr. Presidente, que os ataques ao BNDES também estão ligados a isto: há uma campanha clara contra o BNDES. Mas eu quero dizer aqui ao senhor, inclusive, pela sua presença na Presidência do BNDES, conversando com os Senadores de oposição de diversos tipos, que a sua presença na Presidência do BNDES é algo que dá tranquilidade, tenho certeza, às mais diversas forças políticas do País.

Muito obrigado.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Sr. Presidente, eu fui citado. Pelo art. 14, eu tenho a obrigação de responder ao Senador Lindbergh.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Art. 14.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Veja, V. Exª quando fala defendendo o Governo, deixa implícita uma visão crítica em relação àquilo que o Ministro Joaquim Levy está fazendo, como se o Ministro Joaquim Levy fosse o responsável, e não o contrário, porque, no fundo, o que nós estamos lamentavelmente vivendo é pelo conjunto de equívocos ao longo dos últimos anos. Ele está sendo convocado para reconstruir aquilo que foi dilacerado ao longo dos últimos anos, em razão da irresponsabilidade fiscal, em razão da convivência e da tolerância com a inflação, que corrói o poder aquisitivo da população brasileira. Mas esse é um outro debate que eu faço com V. Exª com muito respeito e com muita atenção, até porque tenho uma visão completamente divergente da de V. Exª em relação à visão de mundo. Mas podemos debater numa outra oportunidade para não incomodar os nossos colegas que aqui estão.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Claro, faremos isso, Senador Ricardo Ferraço.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Isso é o que o Senador Aloizio Mercadante falava de debate qualificado.

Eu agora passo a palavra ao Presidente Luciano Coutinho e informo que os próximos são: Senadora Marta Suplicy; depois, Senador Raimundo Lira; depois, Senador Eduardo Amorim, Senador Omar Aziz e Senador Cássio Cunha Lima. E evidentemente, não estando presente, já sigo a sequência normal de inscrição.

Com a palavra, o Presidente Luciano Coutinho.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Muito obrigado, Exmo Senador Lasier Martins pelas suas questões.  

Eu queria, Senador, começar distinguindo a questão do sigilo bancário do sigilo das operações de crédito. O BNDES não esconde ou não deixa de dar publicidade, ao contrário, a todas as suas operações. Elas estão no site e, mais que isso, Senador, acho que nenhum banco faz isso, todas as operações, os contratos das operações são públicos e registrados em cartório, podem ser obtidos. Então, têm um grau de publicidade total. Não há nenhuma operação que não seja sobre ela dada publicidade, com exceção da que eu vou falar depois, das operações de exportação. 

O que estamos falando de sigilo bancário é outro tema e que é muito confundido. O sigilo bancário diz respeito à informação privativa da empresa, e não da operação. É claro que, em um relatório de análise técnica do BNDES, para conceder um crédito, passa por um crivo, uma análise rigorosa de balanço, uma pesquisa cadastral, uma análise de capacidade de endividamento adicional daquela empresa, uma análise da estrutura de mercado para olhar os riscos naquele mercado. O banco faz uma análise técnica que é respeitada no mercado inteiro pela excelência, pela qualidade dos seus quadros. Incluem, é óbvio, também a estratégia da empresa.

Essas são informações que dizem respeito à intimidade financeira da empresa, pessoa jurídica, e elas são protegidas pelo instituto do sigilo bancário. Há uma lei complementar que me obriga a preservar o sigilo, a intimidade financeira estratégica e comercial da pessoa jurídica. Isso não tem a ver com a operação. A operação é pública, o contrato é público. Mas eu não posso dar o relatório, a análise, o que muitas vezes nos é pedido. As exceções estão estabelecidas na lei. Eu não posso não informar tudo ao meu regulador, que é o Banco Central, ou à Comissão de Valores Mobiliários, quando for uma empresa de capital aberto, mas não está explícito na lei quais outras instituições de controle. Então, obviamente, a uma decisão judicial, etc., nós não vamos nos opor, mas em geral uma decisão judicial é motivada por indícios de ilícito, etc.

Então, o que estamos falando é que estamos fazendo uma confusão entre a transparência das operações e a questão do sigilo.

Nessa questão do sigilo, houve uma discussão técnica com o Tribunal de Contas da União, com que tenho imenso respeito. Nós colaboramos, temos uma relação construtiva com o Tribunal. E, em um determinado caso, o Tribunal queria, exatamente, esse tipo de informação específica. A minha direção jurídica, a minha superintendência jurídica me disse o seguinte: "Presidente, o senhor não está... na sua discricionariedade, não é disponível ao senhor poder informar isso, porque a lei lhe veda informar isso." Fui, inclusive, aos Ministros do Tribunal e falei: não me coloquem nessa situação, porque eu quero informar, mas essa é uma informação muito íntima, e nós reduzimos ao mínimo essas informações, que não eram, na verdade, na minha opinião, materiais para entender o conjunto daquela operação – eu não vou citar aqui quem era a empresa, qual era o caso.

Por conta disso, há uma discussão que foi levada ao Supremo. E o que o Supremo decidir, nós cumpriremos. O que eu queria que os senhores entendessem é o seguinte: não é um capricho, não é uma questão de temer ou não temer. Eu, pessoalmente, tenho absoluta confiança na integridade, na isenção, na lisura de todos os processos no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. Agora estamos falando especificamente na questão do sigilo da empresa, da pessoa jurídica. Então, esse é um tema que eu queria deixar esclarecido por agora.

Em relação...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. LUCIANO COUTINHO – Pois não.

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Vamos pegar um caso específico, Dr. Luciano, o caso da JBS. A que título o BNDES vai se incorporar ao capital dessa empresa, 24%, provocando quase um monopólio nesse ramo de frigoríficos e carnes, quando a competitividade é um dos objetivos do banco? Num caso como esse, é possível o senhor nos responder?

O SR. LUCIANO COUTINHO – Sim, sem dúvida. Eu vou responder a todos os pontos, Senador, inclusive a esse.

Segundo, o Senador menciona a matéria do Financial Times. Eu tenho muito respeito também pelo Financial Times, mas o Financial Times não é o oráculo da verdade e não é um jornal que está acima de qualquer opinião. Ele é um jornal que tem opinião, é um jornal ligado aos grandes temas financeiros. Eu tenho grande respeito e não estou aqui também criticando o jornal, mas quero lhe dizer o seguinte: o senhor perguntou sobre as participações na Petrobras, na Vale e no Grupo JBS. Primeiro, eu quero lhe dizer que as participações do BNDES na Petrobras, na Vale do Rio Doce e na Eletrobras correspondem a participações estratégicas do Estado brasileiro em empresas de natureza essencial para o desenvolvimento do País. A Petrobras é uma empresa fundamental para o desenvolvimento do País e era uma empresa em que a diluição no mercado havia avançado muito. No ano de 2010, foi feita uma grande operação de capitalização da Petrobras. O BNDES já era um sócio importante da Petrobras antes, mas o BNDES participou ativamente da operação de capitalização da Petrobras. Esse fato ajudou a ampliar a presença pública tanto do Tesouro Nacional, representando a União, quanto do Estado brasileiro, através do BNDES – nesse caso, uma operação feita através do próprio BNDES. Então, ele tem uma participação relevante, importante na Petrobras. Eu tenho certeza de que essa participação será recompensadora a longo prazo para o nosso banco. 

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – E no JBS tem participação ou não?

O SR. LUCIANO COUTINHO – Sim. Eu vou chegar lá.

Quero dizer também, Senador, que, em relação à companhia Vale do Rio Doce, também. É uma participação pequena, mas relevante, que permite um assento do BNDES no conselho de administração da empresa, acompanhando os negócios das maiores mineradoras, assim como também temos participação na Eletrobras.

Em relação à JBS e a outras companhias, eu queria esclarecer que, de fato, nós temos uma participação de 24% – vinte e quatro e poucos por cento. Isto é importante de se entender: no caso do JBS, ela é uma operação de banco de investimento, é uma operação de BNDESPAR. A BNDESPAR é uma subsidiária do BNDES que tem como objetivo realizar operações de mercado de capitais. Quando, há muitos anos, foi criada a BNDESPAR, como resultado de fundos de investimentos criados em 1976, ainda no governo Geisel, que, depois, foram aglutinados sob a BNDESPAR, foram sendo acumuladas participações acionárias em muitas empresas. Eu, quando cheguei ao banco, percebi que essas participações, que somavam mais de 80 bilhões – ainda são participações importantes –, estavam, em muitos casos, congeladas há muitos e muitos anos. Com exceção das participações estratégicas, Vale do Rio Doce, Petrobras etc, que são participações em que o BNDES representa o Estado brasileiro, não havia razão para que essa carteira ficasse uma carteira... Não que ela fosse inteiramente congelada, mas qual foi a nossa política? Buscar reciclar essa carteira, vender com lucro ações que haviam se valorizado para gerar recursos para investir em novas empresas, em condições de mercado, com taxas de mercado.

Portanto, aqui, Senador, há um erro flagrante no editorial do Financial Times, porque nenhuma participação acionária da  BNDESPAR – e eu tenho dito isso aqui, já disse nesta Comissão, mas acho que há uma falta de entendimento porque isso é repetido – se deu com um centavo de subsídio público, porque não é dinheiro que veio do Tesouro Nacional. Foi dinheiro do giro da carteira da BNDESPAR aplicado no mercado e com objetivo de realizar lucro. Embora a BNDESPAR represente cerca de 20% do ativo total do banco, ela tem respondido por cerca de 40% do lucro do banco. Ela é uma fonte geradora de lucro para o banco.

Nos últimos sete anos, a BNDESPAR gerou algo como 19 a 20 bilhões de caixa próprio, a partir do giro das suas operações. Esses recursos são reinvestidos em novas empresas, com uma diferença em relação à banca privada ou aos private equity, os fundos de investimento privados, que é o fato de que o BNDES não tem tempo para vender. Em geral, esses fundos têm dois, três anos, e aí eles são obrigados a liquidar as posições porque  captaram recursos e precisam entregar o retorno e liquidar o fundo.

Nós podemos ter uma atitude um pouco mais de longo prazo: olhar e fomentar empresas, desenvolver empresas, realizar o lucro e sair delas, está certo? E esta tem sido a estratégia: entrar, realizar e sair. Entrar, realizar e sair em condições de mercado.

O BNDES já teve mais de 30%, está com 24% de participação. E a participação do BNDES junto ao Grupo JBS é quase que exclusivamente participação acionária. Se o senhor olhar o balanço, que é público, do Grupo JBS, ele vai mostrar que o volume de crédito é muito pequeno mesmo. É uma empresa aberta e esse é um investimento rentável que a BNDESPAR fez, que contribuiu para os lucros/resultados e contribuirá para gerar recursos para novos investimentos em novas empresas.

V. Exª mencionou a questão da concentração no setor. Eu queria lembrar que o setor proteína animal é um setor muito desconcentrado. Mesmo com grupos maiores como o JBS, Marfrig, Minerva, que não são exemplos de empresas abertas, a presença de pequenos e médios produtores é muito relevante. O Brasil ainda tem uma estrutura muito desconcentrada com uma dinâmica bastante própria do setor de proteínas. Eu acho que os Senadores que conhecem o agronegócio sabem que essa é uma dinâmica bastante própria do setor de proteínas – não vou entrar aqui –, mas não podem nos ser atribuídas, às vezes, tendências de concentração de formalização. Às vezes, ocorreram ciclos de sobreinvestimento no setor e ficou um excesso enorme de capacidade que precisou ser enxugado, que não teve a ver com a nossa política, mas, muitas vezes, nos é atribuído. Então, isso demanda uma discussão em maior profundidade que eu tenho todo o prazer em fazer em outro momento. Isso é o que eu posso lhe dizer em relação...

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Do Grupo X, Dr. Coutinho, do Eike Batista, houve perdas?

O SR. LUCIANO COUTINHO – Não. Não houve perdas. Isto eu gostaria de esclarecer: que o BNDES não teve nenhum centavo de perda nas suas operações de crédito com o Grupo X. Por quê?Porque o BNDES não investiu, não deu crédito à empresa que foi a origem de todo o problema no Grupo EBX, que foi a OGX, empresa de petróleo. Foi a OGX, empresa de petróleo – esse é um fato público –, em larga medida, financiada no mercado de capitais no Brasil e na emissão de bônus no exterior, em grande escala. Houve uma expectativa de que essa empresa apresentaria um desempenho extraordinário e o mercado, motivado por essas expectativas, apostou fortemente na empresa. Infelizmente, depois, frustrou-se a curva de produção, os resultados se frustraram e ocorreu uma derrocada do valor das ações. Porém, como nós não havíamos feito investimento ou crédito, nós não fomos afetados. Mas isso trouxe o grupo para uma situação de grave dificuldade.

Essas dificuldades do grupo, em certo momento, foram, de fato, muito preocupantes para o sistema como um todo. Porém, graças ao fato de que o grupo tinha iniciado projetos de qualidade em energia, em mineração, em logística portuária, esses projetos do Grupo EBX, as diversas empresas do grupo permitiram que esses ativos fossem vendidos a outros grupos. Então, na verdade, o empresário Eike Batista permaneceu como um sócio minoritário em algumas dessas empresas e, em outras, ele vendeu. São todas operações públicas, mas não vou entrar em detalhes em cada uma delas aqui, senão isso tomaria muito tempo.

Mas o fato é o seguinte: no momento em que esses ativos foram comprados por novos grupos empreendedores, felizmente comprados por grupos de empreendedores muito sólidos, o crédito, que era do BNDES e de outros bancos privados, foi transferido de uma empresa, antes, do Grupo X para uma outra empresa de outro grupo com sólida estrutura financeira. De maneira que os projetos continuaram sendo desenvolvidos e o risco não foi disseminado, com exceção do de uma das empresas – de fato, tanto a OGX quanto uma outra empresa, não vou entrar também no detalhe, mas poderei posteriormente, se V. Exª tiver atenção, lhe mandar algum relato sobre isso –, que entrou em recuperação judicial. Então, houve dois casos, mas, na nossa situação, graças às garantias de que o BNDES dispunha, não houve nenhuma perda. Eu queria deixar muito claro esse ponto em relação ao Grupo X.

Não sei se estou demorando muito, desculpe-me, mas o nosso Presidente pede para que eu seja mais sucinto na resposta, mas é que algumas das respostas servem também para outras perguntas já feitas.

Quanto o BNDES tem de créditos acumulados do FAT? Tem 195 bi. Quanto o BNDES tem de créditos acumulados junto ao Tesouro Nacional? Quatrocentos e sessenta e seis vírgula tantos bi – o Senador Alvaro Dias deu a mesma informação agora há pouco –, quatrocentos e setenta, para arredondar.

Passo, então, Senador, para as questões do Senador Alvaro Dias em relação a esse ponto. Primeiro, Senador, em relação ao Grupo X, eu acabei de responder à questão.

Em relação ao BNDESPAR e à participação do BNDESPAR em empresas, V. Exª perguntou, além da JBS, Fibria, Marfrig e outras empresas, é a mesma resposta. O BNDESPAR, aliás, os lucros acumulados pelo BNDESPAR nos últimos sete, oito anos, eu também vou dar uma informação de memória, pode não ser precisa, mas são da ordem de R$23 bi.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES. Fora do microfone.) – Nos últimos sete anos?

O SR. LUCIANO COUTINHO – Nos últimos sete ou oito anos. Talvez sete anos. Eu peço para a assessoria checar. Mas é de R$23 bi de lucro. É uma geradora de lucro. Ela gira a sua carteira e investe.

E, Senador, essas outras empresas se juntam a outras empresas das quais a BNDESPAR é sócia. A BNDESPAR é sócia dessas grandes empresas de capital aberto que lhe têm dado belos resultados. E eu queria também dizer que ela é sócia de muitas pequenas empresas, cerca de 200 pequenas empresas inovadoras, através do fundo de capital semente e dos fundos de venture capital, porque nós estamos investindo nas incubadoras brasileiras, estamos estimulando o empreendedorismo de jovens e estamos oferecendo participação através desses fundos. É a participação indireta, gerida por gestores privados, mas é também importante lembrar que nós estamos trabalhando nas pequenas empresas inovadoras.

Em relação, Senador, à questão do custo-benefício dos empréstimos do BNDES, que foi também uma pergunta feita pelo Senador Ferraço, é verdade, há uma diferença entre o custo do funding do Tesouro, que é dado pela Selic ou pelo custo médio de emissão de títulos do Tesouro, melhor dizendo, e a TJLP. 

Eu devo lembrar, porém, que nós estamos num momento em que essa é uma diferença mais alta. Já foi mais alta no passado, mas eu tenho absoluta convicção, Senadores, de que ultrapassado o processo de ajuste que estamos realizando para recuperar a solidez das finanças e corrigir preços defasados no sistema, será um ano mais sacrificado, mas que abrirá caminho para a recuperação do crescimento da economia. E abrirá caminho, uma vez ultrapassado, porque tanto a política fiscal quanto a política monetária têm sido políticas rigorosas, e precisam ser, mas em algum momento no futuro...

E eu sempre tomo muito cuidado para deixar claro que não estou fazendo nenhum vaticínio sobre quando nem em que momento, mas num ponto futuro, que eu espero não seja tão longínquo, em que a inflação esteja sob controle, e é meta do nosso Banco Central, e ela puder sinalizar uma trajetória de queda, será óbvio que a taxa de juros vai cair. No futuro. E, ao cair, a diferença entre a Selic e a TJLP vai voltar a se achatar, como já esteve muito pequena.

E eu creio que um dos grandes objetivos do processo de desenvolvimento do País é chegar a essa convergência em que a taxa de juros de curto prazo do País possa ser igual ou menor do que a taxa de juros de longo prazo, que é o padrão em qualquer economia do mundo. Eu não sei quantos anos esse processo pode durar, mas não será pela eternidade.

Quando são feitos, às vezes, cálculos de projeção, é um volume de bilhões e bilhões, nós temos que ter em conta que esses cálculos estão congelando um diferencial de custo que não vai durar para sempre. Esse é um ponto relevante que eu queria para qualificar.

Outra qualificação.

Nós mostramos – eu não vou repetir aqui – que quando o BNDES adiciona mais investimento... E aqui me permita um pouco divergir do seguinte: a taxa de investimento no Brasil estava em torno de 16% do PIB até 2004 ou 2005, a média. Nós conseguimos subir essa taxa de 16, 16,5 para 20, adicionando mais 3,5 a 4 pontos de percentagem ao ano de investimento.

E, em larga medida, essa subida da taxa de investimento foi acompanhada por uma expansão do suporte do BNDES à formação de capital. E quero lembrar também, corrigindo por valores monetários, porque não faz sentido colocar só os valores a preços históricos, que o pico foi em 2010. De lá para cá, fica claro, na curva que já foi mostrada, que há uma correlação entre o esforço feito pelo BNDES... O que eu quero dizer é o seguinte: é contraintuitivo acreditar que esse ciclo de investimento que subiu a taxa de investimento do País teria acontecido sem que o BNDES, que é a única fonte de financiamento de longo prazo, tivesse deixado de suportar. Então, eu tenho a inteira convicção de que os empréstimos ao BNDES se converteram em investimentos e em formação de capital.

Nós sabemos, é intuitivo também, que quando o empresário investe, ele compra insumos, contrata mão de obra, começa a pagar imposto imediatamente. O investimento infelizmente no Brasil, e esse é um dos temas de reforma tributária, não é totalmente desonerado. Investimento gera imposto; mais do que isso, quando o investimento gera um ativo novo, uma fábrica nova, esse ativo novo vai funcionar durante muitos anos, ele vai gerar um fluxo adicional de riqueza, de renda e de base de tributação.

Então, nós não podemos olhar apenas o diferencial de custo sem olhar o lado dos benefícios – eu tenho insistido que é possível – sob determinadas hipóteses. É uma discussão técnica para economista: qual é o multiplicador do investimento, qual foi a adicionalidade do BNDES. É claro que se eu tenho um multiplicador muito baixinho, uma adicionalidade muito baixinha, dá um resultado; se eu tenho uma coisa intermediária, essa é uma discussão. Mas a nossa convicção técnica é de que o BNDES, olhando pelo lado dos benefícios, mitiga, os números são substancialmente mitigados. Tenho certeza de que no futuro, à medida em que a convergência de taxas venha, esse processo deixará de ser um problema. Portanto, temos que trabalhar para restabelecer condições macroeconômicas que permitam de novo a convergência entre as taxas de juros no País.

Portanto, aqui eu respondo um pouco também ao Senador Ferraço...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Mas na avaliação de V. Sª, então, nada deu errado? Deu tudo certo?

O SR. LUCIANO COUTINHO – Em que sentido, Senador? Nós estamos falando de quê?

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Da orientação geral desse volume de subsídios, na avaliação de V. Sª.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Olha, eu posso dizer aqui aquilo que a Presidenta Dilma disse num certo momento. Pode ter ocorrido algum erro de calibragem, mas não da estratégia. Eu acho que a estratégia de subir a taxa de investimento foi uma estratégia... Considerando a crise internacional, considerando que afetou o mundo inteiro, foi uma estratégia adequada. Mas eu queria voltar ao Senador Alvaro Dias. Eu acho que cobri todos os pontos, com exceção, Senador Alvaro Dias, da questão do comércio exterior e das operações externas.

Primeiramente, Senador Alvaro Dias, eu gostaria de dizer a V. Exª que o Luciano Coutinho de 1994 e o Luciano Coutinho de 2014 pensam da mesma forma. Eu posso dizer com orgulho: não esqueçam o que eu escrevi ou falei. Posso dizer com orgulho: penso da mesma forma.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB - PR) – É o que eu desejo, que seja exatamente aquele Luciano Coutinho.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Eu agradeço, Senador, por encontrar, minerar essas palavras. Depois até quero saber onde é que eu falei, onde foi que eu falei isso. Eu continuo sendo a mesma pessoa.

Quero dizer-lhe o seguinte: a questão das operações internacionais. O que o BNDES disponibiliza? E outra vez essas operações são...

E aqui há uma corrigenda: o BNDES publica o total por país, a lista de projetos e o total por exportador. Não está dentro aí... não há nenhuma operação secreta que não esteja dentro do total ou esteja fora da lista. O que não é disponibilizado? É o detalhamento individualizado de cada operação. É disso que nós estamos tratando. Mas nós não estamos omitindo da lista o total de empréstimos a Cuba, projetos, e o total dado por exportador. Isso é disponibilizado.

Eu queria mostrar de novo aquela transparência, a que tem comparação com as agências de exportação do mundo inteiro, os bancos de exportação. Acho que é o eslaide sete.

Aqui a gente mostra o seguinte – é aquela ali embaixo –, estatística detalhada on-line: valor por exportador e valor por país. Apenas o US Exim e o BNDES fornecem isso. A agência inglesa não fornece; nenhuma outra fornece. Nós estamos fornecendo esse grau de detalhamento.

Eu queria também, Senador, dizer – e aqui eu queria lhe prestar uma informação importante – o seguinte: o Ministro Armando Monteiro, ilustre Senador desta Casa, me facultou informar a estas duas Comissões a disposição do MDIC sobre a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos Sigilosos (CPADS) – Portaria MDIC nº 186, de 13 de julho de 2012. Encontra-se atualmente em andamento estudos com vistas a reavaliação ex officio – Decreto nº 724, de 16 de maio de 2012; há outros – dos documentos classificados como sigilosos no âmbito deste Ministério, mais especificamente àqueles que tratam de operações de financiamentos à exportação, bens de serviços brasileiros, para Cuba e Angola, no âmbito dos programas PROEX ou BNDES Exim. 

Eu não vou ler toda a comunicação, mas ele diz, obviamente, que isso não nos exime de observar o sigilo comercial, o sigilo bancário. Então, o que eu faria de sugestão? Nós estamos vendo, ali, como as agências internacionais de exportação se comportam. Eu entendo que o uso de recursos públicos nos impõe um dever de transparência maior. Sugiro, entretanto, que a revelação dessas informações tem complexidades.

Deixe-me explicar as razões por isso. Operações, por exemplo, de exportação de equipamentos são operações muito relevantes. O Brasil é um exportador relevante de tubos geradores, de aeronaves, de materiais elétricos, de vários tipos de bem de capital para material ferroviário, locomotivas etc. Essas exportações em geral de equipamentos e bens têm uma base de financiamento padronizada. Portanto, não é através do financiamento que se dá a capacidade do exportador competir, mas sim através da sua estratégia de preço. Então, revelar de maneira detalhada informações que possam expor a estratégia comercial dos nossos exportadores, podendo inclusive ter implicações de natureza comercial, é algo que requer cautela. Está certo? Estou explicando aqui muito objetivamente. Da mesma forma, o mercado de engenharia de serviços é um mercado muito disputado.

O que eu sugeriria, Senador Delcídio, Senador Garibaldi, Senador Delcídio, porque na verdade é a CAE, talvez fosse uma proposta de que nós fizéssemos uma discussão técnica, estritamente técnica, para olhar como as agências de exportação no mundo classificam e disponibilizam essas informações, quais são as implicações. E essa discussão poderia ser feita, por exemplo, por uma comissão mista da CAE e da Comissão de Relações Exteriores. Eu acredito que há uma disposição do Ministro de revisar esse tema, mas, dada a complexidade desse processo, parece-me que é sensato, é recomendável que façamos uma discussão técnica e que as duas Comissões do Senado possam ter um diálogo técnico com a nossa equipe, de forma a que nós mesmos possamos sugerir ou nos adequar, da forma mais segura para o comércio exterior brasileiro. Essa é a proposta que eu faria a V. Exª em resposta às suas observações.

Eu queria ainda... Não sei, mas acho que esgotei, Senador, os seus pontos, e creio, Senador Ferraço, a quem agradeço o elogio à estrutura técnica do BNDES, que a questão do subsídio versus o lucro do BNDES não são categorias diretamente comparáveis. O lucro do banco é o lucro do banco, não inclui o custo dos subsídios, do funding.
A sua questão a respeito do projeto do Porto de Mariel eu incluiria nessa mesma resposta, porque trata-se de uma informação individualizada, nós teríamos que discutir tecnicamente a melhor forma de fazer isso.

E, em relação ao contrato que V. Exª leu a respeito de Belo Monte, eu não tive oportunidade de ler essa matéria, mas o que eu posso lhe dizer é o seguinte: prima facie, quando a empresa, num grande projeto complexo, justifica e apresenta ao banco, por razões consistentes, que o seu cronograma de marcos físicos – porque existem marcos físicos que regulam os marcos financeiros – não pôde ser cumprido, e pede uma reestruturação, desde que peça isso antes do prazo, isso é possível.

Não é uma irregularidade. É irregular quando a empresa não apresenta nenhuma justificativa, não cumpre o prazo e incorre na multa. Mas é perfeitamente natural que, em projetos grandes, possa ocorrer reprogramação, porque muitas vezes o ritmo da obra, especialmente no Norte, e está aqui o ex-Governador e Senador Omar Aziz, que sabe isso mais do que... A janela de obra na Região Norte é muito curtinha no período que não chove. No segundo semestre, são quatro ou cinco meses, não sei se estou certo... É isso, não é, Senador? (Pausa.)

Então, você pode ter várias causas. Não sei se foi essa, mas isso é um fato normal. Não conheço o caso específico, mas tenho absoluta certeza de que esse é um caso que não tem nenhuma irregularidade e será elucidado, mas já que V. Exª perguntou, estou dando uma resposta com a devida cautela. Creio que já esclareci.

Agradeço à Senadora Vanessa. Quero dizer à Senadora Vanessa, que não está aqui, mas quero dizer que temos grande interesse em aperfeiçoar a política ambiental do BNDES. O BNDES é uma das instituições mais comprometidas com a sustentabilidade ambiental, tanto que tem o Fundo Amazônia, uma preocupação com a sustentabilidade da agricultura brasileira, com o programa de agricultura de baixo carbono, e uma preocupação com a sustentabilidade das cidades.

É necessária uma ênfase muito grande, nesse momento, no planejamento de longo prazo do sistema hídrico brasileiro, da eficiência no uso da energia. Também subscrevo que temos o compromisso de manter a nossa prioridade em pequenas empresas e no desenvolvimento regional.

Senador Lindbergh, agradeço também a sua manifestação em relação a minha pessoa. Quero dizer que efetivamente o período de ajuste macroeconômico é muito desafiador. É preciso, de fato, fazê-lo da forma mais eficiente possível, para viabilizar a retomada do crescimento da economia e dos investimentos. Creio que essa é uma compreensão da equipe econômica, tanto do Ministro Joaquim Levy quanto do Ministro Nelson Barbosa, sob orientação da nossa Presidente. Eles compreendem a necessidade de que esse processo de ajuste macroeconômico seja sucedido por um processo de relançamento do crescimento da economia, inclusive porque, sem a retomada do crescimento, a própria sustentação do ajuste fiscal fica muito dificultada. Essa é uma preocupação pertinente.

É relevante, porém, que nesse ciclo possamos estimular o mercado de capitais, para que, em um contexto de convergência de taxas, possamos ter um maior compartilhamento do financiamento de longo prazo entre o BNDES e o Mercado de Capitais.

São essas as questões, então, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. Bloco Maioria/PMDB - RN) – Agradeço ao Presidente Luciano Coutinho.

Os próximos cinco Senadores a indagarem o Presidente do BNDES são: primeiro, Senadora Marta Suplicy; segundo, Senador Eduardo Amorim; terceiro, Senador Omar Aziz; quarto, Senador Reguffe; e, quinto, Senador Fernando Bezerra.

Portanto, com a palavra a Senadora Marta Suplicy.

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Obrigada, Sr. Presidente.

Boa tarde, Presidente do BNDES, Luciano Coutinho.

Quero compartilhar os elogios aqui feitos pelos meus colegas a V. Sª e dizer também do meu respeito pela sua brilhante carreira na vida pública e pela importância do BNDES.

V. Exª explicou para vários Parlamentares que me antecederam sobre a questão da distribuição dos recursos do BNDES, e colocou, com muita clareza, que parte dos recursos são para estratégia, tipo Vale, Petrobras e tal, e a outra para o BNDESPAR, que ficou muito bem esclarecido o porquê de haver sido criado e o porquê de essas empresas serem aquinhoadas. Então, pergunto: o recurso que é gerado pelo lucro dessas empresas é investido de novo no BNDESPAR ou ele é trazido para investimento em outras empresas ou para o Fundo de Investimento do BNDES?

Outra questão: eu gostaria de saber qual a proporção dos recursos do BNDES que são investidos na estratégia e no BNDESPAR em relação às pequenas e médias? Por não saber a proporção que faço a pergunta. E qual o critério e por que dessa decisão de um jeito ou de outro?

Essa é a primeira pergunta.

A outra, já foi perguntada muitas vezes aqui. Refiro-me à transparência. Então, é uma preocupação que todos os Senadores tiveram e eu vou continuar um pouco ainda nessa linha de tentar entender.

V. Exª explicou muito bem que parte é vedado, parte vai prejudicar o que estão ali, mas também tem algo que é verdadeiro: é um vulto enorme de recurso, de dinheiro público que nós não sabemos... e não temos como avaliar. Está no Supremo. Nós vamos ter uma decisão do Supremo que nos vai dar alguma compreensão ou não. Mas nós não sabemos bem quais são os critérios que levam a dar esses recursos para empresas internacionais ou empreendimentos internacionais, o porquê, e se não é mesmo possível ter um pouco mais de transparência. Porque nos ativos V. Exª mostrou os gráficos, ficou muito claro o esforço e tal, mas nessa outra questão nós sabemos menos ainda, inclusive sabemos tão pouco que há até um orçamento que se chama paralelo – dizem brincando –, para explicar as operações entre o Tesouro e o BNDES, que é outra questão.

Também gostaria de saber, porque aqui, na Comissão de Assuntos Econômicos, perguntamos muito sobre a questão do prisma econômico. Mas um enfoque que tem sido minimizado e tem uma dimensão, que eu acho muito importante também no BNDES, é a responsabilidade do BNDES na proteção e promoção de direitos fundamentais das pessoas, no fortalecimento de políticas públicas orientadas a tornar o Brasil uma democracia mais justa, igualitária, ambientalmente sustentável. Sobre esse aspecto eu gostaria de indagar a respeito dos mecanismos de controle e consultas às populações afetadas em projetos financiados pelo BNDES e se houve uma reformulação também na Ouvidoria do BNDES à luz de parâmetros internacionais?

São essas as minhas perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. Bloco Maioria/PMDB - RN) – Tem a palavra o Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente do BNDES, Luciano Coutinho, procurarei ser breve, como sempre tenho feito em meus questionamentos. Farei apenas duas perguntas.

Devido a inúmeras Comissões que a gente frequenta no dia-a-dia, perdoe-me se alguma coisa for repetida. Mas, infelizmente, não deu para participar deste o início porque terça e quarta-feira temos muito trabalho nas Comissões.

Presidente Coutinho, em 25 de março de 2014, V. Exª participou de uma audiência pública nesta Comissão para, entre outros assuntos, debater os financiamentos do BNDES em projetos de infraestrutura no exterior. Naquela ocasião, V. Exª argumentou que os financiamentos são mecanismos de incentivo à exportação de bens e serviços de engenharia de alto valor agregado, é verdade. Ao assim proceder, o Brasil agiria como vários outros países que também se utilizam de bancos públicos para financiar empresas nacionais no mercado externo. Como exemplo dessa política, o senhor mencionou a Alemanha, a China, os Estados Unidos, a França, a Índia, o Japão e o Reino Unido.

No entanto, dos sete países listados, nenhum tem suas exportações concentradas em commodities como o nosso País, como o Brasil. Além do mais, entre os países citados, apenas dois são subdesenvolvidos, como a China e a Índia, ambos com taxas de poupança doméstica muito superiores à brasileira, o que lhes permite financiar operação de crédito ao exterior sem que isso pressione os juros internos. O preço do crédito, aliás, que está muito escasso e muito caro para o cidadão brasileiro, especialmente para o empresário brasileiro, levando mais ainda ao sacrifício não só do empresariado, mas do povo brasileiro, diante de tudo isso, Sr. Presidente, o BNDES continuará a manter essa política de financiamento de obras de infraestrutura no exterior em detrimento a financiamento de obras no nosso País? Essa é a minha primeira pergunta, Sr. Presidente. 

E a segunda pergunta que faço é: como o senhor explica que, em março de 2014, já em um contexto de deterioração econômica, tudo já sinalizava para a crise que hoje vivemos, crise fiscal e econômica que hoje enfrentamos, a qual o povo brasileiro está pagando a um alto custo, o BNDES tenha renegociado créditos concedidos pelo Tesouro no valor de R$194 bilhões, obtendo carência de seis anos para pagamento dos juros e adiamento para 2040 do início do pagamento principal, e fixação do teto de 6% ao ano para juros incidentes sobre o montante refinanciado? Assim é muito bom!

São apenas essas duas perguntas, Sr. Presidente, sendo objetivo e bem econômico no tempo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. Bloco Maioria/PMDB - RN) – Agradeço ao Senador Eduardo Amorim.

Concedo a palavra ao Senador Omar Aziz.

O SR. OMAR AZIZ (Bloco Maioria/PSD - AM) – Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves; Vice-Presidente, Senador Raimundo Lira; Dr. Luciano Coutinho, do ponto de vista pessoal, tenho o maior apreço por V. Exª. Na época que nós tivemos que trabalhar juntos, trabalhamos. Tecnicamente, eu não tenho nada a dizer, e aquilo que foi colocado sobre a sua pessoa eu assino embaixo. Mas, do ponto de vista administrativo e da política do BNDES, eu queria fazer alguns questionamentos, porém, não precisa me responder agora, porque eu tenho uma reunião, vou ter que sair daqui a pouco. O senhor pode depois mandar a sua assessoria me enviar as respostas, até porque há algumas que V. Exª não saberá me dizer agora.

Veja bem, o destino dos desembolsos do BNDES do ano de 2009 a 2012 no Brasil foi da ordem de trezentos e oitenta e poucos bilhões de reais. O Banco Nacional de Desenvolvimento Social não funciona assim no Brasil. Nada contra o Estado de São Paulo, nada contra os Estados que têm uma capacidade maior, mas tudo a favor daqueles Estados que mais precisam do recurso subsidiado do Governo Federal.

O Estado de São Paulo recebeu, entre 2009 a 2012, R$81 bilhões. Entretanto, o Amapá recebeu trezentos e setenta e quatro, no mesmo período. Como você vai desenvolver um Estado como o Amapá, como o Acre, como o Amazonas, como o Pará e alguns Estados do Nordeste, se eles não têm o tratamento social? Porque o banco é social. O banco não está ali para ganhar dinheiro. Esse banco não foi feito para ganhar dinheiro, para ganhar dinheiro em cima de juros, até porque é subsidiado. Esse é o questionamento.

Eu queria saber qual foi o desembolso de 2012 a 2014. Eu queria que o senhor mandasse para mim qual foi o valor desse desembolso pelos Estados brasileiros. De todos os Estados, qual foi o desembolso.

O segundo questionamento. Eu me lembro que o Presidente Lula foi muito zeloso, zeloso, quando chamou os governadores que iam fazer a Copa, Senador Fernando Bezerra. Para dar transparência ao governo dele, ele foi zeloso demais. Ele mandou chamar Ministério Público Federal, Ministérios Públicos estaduais, Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas dos Estados e mais a Controladoria-Geral da União para fiscalizar os empréstimos que o BNDES iria dar para os Estados construírem as arenas. Foi isso, Presidente Luciano?

Eu queria saber se o Presidente Lula teve o mesmo zelo quando mandou dinheiro para fora deste País, dinheiro nosso para fora, para outros países? Ele teve o zelo de nos fiscalizar. Acho legal fiscalizar os governos estaduais. Acho muito bom. Mas queria saber se o Presidente Lula teve o mesmo zelo ao mandar dinheiro para Cuba, para o Peru, para não sei onde mais, recursos subsidiados nossos. Qual a fiscalização que foi feita com esses recursos nossos?

Até porque, e me lembro bem, Sr. Presidente, e o senhor não é culpado, que passei um ano bancando as obras da Copa, porque o Ministério Público Federal não se entendia com o Ministério Público estadual. A CGU, que só age depois de o Jornal Nacional denunciar, porque não age antes... Vocês já repararam que a CGU só aparece no Jornal Nacional depois que é denunciada? Então, sempre está correndo atrás. Nunca se antecipa absolutamente a nada. É um órgão de fachada que não corre atrás.

Então, queria saber se o mesmo tratamento que foi dado aos Estados brasileiros é dado aos países que levam nossos recursos.

O terceiro questionamento, Presidente Luciano.

Recordo-me bem de que, para fazer a cobertura da Arena da Amazônia... E quando falo, estou falando por experiência própria. Depois, não vai dizer: "Ah, o cara está... porque foi..." Não! Estou falando da experiência que tive, e a gente só pode falar aqui da experiência que temos. Lembro-me bem de que para construir a cobertura da Arena da Amazônia, para que eu fizesse a cobertura, em Portugal, custava cento e poucos milhões. O BNDES não financiava esses recursos. Tivemos que correr atrás de financiamento ou de recursos próprios do Estado para concluir a Arena, por quê? Porque, se houver similar feito no País, é obrigado a fazer similar, mesmo que seja mais caro e que o tempo de entrega não seja o suficiente.

Pergunto: para os recursos que saíram do País para outros países, também foi obrigado fazer os equipamentos neste País? Fizemos aqui toda a metalúrgica do porto de Cuba para gerar emprego no Brasil? Todo recurso que sai do nosso País do BNDES também exige essa cláusula? O Conselho se reuniu à época e não aceitou mudar uma regra do banco, do BNDES.

Esses três questionamentos, Presidente, não são do ponto de vista... Veja que não é nada pessoal. É do ponto de vista de funcionamento do BNDES, até tem algumas coisas com que, como Presidente, o senhor pode até não concordar, mas é obrigado a tratar.

Então, são esses três questionamentos que faço.

Tenho já um grupo de pessoas do meu Estado que está me aguardando, porque tem uma votação daqui a pouco no Senado que interessa a esses companheiros. O senhor não precisa me responder. Pode me mandar por escrito. Eu me darei por satisfeito.

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. Bloco Maioria/PMDB - RN) – Concedo a palavra ao Senador Reguffe, Antônio Reguffe.

O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Sr. Presidente, tenho alguns questionamentos ao Presidente do BNDES.

O primeiro diz respeito à transparência.

Há, hoje, na sociedade brasileira, muitas dúvidas sobre o BNDES e suas operações. A minha pergunta é, como um banco público que o BNDES é, por que não abrir todas essas operações para que a sociedade brasileira possa ver o que o BNDES fez e o que o BNDES não fez? Inclusive, nesta Casa, há um pedido de instalação de uma comissão parlamentar de inquérito, e eu assinei, fiz questão de assinar, porque considero que tudo tem de vir às claras na questão do BNDES. Qual o problema de se colocar no site do BNDES o detalhamento de todas essas operações? 

Vi a fala de V. Srª, agora há pouco, respondendo a outro Parlamentar falando sobre a questão do sigilo com relação às empresas. Ora, o banco público... A empresa não é obrigada a ir ao BNDES. Agora, se ela vai a um banco público, se aquele é um dinheiro público, aquilo tem que vir às claras de toda sociedade. Isso deveria estar detalhado no site do banco, item por item, com todo detalhamento. Ninguém é obrigado a ir a um banco público. Agora, indo, na minha concepção, isso deveria estar detalhado, até porque é dinheiro do contribuinte. Considero que o BNDES daria um grande exemplo para o País detalhando isso no seu site na internet. 

O segundo ponto que eu queria levantar diz respeito às operações do banco no seguinte sentido: o BNDES apoiou a Sete Brasil Investimentos para construção de sondas no valor de 10 bi. Uma operação sobre a qual tem também uma série de dúvidas. Mas vamos discutir apenas o fato de o BNDES dar 10 bi para uma determinada operação. Com 10 bi o BNDES poderia financiar cem mil pequenos empreendimentos de R$100 mil. Porque R$100 vezes R$100 dão 10 bi. Então, ao invés de dar 10 bi para uma única empresa, o BNDES poderia, com os mesmos 10 bi, financiar cem mil pequenos empreendimentos de R$100 mil. Com o projeto do trem bala, que chegou a 20 bi, poderiam ser 200 mil pequenos empreendimentos de R$100 mil.

A minha pergunta é: um banco que tem um S no nome não seria mais justo ou mais democrático que, ao invés de financiar grandes empreendimentos, financiasse milhares de pequenos empreendedores no Brasil que estão atrás de uma ajuda para montar o seu empreendimento? Isso não geraria emprego, não geraria renda de uma forma mais democrática?

O terceiro questionamento. O BNDES, segundo seu relatório gerencial, aportou R$188,5 bilhões, isso correspondendo a 100% dos recursos investidos nos empreendimentos, ou seja, sem nenhuma contrapartida do empresário, sem nenhum risco para o empresário. A minha pergunta é: o correto não seria o BNDES aplicar uma quantidade de recursos e o empresário ter que dar uma contrapartida?

O quarto questionamento já foi feito por alguns Parlamentares, mas eu volto a fazê-lo, até porque eu vejo que também é a opinião de vários Parlamentares aqui. Refiro-me aos recursos investidos pelo BNDES no exterior. Em um país que tanto carece de recursos e investimentos, esses recursos não seriam mais bem aplicados se fossem aplicados dentro do território brasileiro para gerar emprego aqui? Já foi colocado aqui n países em que o BNDES está aplicando recursos públicos do contribuinte brasileiro.

Por último, no momento em que se está falando de ajuste fiscal, a MP 663 faz um aporte de mais R$50 bilhões para o BNDES, indo a R$452 bilhões. A minha pergunta é: será que o BNDES não poderia também dar sua cota de sacrífico nesse momento de ajuste fiscal deste País?

Perguntas objetivas para V. Exª .

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. Bloco Maioria/PMDB - RN) – Concedo a palavra ao Senador Fernando Bezerra.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Sr. Presidente Garibaldi Alves, meu caro amigo, companheiro,;Professor Luciano Coutinho, Presidente do BNDES, primeiro eu queria cumprimentar o Prof. Luciano Coutinho pela objetiva e bela apresentação que aqui fez. À frente da principal instituição de desenvolvimento do País, ele demonstra que, ao longo desse período, o Banco trabalha com a taxa de inadimplência próxima de zero, inclusive com a performance superior a outros órgãos de desenvolvimento em outros países do mundo, com lucros estáveis e crescentes.  

Eu acho que podemos deduzir desta apresentação que os questionamentos em relação à atuação do BNDES não estão em cima do êxito da administração do Prof. Luciano Coutinho, mas claramente em relação a políticas que podem ser aprimoradas ou que podem ser mudadas. Eu falo das políticas em relação à transparência, que, para mim ficou claro, são obrigações legais que levam o BNDES a tomar a posição que toma em relação à divulgação desses financiamentos, e também questionamentos sobre que setores e que agentes devem ser financiados ou não pelo nosso banco de desenvolvimento.

Quero aqui manifestar o meu apoio a esse programa de bancar e de estimular a exportação de máquinas e equipamentos e de serviços da indústria nacional para atender demandas na América Latina, na África, inclusive em países desenvolvidos.

É importante destacar, pelo que depreendi da apresentação, que apenas 4,5% da carteira do banco está comprometida com apoio à exportação. E o Brasil é um país fechado, mas o setor do comércio exterior, importação e exportação, representa mais de 15% do PIB nacional, e estamos tratando não de mandar dinheiro para fora, como aqui foi colocado de forma muito clara. É dinheiro para dentro. É para pagar o salário dos que fabricam máquinas, equipamentos, desenvolvem projetos, desenvolvem engenharia de ponta.

Em um país cujo problema é ter uma pauta de exportação baseada só em commodities, vendendo minério de ferro e grãos, na hora em que se faz uma tentativa de melhorar a relação de troca para exportarmos máquinas, equipamentos, serviços de engenharia, levanta-se meio mundo para poder estar aqui fazendo críticas ou restrições a uma política que deve ser mantida perseverada e ampliada. Essa é minha opinião. 

Em segundo lugar, sou Senador de Pernambuco, e não poderia deixar de aqui sublinhar a importância do BNDES na tomada da reindustrialização do meu Estado. O BNDES financiou o polo petroquímico, financiou a indústria naval, financiou o polo automotivo e financiou a infraestrutura do Pernambuco de hoje no setor de mobilidade, no setor de infraestrutura ferroviária, no setor de infraestrutura rodoviária. Para que meus companheiros nesta Comissão possam avaliar, a indústria pernambucana, antes dessas transformações, representava menos de 20% do PIB. As expectativas para o final desta década é que o PIB da indústria vá representar mais de 30% da economia do meu Estado. Portanto, não poderia deixar de aqui reconhecer o trabalho, o apoio que o Presidente Luciano Coutinho e toda equipe técnica do BNDES emprestaram, ao longo desses últimos oito anos, para que Pernambuco pudesse dar o salto que deu.

Tenho uma sugestão em relação ao cartão BNDES, que tem sido um sucesso absoluto. A gente viu que se a gente excluir das aplicações do BNDES o setor público e o setor de infraestrutura, as aplicações não estão concentradas em três, quatro empresas. Mais de 52% estão para grandes empresas brasileiras. São quase noventa e poucas empresas brasileiras assistidas pelo BNDES, e pouco além de 47% das pequenas e médias empresas brasileiras assistidas pelo cartão BNDES. A minha proposta, Presidente Luciano Coutinho, é que não se diminua o percentual de financiamento para a pequena empresa, através do cartão BNDES. Que eles continuem sendo assistidos com 70%, com 80%, porque estamos falando da padaria, da metalúrgica, da pequena oficina; estamos falando daqueles que querem investir, sobretudo, no interior do País. Tenho certeza de que se o banco decidir assim, no próximo ano, quando V. Srª voltar a esta Casa, a pequena empresa brasileira estará recebendo mais da metade dos recursos do BNDES.

Quero também fazer uma segunda sugestão. Amanhã, os Governadores do Nordeste estarão reunidos aqui para mobilizar a Bancada no sentido da votação do ajuste fiscal. Vamos ajudar, sim, o Governo a superar o desequilíbrio das suas contas. Não vai ser do jeito que o Governo quer. Muita coisa vai ser alterada, mas tem uma coisa que precisa ser alterada imediatamente: que voltem os investimentos do Proinveste. O BNDES tem que voltar a assistir os Estados brasileiros, sobretudo os Estados nordestinos, com financiamento para melhorar, qualificar e ampliar a sua infraestrutura. Sei que não é uma decisão exclusiva do BNDES, mas é importante que a sua voz se levante junto ao Ministro Joaquim Levy, para que a gente possa romper essa restrição e voltar a habilitar os Estados brasileiros, em particular os Estados do Nordeste, a terem acesso a recursos e financiamentos do BNDES.

Eu tenho mais duas perguntas.

Uma é em relação a se a sua presença no Conselho de Administração da Petrobras não gera algum conflito de interesse, já que o BNDES é um grande financiador da Petrobras. Eu queria uma posição de V. Exª em relação a essa questão.

A segunda é em relação a essa política dos campeões. V. Exª foi muito claro, muito objetivo, falou da participação da BNDESPAR, falando que não há recurso subsidiado do Tesouro nessas operações, mas a minha pergunta é a seguinte: a transparência já fala que a inadimplência é próxima a zero. O BNDES perdeu algum dinheiro com essa chamada política dos campeões? Os recursos do BNDES retornaram ao BNDES, estão adimplentes, estão pagando? O BNDES, ao financiar grandes grupos nacionais, perdeu ou ganhou dinheiro com essas operações?

Finalmente, a minha última indagação diz respeito ao esforço que eu acho que o BNDES ainda tem que fazer.

Foi bom ter saído de 8% para 13%, mas 13% representam metade da população do Nordeste. Nós precisamos, para acabar com os desequilíbrios regionais, ter uma presença muito mais ousada do nosso principal Banco de Desenvolvimento em relação às nossas necessidades de infraestrutura e desenvolvimento econômico. Que outros instrumentos o BNDES poderia apresentar a esta Comissão para que a presença do Banco no Nordeste fosse mais expressiva do que é?

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - SE) – Com a palavra o Presidente Luciano Coutinho.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Obrigado pelas perguntas, Exmºs Srs. Senadores.

A Senadora Marta perguntou-me – queria saudá-la – sobre a questão dos critérios da BNDESPAR para investimento nas empresas. São critérios de mercado. A BNDESPAR está aberta a receber, no seu diálogo com o mercado, propostas de reestruturação. A missão é ajudar o desenvolvimento, levar as empresas para níveis de governança mais elevados, de preferência para o novo mercado, porque como nós somos investidores que buscam resultado e liquidez, nós queremos a melhor governança possível em todas as empresas.

Nós também apostamos em empresas que ainda são fechadas com o compromisso de abertura de capital, e, às vezes, empresas de porte médio. Eu vou dar um exemplo concreto.

Ano passado foi um ano muito difícil, muito volátil, a bolsa oscilou muito, em queda, houve apenas um único IPO, uma única oferta pública na Bovespa, realizada exatamente entre o primeiro e o segundo turnos da eleição, período extremamente volátil. Um IPO de uma empresa cujo faturamento gira em torno de 500 milhões – uma empresa média, grande, mas em expansão, apoiada pelo BNDES na sua expansão original e na sua abertura de capital. A demanda foi tão grande pelas ações dessa empresa, cujo nome vou citar, pois é fato público, Ouro Fino – empresa de produção de medicamentos para a saúde animal –, que nós pudemos, inclusive, vender parcela da nossa participação, já realizando um pedaço de lucros.

Então, nós buscamos, sim, uma política. Nós tivemos uma política, num certo momento, de olhar os setores mais competitivos da economia brasileira, que são os setores produtores de commodities naturalmente. E, nesses setores, a probabilidade de empresas com maior capacidade de internacionalização. 

E a internacionalização de empresas traz enormes vantagens: obriga a empresa a participar de padrões mundiais de qualidade, de gestão, de integração nos mercados internacionais, conservando no Brasil os centros de decisão; conservando no Brasil a sua estrutura corporativa, o seu desenvolvimento técnico. Enfim, há muitas vantagens nesse processo.

Essa lista de empresas com esse tipo de potencial é limitada, e uma vez cumprida essa etapa – isso fez parte num certo período –, nós hoje temos um foco em promoção de empresas em que a inovação tecnológica é o eixo central de sua estratégia. Isso inclui tecnologia de informação; não só software, mas também iniciativas na área de semicondutores. Inclui todo o complexo industrial da saúde, inclui empresas na área de energia – inclusive vamos ingressar agora num ciclo importante de promoção da energia solar e da cadeia produtiva.

Então, nós temos essa prioridade, esse é o critério no momento de priorização da política, porque nós queremos, sim, a BNDESPAR ganhando dinheiro, mas ela tem linhas de prioridade. É claro que se em algum momento o mercado nos apresentar uma alternativa rentável, nós vamos examinar essa alternativa, mas nós temos uma política que dá preferência à inovação.

A Senadora também me perguntou sobre a questão dos direitos fundamentais. O BNDES está engajado, observa a legislação e observa inclusive, como cláusula de seus contratos, todas as obrigações relativas aos direitos humanos fundamentais: os direitos do trabalho, o respeito à igualdade de gênero, de raça, o respeito à criança e ao adolescente. E nós mantemos um diálogo permanente com os foros representativos da sociedade civil. Temos uma preocupação em manter o diálogo com as populações afetadas pelos grandes projetos. Então, essa é parte de uma política instalada, em processo de aperfeiçoamento na instituição.

Então, com relação à transparência, creio que ficou claro que nós temos um grande esforço. E eu apresentei aqui uma nova ferramenta, altamente facilitadora, para análise das nossas informações.

Senador Eduardo Amorim, agradeço-lhe pelas perguntas. Senador, o BNDES não financia commodities. O mercado dá conta da exportação de commodities. Não sei se essa foi uma pergunta, se a gente financia...

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Não, não foi. Eu citei apenas a commodity aqui como o Senador Fernando Bezerra: nós somos um país praticamente exportador de commodities e não de produtos com valor agregado. 

O SR. LUCIANO COUTINHO – Ah, sim, perfeito.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Foi dentro do questionamento.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Obrigado. Perfeito. Obrigado pelo esclarecimento.

Não. Nós somos os principais financiadores da exportação de bens de capital, de equipamentos. Nós não financiamos a exportação de bens de consumo; nós financiamos a exportação de bens de capital, de equipamentos, máquinas de todas as categorias. Por quê? A exportação de bens de consumo, em geral, tem um ciclo de faturamento muito curto, e o mercado privado pode fazer isso.

A exportação de bens de capital requer contratos de prazo de 10 anos, 15 anos, 20 anos. Pense numa aeronave, por exemplo, pense em turbinas de grande valor, que requerem prazos de financiamento alongado; e só o BNDES, infelizmente, por enquanto, tem capacidade de oferecer crédito de longo prazo.

Essas operações, Senador, não são em detrimento das operações no Brasil. Não é porque nós financiamos um projeto no exterior que isso roubou, subtraiu capacidade de financiamento no Brasil.

Primeiro, porque o peso do financiamento pós-embarque... O financiamento pré-embarque é um financiamento no Brasil para produção do bem no Brasil. O financiamento pós-embarque, que é dado no exterior para o comprador, embora ele seja desembolsado em reais no Brasil, representou, em 2013, 1,6% do desembolso total de 13 e 1,4% do desembolso total de 14.

Como o Senador Fernando Bezerra, se eu somar o pré-embarque e o pós-embarque, nós temos um total em torno de 4 ou 4,5 sobre o peso total, sendo que o financiamento lá fora representa em torno de 1,5%. Então, ele não está sendo feito em detrimento. Mais ainda: como eu tinha explicado, esse é um financiamento exclusivamente para geração de empregos no Brasil. Ele é a contratação de bens e serviços no Brasil para exportação. Tanto que ele é desembolsado em reais no Brasil, e o BNDES, diferentemente da maioria das outras agências de exportação, não financia gastos locais.

Esse é até um tema que, eu acho, no futuro, a Comissão de Relações Exteriores deveria estudar, porque, com o tempo, nós podemos competitividade por não financiar parcela de gastos no exterior. Mas eu não estou propondo isso; estou dizendo aqui que nós não... Só financiamos gastos locais e com conteúdo nacional. essa foi uma pergunta do Senador Omar Aziz. As mesmas exigências de conteúdo nacional são uma regra do BNDES porque recebeu dinheiro do FAT e do Tesouro Nacional. Financiamento à importação pode ser feito por qualquer banco. O financiamento é feito pelas agências estrangeiras que financiam seus exportadores.

Eu não preciso financiar a importação desse equipamento porque ele já é financiado pelo banco exportador dos países. Então, nós financiamos equipamentos produzidos no Brasil com níveis de conteúdo local sensatos, porque nós temos que ter políticas progressivas, políticas inteligentes de defesa da produção no País.

Então, Senador, foram esses os dois pontos. O Senador me fez uma pergunta...

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Não; falta uma pergunta.

O SR. LUCIANO COUTINHO – ...sobre a renegociação com o Tesouro.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Isso.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Efetivamente, Senador, nós renegociamos com o Tesouro duas coisas: primeiro, algumas obrigações do BNDES que haviam sido contratadas parte nos anos 1990, início dos anos 2000, dadas as taxas de juros prevalecentes à época; eram taxas de juros muito descasadas, muito mais altas e descasadas. Segundo, nós também renegociamos o perfil de determinadas amortizações para ter um perfil que propiciasse, um perfil que permitisse ao BNDES ter maior capacidade de emprestar novamente, ao longo dos próximos anos.

Eu mostrei, em uma das figuras, que o retorno líquido do BNDES é relevante e isso ajuda o banco a manter, no futuro, sem demandar recursos do Tesouro, uma capacidade própria de empréstimo mais elevada. Essa foi a motivação dessas renegociações.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Num valor expressivo.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Em nenhuma outra motivação porque isso é o que se chama, na prática...

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Viu, Presidente, um valor expressivo, R$200 bilhões quase.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Sim, é um valor expressivo do passivo que foi renegociado, criando espaço para que o banco possa, ao longo dos anos, ter mais capacidade de empréstimo. Esse é o objetivo declarado, explícito da política.

O Senador Omar Aziz me permitiu responder e eu o farei enviando a sua assessoria os pontos que ele levantou. O Senador Reguffe fez várias perguntas, e eu tenho muito prazer em esclarecer. Primeiro, Senador, em relação à Sete Brasil. Eu queria esclarecer que o BNDES aprovou, em dezembro de 2013, uma operação para um primeiro lote de sondas da Sete Brasil.

Ao longo do ano de 2014 até o início deste ano, esse crédito esteve à disposição para ser contratado. Porém, em função das dificuldades e da complexidade dos contratos da Sete Brasil, esse crédito não pôde ser contratado.

Posteriormente, por fatos supervenientes e também por uma série de problemas na relação da Sete Brasil com estaleiros, com operadores, enfim – que não vêm ao caso; são também fatos públicos –, eu queria esclarecer o seguinte: primeiro, nós não contratamos e, portanto, não pudemos desembolsar nenhum valor para a Sete Brasil; segundo, no momento, há um processo em curso, coordenado entre bancos comerciais, para reestruturar, junto com a Sete Brasil, um novo plano de negócios sustentável que possa ser avaliado.

Então, nós sabemos da relevância e da urgência de que esse processo seja feito porquanto existem vários estaleiros importantes em situação premente.

O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – O meu questionamento, Presidente, é justamente o oposto. Ao invés de aplicar esses recursos, essas grandes somas numa grande empresa, por que não se distribui isso para pequenos empreendedores? Por exemplo, R$10 bilhões divididos por R$100 mil dá cem mil. Ou seja, poder-se-ia investir em cem mil pequenos empreendimentos de R$100 mil.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Perfeitamente.

Desculpe. Eu não entendi bem, mas era importante esclarecer que, no caso, não houve, não aconteceu esse empréstimo. E nem o valor era esse. Mas, enfim, eu entendo a sua preocupação. Quero lhe dizer, entretanto, que, no caso da Sete Brasil, estamos falando de cinco estaleiros em todo o País, de uma cadeia produtiva que envolve milhares de pequenas empresas supridoras de serviços e que se estimava que o impacto total em emprego, nesse empreendimento, chegava a 200 mil empregos. Então, não é um empreendimento que não teria efeito também sobre a cadeia de pequenas empresas.

Quero lhe dizer também que o BNDES realizou, no ano passado, mais de 800 mil operações de crédito com microempresas, pequenas empresas, através do cartão BNDES. Desembolsou 11,7 bi. São praticamente 690 mil cartões. E nós estamos expandindo o nosso cartão – aqui quero responder ao Senador Fernando Bezerra –, queremos expandir o nosso cartão. Nós queremos mais agentes trabalhando o cartão BNDES. Estamos falando de um crédito médio, realmente, de baixo valor. Então, estamos fazendo a nossa parte, fazendo um grande esforço.

Agora, o BNDES, diferentemente do Banco do Brasil e da Caixa Econômica, não é um banco de varejo. Ele não tem uma grande rede de agentes de presença e tal. Então, ele tem maior dificuldade de operar dessa forma. Ele opera através do sistema bancário, que repassa, em geral, metade dos nossos financiamentos. Então, toda a operação Finame BNDES é feita através da rede bancária. E, na operação Finame, as pequenas e médias empresas representam cerca de dois terços, 65%. Então, elas têm um peso relevante através da rede bancária. É por essa razão, somando o cartão e somando o acesso que as pequenas empresas têm ao BNDES, através da rede bancária, que chegamos a um número de praticamente um pouco menos da metade, excluindo infraestrutura, excluindo exportação, excluindo setor público, da alocação dos recursos do BNDES para a pequena empresa.

Mas, Senador, pode ter certeza de que continuaremos perseverando na priorização da pequena empresa. Nós entendemos que a base do sistema empresarial brasileiro é da pequena empresa. Esse é um tema que nos é muito caro, tanto que o BNDES conseguiu desenvolver uma ferramenta tecnologicamente inovadora, que é o cartão que está sendo – e será – aperfeiçoado.

A outra questão, Senador, sobre a abertura dos dados do comércio exterior, eu fiz aqui uma proposta – não sei se o Senador estava presente, no momento...

O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Na do comércio exterior não, mas de todas as operações do BNDES.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Sim, com relação às operações do BNDES. Todas as operações do BNDES são públicas. As operações constam do site, o destinatário, o valor, etc. E todas as operações são registradas em cartório, aliás, os contratos – desculpe-me – são registrados em cartório. Não há segredo nas operações do BNDES.

O que nós preservamos, Senador? O que é o sigilo bancário? O sigilo bancário não diz respeito à operação; ele diz respeito à intimidade financeira do cliente, da empresa, ao rating da empresa, à sua alavancagem, à margem para operar com o BNDES, ao relatório cadastral. São informações que dizem respeito à capacidade da empresa de competir no mercado. Eu não posso, sem razão motivada, expor, ante dos concorrentes da empresa, o grau de alavancagem, o rating, a nota de crédito interna que o BNDES dá, etc. Essas informações são uma obrigação nossa, instituída por uma lei complementar, que é a Lei nº 105, no seu art. 1º. E a lei não discrimina entre instituições financeiras públicas ou privadas. Ela menciona "instituições financeiras". Ela nos inclui. E o BNDES é uma instituição financeira.

Então, o entendimento da direção jurídica do BNDES, da superintendência jurídica, é a de que essa matéria não é disponível, não é uma matéria sobre a qual a diretoria do banco tenha poder discricionário de oferecer, de revelar informações que são restritas relativas às empresas, à intimidade financeira das empresas.

O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Se há recursos públicos deveria ser...

O SR. LUCIANO COUTINHO – Bom, essa é uma discussão que eu espero que o Supremo possa...

O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – ...transparente, Presidente.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Sim. Mas eu não posso, Senador, decidir discricionariamente algo que a lei me proíbe, segundo o meu setor jurídico. Isso é uma coisa que terá de ser dirimida.

Então, o sigilo bancário é uma obrigação para nós, salvo mudanças na lei ou salvo uma decisão superior da Justiça que me oriente e, uma vez decidido, eu a cumprirei, como cumpro a lei rigorosamente, em todas as situações. Então, essa é a resposta que eu posso lhe dar. Não é uma matéria que está ao alcance da vontade. Não é uma matéria de decisão nesse sentido.

Ainda, Senador, outra questão, que eu lhe agradeço por esclarecê-la, é o fato de que nós termos desembolsamos R$188 bilhões, no ano passado. É claro que há uma contrapartida do empresário. O BNDES nunca financia 100% de um projeto. Em geral, qualquer projeto tem uma parte de capital, uma parte de dívida. Aquilo que se chama equity e dívida. 

O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Mas por que o relatório gerencial do próprio BNDES diz  que 100% dos recursos foram do BNDES?

O SR. LUCIANO COUTINHO – Cem por cento do crédito concedido. Eu não sei se entendo exatamente o que está no relatório, mas o que eu posso lhe assegurar é o seguinte: em média, o BNDES financiava algo como 60% de um projeto típico, às vezes, um pouco mais, às vezes, um pouco menos.

A nova política operacional do banco, para abrir espaço para debêntures e para o mercado de capitais, vem, já neste ano de 2015, reduzir os percentuais máximos de participação dos financiamentos para abrir espaço para o mercado de capitais.

Obviamente, há uma participação do empresário. Quando é um projeto de expansão de uma empresa em funcionamento, o reinvestimento de lucro é uma fonte para, complementada pelo crédito do BNDES, expandir a empresa. Quando se trata de um empreendimento novo, o empresário ou o grupo empresarial entra com o aporte de capital, que ele pode ou não, se quiser, financiar de formas que não nos dizem respeito, o importante é que ele entra com aporte de capital e o BNDES entra com um financiamento de longo prazo, mas há sempre uma contrapartida empresarial.

O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Presidente, mas não é o que está aqui explicado na página 40 do Relatório Gerencial Trimestral do BNDES, que inclusive o gráfico 8 coloca sobre a participação do BNDES no investimento total; e R$180 bilhões são de 100%.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Só para esclarecer, Senador Reguffe, V. Sª tem razão. Na verdade, Presidente, na exposição, está escrito 100%, mas é 100% do crédito. Por isso é que está havendo esse equívoco.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – É a pizza...

O SR. LUCIANO COUTINHO – É a pizza? Bom, é a pizza mostrando que...Está, está bem...Mas, enfim, esclareço que, na verdade, não há, em financiamento a projeto, a possibilidade de não existir um aporte do setor privado. 

Por último, a questão sobre a Medida Provisória nº 663, ela não é um aporte de recursos ao BNDES. Na renovação para 2015 do programa PSI, ela é uma autorização para que até R$52 bilhões adicionais de financiamentos do Programa de Sustentação de Investimentos, que tem algum nível de equalização, na verdade, neste ano não tem nem equalização. Quando calibramos, no fim do ano passado, com o Ministro Levy, com o Ministro Nelson, o PSI 2015 foi feito de uma forma que algumas linhas geram uma equalização positiva, outras geram uma negativa para o Tesouro, mas que a soma fosse zerada, de maneira a estancar o processo. Mas a lei do PSI, que venceu em 31/12/2014, precisava ser estendida. Então, foi dada uma nova etapa do PSI, com uma revisão nas taxas, e foi estabelecido que até R$52 bilhões adicionais poderiam ser operados ao longo de 2015. Esse é o sentido. Isso não significa um aporte de caixa ao BNDES, entendeu? Essa é a explicação.

Acho que respondi todos os temas.

Queria agradecer ao Senador Fernando Bezerra pela seu reconhecimento da atuação do BNDES e também no Nordeste. Pode ter certeza, Senador, que continuaremos buscando expandir nossa atuação do cartão BNDES. Eu, pessoalmente, como nordestino, não posso senão ter o compromisso de que nossa estratégia para o Nordeste seja reforçada, seja mantida.

Não tenho dúvida de que teremos de criar condições para um novo ciclo de expansão da região. Na medida em que os projetos amadurecem, é preciso pensar estrategicamente o futuro da região nordestina. V. Sª sabe dos nossos compromissos com a região.

 Ainda temos duas últimas perguntas feitas: uma sobre o Conselho de Administração da Petrobras... Eu estou na Presidência do Conselho por um período transitório, tanto que teremos uma assembleia geral, convocada, que elegerá novos conselheiros e um novo conselheiro que me substituirá na Presidência do Conselho. Então, a minha Presidência será muito breve. E eu tenho certeza que, como Conselheiro, a lei é muito taxativa, a lei estabelece – e isso é uma obrigação da Lei das S.A. para qualquer conselho de administração – que a obrigação do conselheiro é zelar, estrita e exclusivamente, pelo melhor interesse da empresa, independentemente de quem o indicou. E eu me pauto, como não poderia deixar de ser por um dever fiduciário, como representante de conselho de administração de qualquer empresa.  

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE. Fora do microfone.) – (Inaudível.)

O SR. LUCIANO COUTINHO – Perdão.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE. Fora do microfone.) – É perigosa essa sua observação. Lembre-se de que a Presidente Dilma foi conselheira... (Inaudível.)

O SR. LUCIANO COUTINHO – Como presidente de conselho tem a obrigação de observar a lei, inclusive eu como Presidente do Conselho. Então, nós temos a obrigação de observar a lei estritamente.

Eu quero também dizer o seguinte, que, nesse sentido, Senador, eu tenho muita atenção para que em matérias onde eventualmente possa surgir algum conflito de interesses, particularmente matérias relativas a financiamento, eu me abstenho ou me declaro impedido. E tenho feito isso de forma a prevenir qualquer tipo de conflito.

Em relação à questão à outra questão colocada por V. Sª. era relativa à política da BNDESPAR, se a política deu resultados ou não. Eu digo o seguinte: a BNDESPAR teve alguns poucos insucessos. Porque se nós olharmos qualquer banco de investimentos, nós não olhamos caso "a" ou caso "b", a gente olha a carteira de investimentos efetuados. A BNDESPAR – e agora eu tenho a informação que eu tinha dado de memória, e estava correta – teve lucros acumulados, entre 2007 e 2014, de R$23,7 bilhões, mostrando que ela tem uma carteira de alta qualidade, que paga lucros e dividendos. Essa carteira reverte para lucro do Sistema BNDES e esse lucro o Sistema BNDES tem contribuído com a União. Então, ela é uma fonte geradora de lucro para capitalização do banco e também para a União. Na verdade, é uma operação que, no seu conjunto, é uma operação bem-sucedida. E muitas das empresas nas quais a BNDESPAR investiu tem, apesar de vicissitudes do mercado, mostrado para nós resultados muito positivos.

São essas as minhas considerações, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Muito obrigado, Presidente Luciano Coutinho.

Vamos, agora, para os próximos Senadores inscritos.

Eu proponho que a gente faça uma bateria de perguntas de uma única vez, para que o Presidente Luciano Coutinho possa concluir a audiência pública.

Senadores que têm seus nomes na lista: Cássio Cunha Lima, Ronaldo Caiado, Tasso Jereissati, Roberto Rocha, Hélio José, Cristovam Buarque, Blairo Maggi, José Agripino e Flexa Ribeiro. São os Senadores inscritos. São as últimas inscrições.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Pela ordem, Senador Cunha Lima.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Eu vou reiterar a posição que já havia manisfestado na audiência anterior. Os que se inscrevem na parte final da lista, ficam sempre prejudicados. Propõe-se um bloco de nove Senadores para indagar – são quase 10. Ou seja,  V. Sª está somando, em um único bloco, dois blocos, o que invariavelmente tem prejudicado o nosso protagonismo. O protagonismo, neste instante, deve ser do Senado Federal. E esse protagonismo não é reivindicado por vaidade pessoal,  é por preservação das nossas atribuições constitucionais. É a Constituição da República que nos dá esse protagonismo neste instante.

Então, por mais compreensível que seja o cansaço do Presidente do BNDES, que está acostumado a carregar piano a vida inteira – não é de hoje –, não acho correto, data máxima vênia, Presidente, tentar aglomerar em um grupo de nove Senadores as perguntas. Já não temos direito à réplica. O Senador Reguffe fez uma réplica e foi encontrado como uma excepcionalíssima exceção.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – É que a réplica, pelo Regimento Interno...

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Vamos ter que mudar esse Regimento, seguramente.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Mas aqui para este debate, nós estamos, inclusive, os Senadores...

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Eu apelo a V. Exª que possamos fazer nos dois blocos – já há a concordância semiótica aqui do Presidente Luciano Coutinho –, para tentar tirar o melhor proveito desta audiência pública, dada a relevância dos temas que estão sendo aqui discutidos.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Então, vamos chamar os cinco primeiros: Senador Cássio Cunha Lima, Senador Caiado, Senador Tasso, Senador Roberto Rocha, Senador Hélio José. Depois, concluindo, o último bloco: Senador Cristovam, Senador Blairo, Senador José Agripino, Senador Flexa Ribeiro.

Senador Cássio Cunha Lima; cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Sr. Presidente, Delcídio do Amaral, Dr. Luciano Coutinho – prazer em reencontrá-lo –, na semana passada, o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, Dr. Júlio Marcelo de Oliveira, apresentou parecer sobre as denúncias de irregularidades relacionadas ao atraso no repasse às instituições financeiras de valores destinados ao pagamento de despesas de responsabilidade exclusiva da União nas operações que ficaram conhecidas como "pedaladas fiscais". Em seu parecer, o Procurador informa que foram constatadas irregularidades com relação a dívidas não registradas nas estatísticas fiscais, dentre as quais destaca os passivos junto ao BNDES, no Programa de Sustentação do Investimento. Dentre os resultados do trabalho da auditoria, estão a determinação de que o Banco Central registre, no rol de passivos da União, na dívida líquida do setor público, os valores referentes ao montante da equalização de taxas de juros devido pela União ao BNDES, no âmbito do programa supracitado, o Programa de Sustentação do Investimento, e que refaça o cálculo do resultado primário decorrente da variação dos saldos da dívida da União junto ao BNDES ao patrimônio do programa, a chamada "contabilidade criativa", que tem mascarado e maquiado os números das contas públicas no Brasil já há algum tempo.

As perguntas sobre esse tema. Primeira: quais os valores referentes ao montante da equalização de taxas de juros devido pela União ao BNDES no âmbito do Programa de Sustentação de Investimentos?

Segunda pergunta: em que medida o BNDES contribuiu para que as "pedaladas fiscais" do Governo perdurassem, não adotando nenhuma providência legal para recuperar os seus ativos?

Terceira pergunta: desde a implementação do Programa de Sustentação do Investimento, quanto deixou de ser registrado na despesa primária no âmbito do programa?

Essas são as três primeiras perguntas, neste bloco, sobre o parecer do Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União.

O site da revista Veja, publicado agora há pouco, informa que o BNDES dispensou multas no financiamento de Belo Monte no valor de R$75 milhões pelos atrasos no cronograma físico da obra. A pergunta: qual a razão para a dispensa dessas multas? Essas dispensas são uma praxe no banco ou se caracterizaram como uma excepcionalidade para a obra de Belo Monte? Se for essa a hipótese, por que essa excepcionalidade?

Por fim, ao chegar nesta Comissão, recebi sugestões e perguntas de uma Organização Não Governamental, Conectas Direitos Humanos, com a subscrição de Caio Borges, que é advogado de empresas de direitos humanos, onde, na apresentação da governança do BNDES, no início da sua exposição, V. Sª fez referência à transparência nos investimentos e no grau de informações. Quais são as medidas para aumentar essa transparência, tanto no aspecto ativo como passivo, pergunta a Conectas, especialmente nos investimentos internacionais? Há toda uma dúvida em relação à transparência desses financiamentos internacionais.

Por que o banco não divulga o componente socioambiental dos relatórios de análise nem os pareceres de auditorias externas especializadas no monitoramento de condicionantes socioambientais, tal como foi ordenado pela Controladoria-Geral da União  no caso de Belo Monte? Houve uma recomendação neste sentido e o banco não fez.

A informação é que esse relatório de responsabilidade socioambiental é parte integrante do relatório anual, o que dificulta a transparência e o grau de informação dos interessados.

Por fim, para concluir – o tempo já estourou –, que mecanismos são disponibilizados para que comunidades afetadas por projetos financiados pelo banco possam prestar queixas ou denúncias? O banco tem algum mecanismo para isso? Como essas reclamações são encaminhadas e atendidas? Como o BNDES avalia o funcionamento desses mecanismos, para que possamos ter essa possibilidade de o cidadão ter acesso às informações, prestar queixas e denúncias dos projetos financiados pelo banco?

São essas as perguntas, para respeitar o tempo, no limite já da paciência do Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Muito obrigado Senador Cunha Lima.

Passo a palavra agora ao Senador Ronaldo Caiado, por cinco minutos.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, Ilmo Sr. Presidente do BNDES, quero, ao solicitar respostas de V. Sª, fazer questionamentos com objetivo de casar a exposição que V. Sª fez do ponto de vista dos dados e também dos números com as campanhas eleitorais. Ou seja, V. Sª sabe da criação do Foro de São Paulo. O Foro de São Paulo foi criado, idealizado por Fidel Castro, com o Lula, mais Chávez, mais Evo Morales. E eles decidiram que a partir dali eles definiriam as prioridades nos países, principalmente no momento das campanhas eleitorais. O Brasil, por esse megapoder que tem, seria, indiscutivelmente, desestabilizador nos seus empréstimos no momento das campanhas eleitorais.

Então, o que fica claro – eu gostaria da resposta de V. Sª – que é inequívoco a reorientação política dos financiamentos do BNDES. Tinha uma lógica muito mais de financiar majoritariamente os Estados Unidos e, às vezes, e muito menos um percentual menor a África e América Latina, no período de 2001 até 2007. Em 2007, Presidente, o BNDES muda totalmente essa linha de financiamento e 57%, nesses últimos sete ou oito anos, foram direcionados para Angola, Argentina, Venezuela, República Dominicana e Cuba. Uma total mudança de eixo nesses últimos sete anos, momento em que a tese bolivariana cresceu enormemente, e o BNDES passa a ter uma importância ímpar nesse projeto. Até porque é interessante que os empréstimos feitos a esses países têm aqui uma rubrica de ultrassecreto, o da Venezuela; de Cuba e Angola, de secretos.

Ou seja, esses empréstimos de 2012, só em 2037 teremos abertura do sigilo; o de Cuba, só em 2027; o de Angola, também em 2027. Mas vejam o interessante: aqui diz a categoria desses empréstimos. A categoria do da Venezuela: categoria 3 – comércio, serviços e turismo. Agora vamos ver a categoria exatamente dos de Cuba e Angola: categoria 14, diz: "Relações internacionais". De repente, isso aqui vem com aquilo que o Presidente pode dizer. Existe uma definição, de acordo com a Lei nº 12.527. Sim. Mas também, Sr. Presidente da Comissão, Senador Delcídio, nós sabemos muito bem que um ofício a V. Exª, protocolado nesta Comissão, aprovado no Plenário do Senado Federal, temos a prerrogativa de ter acesso a todos esses documentos, conforme também a Lei Complementar nº 105, art. 4º. Então, não precisamos mudar a Lei Complementar nº 105, basta que aprovemos um requerimento no Plenário do Senado Federal e teremos acesso a todas essas informações.

Outro ponto, Sr. Presidente, é que o dinheiro de campanha, especificamente da empresa que foi ali definida como campeã... Eu pediria a V. Sª, sou do Estado de Goiás, do Centro-Oeste, V. Sª não pode imaginar o prejuízo que vocês provocaram no Centro-Oeste brasileiro. O monopólio e as tais campeãs, que V.Sªs criaram, destruíram toda a condição de competitividade. O Senador Delcídio sofre do mesmo problema que eu, por ser do Mato Grosso do Sul. Todas as plantas frigoríficas foram fechadas porque o BNDES elegeu a JBS como sendo a campeã. E essa campeã repassou para as campanhas eleitorais, nesse ano, R$368 milhões. Para o PT, R$144 milhões. Aí, a pergunta que faço ao Presidente: o BNDES tem 27% da JBS, a Caixa Econômica tem 10%. A pergunta que formulo é a seguinte: quando a JBS resolveu emprestar ou doar R$368 milhões, o Conselho de Administração se reuniu e o representante do BNDES concordou que, ao invés de distribuir esse lucro entre todos os acionistas da JBS, ele direcionou esse dinheiro para as campanhas eleitorais? Quer dizer, o BNDES abriu mão desses R$368 milhões? Já que o BNDES tem 27% da JBS, o BNDES abriu mão desse dinheiro para que fosse doado às campanhas eleitorais, em detrimento dos acionistas  minoritários, que gostariam de receber parcela desse dinheiro? Ou seja, isso é lucro.

Bom, outra coisa, Sr. Presidente, é exatamente essa decisão desses empréstimos. Esses empréstimos alimentam essas empresas, que são as fomentadoras dessas campanhas eleitorais. Então, o BNDES... E o motivo da nossa CPI é poder casar os números dos empréstimos com os financiamentos das campanhas e o volume que esse dinheiro hoje tomou, numa proporção que ninguém consegue enfrentar a máquina do Governo, porque a máquina do Governo é imbatível, no momento em que usa a Petrobras, o BNDES, a Caixa Econômica, Fundos de Pensão, e ninguém consegue competir com todos eles. Isso é o que faz com que apresentemos a pedido da CPI. Coletei com uma dificuldade enorme, com ajuda de vários colegas aqui, 28 assinaturas. E tenho que reconhecer o prestígio do Presidente do BNDES que, em apenas 10 minutos, retirou seis assinaturas da minha CPI. E com isso a minha CPI ainda está com dificuldade de obter mais cinco assinaturas para podermos termos a condições de abrir exatamente os empréstimos que são feitos por um banco que deveria ter a preocupação com os pequenos frigoríficos no meu Estado, que foram todos fechados, dizimados, plantas alugadas e fechadas. É algo estarrecedor o que vimos no Centro-Oeste brasileiro, por conta de uma empresa, para poder dizer em alto e bom som: "Tudo o que dei para o BNDES eu dei em ações. Sou a maior produtora de proteínas no mundo, e, no entanto, quem me sustenta é o BNDES". E, lógico, não tem competitividade. Qualquer cidadão por mais simples que seja que tiver o apadrinhamento do BNDES vai ser o maior empresário do mundo indiscutivelmente. Aí não precisa de competência, precisa de apadrinhamento. Quem não quer um apadrinhamento do BNDES ilimitado?

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Senador Caiado, concluindo, por favor.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – Então concluo, pedindo que V. Sª, por favor, me explique este casamento íntimo, direto, assim, uma vinculação direta, campanha eleitoral, financiamento dos países e no Brasil.

Muito obrigado.

Era o que tinha a perguntar ao Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Muito obrigado, Senador Caiado.

Com a palavra o Senador Tasso Jereissati, cinco minutos.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Presidente Delcídio, Presidente Luciano Coutinho, antes de tudo, queria dizer do respeito que tenho ao Prof. Luciano Coutinho pela sua integridade. Conheço o Presidente há muitos anos quando ele ainda não tinha esses cabelos brancos e nem a barba branca. Conheço também a sua competência.

Presidente Luciano Coutinho, eu gostaria de tirar algumas dúvidas. Uma dúvida, e volto a essa questão da transparência, esses financiamentos feitos, esses chamados financiamentos, apontados pelo Senador Caiado, de montantes vultosos a países da América Latina, são feitos às empreiteiras ou são feitos a órgãos públicos de governo do país beneficiário desse financiamento? Com quem é assinado o contrato de financiamento. Essa é uma dúvida que tenho, porque depende com quem seja feito esse contrato, variando muito as percepções que eu poderia ter sobre esse financiamento.

Outra pergunta que vem novamente no sentido da questão e dúvida da transparência é que, no final do ano passado, a Carteira de Títulos Públicos do BNDES era de R$86 bilhões, segundo número que tenho aqui. Até o final de 2014 era de R$86 bilhões. Esses títulos rendem ao BNDES à taxa Selic e a dívida do BNDES junto ao Tesouro é corrigida pela TJLP, que hoje é de 5,5% ao ano. A minha pergunta tem a ver com transparência e com essa história de disfarçar números da União. Então, o correto não seria o recurso ser emprestado? Que o BNDES remunerasse o Tesouro pela Selic à mesma taxa de correção dos títulos públicos que o banco carrega na sua carteira? Porque, parece-me que é destinado ao banco, ou cabe ao banco contabilmente, um lucro, com apenas com carregamento dessa carteira, fantástico. Eu gostaria de saber o tamanho desse lucro, entre a diferença de uma taxa e outra que é carregado. E se o correto não seria jogar uma taxa semelhante com a outra.

Outra pergunta: qual é a real exposição do BNDES em empréstimos para a Petrobras e para o setor de petróleo e gás, para todo o setor de petróleo e gás, qual é a exposição?

Aqui também complementando uma pergunta do Senador Caiado: se há um plano de desinvestimento de recursos que o BNDES possui no grupo JBS. Se existe um plano de desinvestimento, porque, com certeza, o montante de volumes que hoje o BNDES carrega junto a essa empresa poderia estar sendo rodado ou deve estar sendo rodado principalmente no momento em que esse limite de financiamento do BNDES começa a se apertar.

E falo isso até por uma coisa curiosa, Senador Delcídio e Senador Caiado, por uma questão que aconteceu comigo recentemente. Quero ressaltar que o BNDES foi extremamente correto, mas, como V. Sª sabe, minha família é acionista de empresas e, recentemente, quando fui diplomado como Senador, fui avisado, com muita gentileza, com muita correção e, com certeza, com razão, que o fato de eu haver sido diplomado a Senador faria com que as empresas que minha família era acionista e das quais eu era acionista tivessem que antecipar todos, ou melhor, alguns empréstimos e financiamentos que tínhamos junto ao BNDES. E nós tivemos, evidentemente, que fazer essa antecipação, com evidente prejuízo para a nossa companhia. Mas eu entendo perfeitamente.

Mas a pergunta que eu gostaria de fazer ao Presidente Luciano Coutinho, e que eu sei ser um homem ético e a quem conheço profundamente, como já disse aqui, é se coibir uma empresa da qual um Senador é acionista de tomar determinados empréstimos é constitucional e ético. Pode até ser discutido. Mas se levamos a ética a esse extremo, se é ético a um empresa que emprestou, que doou R$360 milhões a campanhas de presidente da República e governadores ter empréstimos e ter financiamentos junto ao BNDES. Estou fazendo uma comparação no sentido puramente ético. Gostaria de saber sua opinião sobre o assunto.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Obrigado, Senador Tasso, no limite do tempo, mais uma vez e sempre.

Com a palavra o Senador Roberto Rocha, por cinco minutos. E depois, fechando o bloco, o Senador Hélio José, também por cinco minutos.

O SR. ROBERTO ROCHA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - MA) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presidente Luciano Coutinho, tentarei ser muito breve.

A MP nº 661, de 2014, autoriza o Poder Executivo a conceder crédito de R$30 bilhões ao BNDES. Quando os títulos passam às mãos de terceiros, no caso o BNDES, constitui uma operação de crédito efetiva. Essa MP foi emendada na Câmara dos Deputados de forma a vedar o sigilo nessas operações de crédito. Segundo a imprensa, inclusive a Presidenta Dilma pretende vetar esse dispositivo.

Dito isso, pergunto a V. Sª: quanto ao procedimento, inicialmente, isso não deveria tramitar pelo Orçamento e não ser operacionalizado por medida provisória? Segunda: objetivamente, qual a destinação desses R$30 bilhões? Terceira: o BNDES pode garantir a esta Comissão do Senado Federal que não vai precisar emitir debêntures para ter recursos para honrar os contratos já firmados?

 Por fim, eu gostaria de comunicar a todos – e pedir, ao final, a opinião do Prof. Luciano Coutinho, por quem tenho um respeito muito especial – que estou apresentando um projeto de lei que determina a obrigatoriedade de sabatina pelo Senado Federal aos dirigentes do BNDES e da Petrobras.  

Creio que o processo de sabatina dá à opinião pública a oportunidade de conhecer melhor o currículo dos candidatos antes inclusive de eventualmente venham a tomar decisões que possam ser nocivas à sociedade. Eu queria perguntar ao Prof. Luciano Coutinho – repito –, por quem tenho respeito e admiração pessoal, qual a opinião de S. Sª sobre este projeto?

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Obrigado, Senador Roberto Rocha, pela pergunta e pela obediência ao tempo.

Senador Hélio José; por cinco minutos.

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – Senador Delcídio Amaral, parabenizo V. Exª pela condução do trabalho neste momento já adiantado da hora. Cumprimento o nosso querido Presidente Prof. Luciano Coutinho, uma pessoa que tem colaborado bastante com o nosso País.

Eu, como engenheiro eletricista, Presidente Luciano, queria saber de V. Sª o seguinte: a matriz energética hoje é um grande problema para o Brasil, para o desenvolvimento econômico. Lembro, quando eu estava fazendo um projeto junto ao Ministério da Integração Nacional e outros tantos  Ministérios, que era um projeto do meio norte lá no Nordeste, entre o Ceará, Piauí e Maranhão, que a gente chegava a algumas cidades, como Luzilândia, Esperantina, no interior do Piauí, e observava que as pessoas não tinham energia para poder instalar uma fábrica ou até mesmo para fazer a ligação de um projeto Minha Casa Minha Vida de 300 casas, por exemplo, em Luzilândia, porque se ligasse na rede, apagaria toda a cidade, porque a tensão é muito baixa.

Então, o Ministério de Minas e Energia e várias pessoas do setor estão propondo um investimento em microgeração distribuída, visando a uma mudança no nosso perfil da matriz energética, que está muito dependente de alguns setores. Neste ano e no ano passado, com essa crise hídrica, falta de chuva, isso se acentuou ainda mais.

Sabemos que a grande dificuldade que temos hoje é na questão tributária e de pequenos financiamentos para que a energia doméstica via captação fotovoltaica ou até mesmo em pequenas fazendas de geração heliotérmica, energia captada pelos espelhos, ou eólica tem enfrentado algumas dificuldades. Dentro da necessidade de priorizarmos a questão do desenvolvimento nacional e da tranquilidade para que as pessoas possam investir e saber que vai haver esse insumo tão importante, que é a energia, como é que nós poderíamos trabalhar para facilitar o investimento nesses setores tão importantes?

Ontem mesmo me procurava aqui em Brasília uma importante empresa multinacional da Coreia querendo instalar no Brasil uma fábrica de captores de energia fotovoltaica. Sabendo da importância capital desse tipo de investimento, qual seria a linha de crédito especial que o BNDES poderia oferecer para o bem do Brasil como um todo, a fim de que nós não tenhamos que demorar oito anos, como praticamente aconteceu para a eólica hoje ser uma realidade, ser bastante competitiva, consigamos reduzir esse tempo com relação à fotovoltaica, à heliotérmica?

Também dentro de uma linha do BNDES de transparência e de induzir o fortalecimento da competitividade, expandir os investimentos, igual está aqui, contribuir para a inclusão social e produtiva, como sabemos que a maior fonte geradora de empregos neste País é a micro e pequena empresa, exatamente porque, para a gente poder gerar um monte de linhas de crédito – cartão, alguma forma – para que essas donas de casa do Brasil inteiro possam tornar realidade pôr células fotovoltaicas nos seus tetos, para conseguir dar para a gente uma maior tranquilidade na matriz energética, vai precisar de algum investimento especial. O BNDES está pensando em alguma coisa dessa forma? Como é que nós poderíamos apoiar essa iniciativa? Eu acabei de apresentar aqui no Senado Federal o PLS nº 201, de 2015, que trata de uma série de assuntos com relação a talvez fazermos um Proinfra 2, fazermos os novos incentivos para que seja possível essa mudança energética aqui, e que, em um curto período de tempo, a gente reduza o investimento em termoelétricas a petróleo, e que a gente possa fazer, de alguma forma, que para cada centavo investido em uma fonte poluidora dessa, haja x centavos a ser investidos em uma fonte de energia limpa.

Para concluir, eu gostaria que o senhor também pudesse me esclarecer, porque a gente é procurado por uma série de ONGs. Eu vejo aqui que é possível as pequenas ONGs, setores organizados e realmente com transparência, poderem receber empréstimos do BNDES. Qual seria a forma mais adequada para a gente orientar, encaminhar de uma forma ágil essas questões?

Por último, de verdade, eu estive recentemente em Havana, Cuba. Lá, realmente, a cidade está em frangalhos. Ela parou no tempo, há muitos anos. O investimento previsto para Havana, nesse curto período de tempo, de agora para a frente, para recuperar a cidade, é muito grande.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Concluindo, Senador Hélio José, por favor.

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD - DF) – Concluindo.

A gente tem consciência de que a proposta dos Estados Unidos, de se aproximar de Cuba, é muito mais no sentido de pegar os fundos de investimento que vão ser colocados para a recuperação de Havana, e as empresas americanas da construção civil vão entrar lá. Então, eu queria saber se há alguma ação do BNDES no sentido de incentivar e apoiar nossas empresas de construção civil do Brasil a também investir na recuperação de Havana.

Obrigado.

Eram essas as minhas considerações.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Muito obrigado, Senador Hélio José.

Passo a palavra ao Senador Cristovam e, em seguida, ao Senador Blairo Maggi.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Não me esqueça, Delcídio.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Como?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Não me esqueça!

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Não, não. Aí nós fecharíamos este bloco, Senador Agripino. V. Exª começaria, com Senador Flexa, Senador José Medeiros e Senador Ataídes.

O SR. LUCIANO COUTINHO (Fora do microfone.) – Nossa!

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – É porque muitos Senadores estão voltando e se inscrevendo, meu caro Presidente Luciano Coutinho. Não é fácil. Isso aqui é uma tortura.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Ofereci uma barra de cereal. Até agora ele está conseguindo administrar.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Presidente, pela ordem.

Só quero anunciar...

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Eu quero registrar aqui a presença do Vice-Governador do Mato Grosso, Carlos Fávero, do PP.

Seja bem-vindo!

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Ele veio aqui buscar um pouco de dinheiro do Presidente do BNDES. O Estado está precisando muito.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Aí está muito tranquilo, porque têm muitos recursos para liberar para os Estados.

Mas seja muito bem-vindo, meu caro Vice-Governador do Mato Grosso!

Com a palavra, por cinco minutos, Senador Cristovam, depois Senador Blairo. Aí, o Presidente responde. Entra Senador José Agripino, Senador Flexa, Senador José Medeiros, Senador Ataídes, e eu espero que não tenha mais nenhum Senador, para a gente encerrar a audiência pública.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Tenho a palavra, Senador?

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Por solicitação aqui da coordenação da oposição, Senador Cristovam, nós vamos também colocar o Senador Agripino nesta leva, neste bloco, porque só o Senador José Medeiros está aqui, os outros não estão aqui. E, se brincar, se os outros não chegarem, vai o José Medeiros também.

Senador Cristovam, cinco minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Presidente Delcídio, meu caro amigo, Presidente Luciano, eu não vou disputar com o Tasso quem lhe conhece há mais tempo e quem é capaz de lhe dar uma assinatura mais firme sobre a sua competência e lisura. Aqui, eu creio que sou quem lhe conhece há mais tempo, quem já compartiu mais debates, mais trabalhos com o senhor...

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Senador Cristovam, quando V. Exª o conheceu, eu não era nem nascido. (Risos.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Está certo.

Então, eu ganhei, mesmo sem disputar com o senhor.

Eu estou aqui para reafirmar, como eu já lhe disse mais de uma vez, inclusive aqui, a minha confiança no seu trabalho. Mesmo assim, eu assinei a CPI do BNDES. E eu diria que assinei por isso até. Porque eu acho que está na hora de a gente abrir para todo o público, para tirar suspeitas que pesam sobre o BNDES e que terminam chegando à sua figura, nome de quem pessoas como o Tasso e eu assinam embaixo. Mas há outros que não o conhecem.

Eu creio que suas respostas, por exemplo, aqui esclarecem muito. Mas é uma pena que poucos estejam vendo, porque só foi transmitida, creio, uma hora deste debate. Um debate sobre o BNDES, seus empréstimos, sua forma de trabalhar, o desempenho do seu presidente, a meu ver, trariam uma grande vantagem para todos nós, como o Senador Lasier disse desde o começo. O primeiro a fazer perguntas aqui. Então, eu quero deixar claro aqui que não tenho a menor suspeita sobre o senhor e nem mesmo sobre o banco. Por isso é que acho que a gente tem que abrir ao máximo.

Falemos do sigilo. Há uma lei que garante esse sigilo, mas não seria possível ao banco perguntar aos tomadores de empréstimos se eles não permitem que suas contas sejam visíveis, já que o dinheiro vem de recursos públicos? E mais ainda: na maior parte deles, com juros bem subsidiados, bem abaixo da taxa normal de juros e que exige um repasse do Tesouro para o banco e, portanto, para o empréstimo. Ou seja, não se justifica, a meu ver, sigilo em empréstimos a bancos públicos. Quem quer manter sigilo não pede dinheiro do público; pede do setor privado.

Mas seria interessante esclarecer que essa não é uma decisão sua. Quanto às gestões, ou à gestão temerária, de que se fala tanto, eu creio que seria positiva uma explicação feita pelo presidente, pelos técnicos em um debate aprofundado, que seria possível por uma CPI, em vez de ameaçar o banco, como eu ouvi algumas pessoas dizerem, que a CPI ameaçaria o BNDES, que é um patrimônio nacional. Como atrapalhar se está tudo limpo, tudo certo, tudo correto? Ao contrário. Consolidaria a credibilidade do banco. Por isso, não vou entrar aqui nas perguntas feitas dos que estão preocupados com o assunto da CPI. Eu quero deixar clara aqui a pergunta, que mais de uma vez eu lhe fiz, sobre, a meu ver, o limitado papel do BNDES na criação de um sistema industrial brasileiro dinâmico, competitivo e inovativo, que nós não temos. Nós somos um País com horror a inovação. O BNDES deveria ser a alavanca da inovação no Brasil. E eu diria mais: concentrando os seus empréstimos em setores que tragam dinâmica inovativa à economia brasileira.

O senhor já falou que os empréstimos saltaram de R$1,2 bilhão para R$6 bilhões, no setor de inovação. Quando a gente toma o total do banco, vemos que ainda é pouco. Além disso, esse valor reforça o erro de prioridade quando a gente vê quanto está indo para outros setores. Quando uma única empresa recebeu mais de R$8 bilhões, ou seja, mais do que tudo que foi emprestado para os setores dinâmicos no que se refere a inovação. Qual a inovação que trouxe empréstimos gigantescos a frigorífico, por exemplo? Quantas patentes todos os empréstimos do BNDES, ao longo da sua história, foi capaz de trazer?

E, finamente, um outro ponto também, que nada tem a ver com CPI, que nada tem a ver com suspeitas; é uma análise do banco, é quando o senhor afirma que os empréstimos do BNDES foram importantes para aumentar o investimento agregado no Brasil. Eu contraponho,  pois, segundo pesquisa do IBGE divulgada em 27 de março de 2015, a taxa de investimento foi de 20,6%. A taxa de investimento foi de 20,6% do PIB em 2010; de 20,6% em 2011; de 20,2% em 2012; de 20,5% em 2013; e de 19,7% agora, em 2014. É uma taxa extremamente baixa. Um banco que se diz capaz de alavancar o setor produtivo deveria conseguir fazer com que nossa taxa global de investimento fosse maior.

Creio que seria muito bom, Presidente, a gente poder expandir ao máximo debates como este, para aumentar, como disse o Senador Lasier, a sua credibilidade pessoal, Presidente Luciano, e a do banco que o senhor dirige.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Muito obrigado, Senador Cristovam.

Com a palavra, o Senador Blairo Maggi, o incansável Senador Blairo Maggi, que está aqui desde 10h da manhã.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Incansável por esperar para falar, Sr. Presidente.

Cumprimento o nosso Presidente Delcídio do Amaral, o Presidente do BNDES e os demais colegas.

Mais uma vez, quero dar as boas-vindas aqui ao Vice-Governador Carlos Fávero.

Sr. Presidente, serei bastante breve e bem paroquial.

Os colegas já passaram pelos temas principais. Além de ficar incomodado pelo tempo em que estou aqui parado, vamos prestando atenção e ganhando todos os esclarecimentos para muitas e muitas perguntas que teríamos a fazer. Quem assistiu a toda a sua explanação, a todas as respostas e a todas as perguntas tem uma noção bem clara do que é o BNDES, de como ele funciona e de como nós assim como a população temos informações diversas e erradas – ou são lendas urbanas, como se fala – a respeito de uma série de coisas que só são desmontadas pela palavra de quem efetivamente conhece os assuntos.

Eu gostaria, em primeiro lugar, de dizer, Presidente Coutinho – quero até dar um testemunho para os colegas também –, que, a exemplo do Senador Tasso, há outros colegas aqui que são empresários e que têm negócios com o BNDES. Se as exigências que o BNDES faz para a minha companhia, para a empresa de minha família onde sou acionista, valem para todas as empresas brasileiras, eu gostaria de dizer que não vejo onde haverá problema de empréstimo para empresas brasileiras. Se as regras forem as mesmas para o exterior, não haverá também problema.

É muito difícil acessar um crédito do BNDES. O crédito está lá, mas, até você montar o projeto, pedir o dinheiro e ser avaliado, analisado e visitado pelos técnicos – há problema disto, problema daquilo –, lá se vão 12 meses, 18 meses. Eu nunca vi nenhum financiamento do BNDES sair antes de nove meses. É mais fácil nascer do que receber o dinheiro do BNDES. Afora isso, há as exigências aqui colocadas pelo Presidente quanto a regras internas, ambientais, sociais etc..

Tudo isso vem corroborar o número que o Presidente colocou aqui sobre a questão da inadimplência do sistema com o banco: é praticamente zero, é 0,01%. De pouco mais de R$200 bilhões emprestados, são R$26 milhões de inadimplência, segundo as contas dos zeros, se eu não me atrapalhar aqui. Isso demonstra que o BNDES vem trabalhando com todo afinco.

É claro que as colocações feitas aqui pelo Senador Lasier, que é autor desse requerimento, pelo Senador Caiado e por outros Senadores... Eu também me incomodo muito com a questão de termos escolhido os campeões ou a empresa campeã para fazer isso ou aquilo. Embora o banco discorde da nossa opinião, o setor dos frigoríficos foi realmente balanceado. Ele se deteriorou com a escolha desse tipo de situação. Não só em Goiás, mas também em Mato Grosso do Sul, em Mato Grosso, em Rondônia e em muitos outros lugares onde a pecuária é bastante forte, nós sentimos isso. Acho que, no próprio Rio Grande do Sul, há também esse tipo de situação.

Então, concordo com V. Sª numa série de coisas, na condução do banco, mas também tenho o direito de discordar de outras coisas que, penso, poderiam ter sido feitas de forma diferente. Mas a escolha já foi feita, e o preço está na mesa.

Eu disse que quero ser bastante provincial e paroquial aqui, Presidente Coutinho. Nós temos um problema que já estourou há poucos dias. Ele foi colocado sob água fria, poucos dias atrás, que é a questão dos caminhoneiros, a questão do financiamento, principalmente de FINAMEs, que foram feitos a milhares e milhares de autônomos e também de empresas.

(Soa a campainha.)

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Estamos com uma medida provisória tramitando aqui, no Senado, agora. Já passou na Câmara e está vindo para o Senado.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Chegou hoje ao Senado. Muito bem.

O Governo mandou para o Congresso uma medida provisória dizendo, em relação aos financiamentos, que aqueles cujos faturamentos são de até R$2,4 milhões, esses terão o direito de fazer uma renegociação de 12 meses dos seus financiamentos. Mas não estava incluído nessa medida provisória – e aí nós arrumamos isso aqui, na Comissão Mista – que fica autorizado o BNDES, apesar de não ter obrigação, mas fica autorizado a também renegociar as dívidas das empresas e dos caminhoneiros, daqueles que têm faturamento acima de R$2,4 milhões por ano.

Bom, como a inadimplência do banco é muito baixa, eu espero que o banco tenha condições de fazer uma renegociação desses empréstimos feitos aos caminhoneiros. E justifico, Presidente Coutinho, a necessidade disso: o setor ameaça uma nova greve agora, no dia 22. Houve todo um esforço que foi feito nas comissões, com essa medida provisória, para dar o sinal de que, sim, será feita a renegociação. E o Governo, então, encaminhou até R$2,4 milhões, com subvenção da União – vai com juros de 2,5%, 3,5%, enfim, juro contratado –, e a nossa proposta aceita na Comissão – e ela entrou como autoria do Relator – é a de que, acima de R$2,4 milhões, o BNDES fica autorizado a negociar sem subvenção da União. Portanto, com recursos do BNDES, do TJLP, mais 5, mais 6, a conversar com essas empresas.

Então, a minha pergunta, Presidente, em face do movimento que está próximo de chegar novamente, é bem clara: o BNDES tem condições, o BNDES tem predisposição, o BNDES irá aceitar essa sugestão da Câmara e do Senado e levar adiante as negociações? Eu sei que é caso a caso, que é olhando as empresas, as garantias, etc. e tal, mas se há vontade política de o banco fazer isso, face a uma autorização que até nem precisaríamos colocar, porque o banco tem autonomia para fazer isso, mas, politicamente, é interessante falar para o movimento dos caminhoneiros, de maneira geral, que, politicamente, nós estamos conversando esse assunto.

Parabéns pela sua explanação. E não se esqueça de liberar os recursos para o Estado do Mato Grosso. Há lá também.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Obrigado, Senador Blairo.

Com a palavra Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM - RN) – Obrigado, Presidente.

Presidente Luciano Coutinho, eu quero começar por onde quase terminou o Senador Blairo Maggi. Ele disse, lá pelas tantas, que a escolha já foi feita, e que, então, não há mais muito o que fazer.

Veja bem, veja como é importante a vinda de V. Sª aqui. Eu quero fazer algumas considerações rápidas, quero colocar uma preocupação e ouvir a sua opinião.

Para se tirar proveiro da sua presença, do seu talento, da sua credibilidade no Senado, não vale uma reunião só. É preciso que se sistematize isso, para que a frase do Senador Blairo Maggi tenha consequência prática. Pelo diálogo, pelo debate entre pessoas que querem trabalhar pelo Brasil, você encontra o melhor caminho.

Aqui, foram levantadas enormes questões de forma espasmódica. Não vai ser a resposta de V. Sª que vai resolver o problema. V. Sª quer o melhor para o Brasil e eu quero o melhor para o Brasil. Todo este Plenário quer o melhor para o Brasil.

Agora, começou-se por discutir o horário desta audiência pública. O Senador Cássio Cunha Lima disse: "Não era melhor isso? Não era melhor aquilo? Formato A, formato B?" É porque se deseja aproveitar a presença do BNDES.

O BNDES é um gigante, hoje, dentro da economia brasileira. É um gigante capitalizado que tem, queira ou não queira, tem recursos, recursos que – ficou claro – vêm do Orçamento da União, vêm do FAT e vêm de recursos próprios do BNDES. Preocupa-nos o desencaixe da aplicação dos empréstimos do BNDES, com recurso do Tesouro, tomados por um juro e pagos com outro juro maior. Qual é o desencaixe?

Nós temos que discutir isso, nós temos que ver. Não é um discutindo contra o outro; é um discutindo com os outros, para encontrar o melhor caminho. E não adianta uma audiência pública só. Isso tem que ser sistematizado.

As campeãs nacionais, Dr. Luciano, para muitos aqui no plenário do Senado, significam uma espécie de palavrão. Sabe por quê? Por causa do caso Eike Batista, pela menção de que os recursos do BNDES são o grande elemento financiador da Refinaria de Abreu e Lima. É por isso.

Se esse assunto não for discutido à exaustão, se explicações não forem dadas à exaustão, vai ficar uma desconfiança entre o Senado e o BNDES, e V. Sª paga o pato. E a imagem de V. Sª paga o pato.

Circula entre nós que o Tribunal de Contas da União solicitou documentos ao BNDES e o BNDES negou-se a dar, porque se tratavam de empréstimos com sigilo bancário. Como sigilo bancário se o empréstimo é feito com recurso público, recurso do Tesouro da União ou recurso do FAT? Isso tem que ser esclarecido e dentro do bom debate.

Uma coisa que nos preocupa... Eu, por exemplo, em reuniões da Comissão de Relações Exteriores e da Comissão de Assuntos Econômicos, já questionei, e questionei fortemente, o pagamento, ou melhor, a liberação do pagamento de empréstimos feitos pelo Brasil a países africanos que são governados por títeres, por déspotas que colecionam Rolls Royces e Bentleys nas garagens, Ferraris e Lamborghinis. E aparece agora a ideia, que tem que ser esclarecida, de que aquele dinheiro pode ter sido proveniente de financiamento do BNDES.

O Porto de Mariel, em Cuba, Presidente Luciano Coutinho, para nós, foi uma pernada no Brasil. Sabe por quê? Porque a informação que nós temos é de que o dinheiro emprestado, certamente, foi com recursos em que houve deságio, porque o Brasil tomou aquele dinheiro a juro mais alto do que emprestou. E ainda houve mais uma doação de US$107 milhões, dinheiro dado a fundo perdido, para subsidiar ainda mais os juros. E no rol de coisas que nos chegam: financiamentos a Cuba, Venezuela, Equador, Bolívia, aos bolivarianos por vertente ou por viés ideológico.

Por essa razão e pela crença que eu tenho na sua competência, na sua seriedade e no seu espírito público, propus que se aprovasse um projeto, que está tramitando há muito tempo, em que o presidente do BNDES viesse ao Senado como o presidente do Banco Central o faz, de dois em dois meses, para que esse diálogo produtivo pudesse ser não espasmódico, mas efetivo, para que nós pudéssemos ter a partir do espírito público de brasileiros que querem o melhor para o País. E aí eu queria ouvir a opinião de V. Sª sobre esse projeto que está vai lá, vem cá, vai e volta, sem conclusão. Se V. Sª acha boa a ideia de que o presidente do BNDES, que hoje é V. Sª e amanhã não será, será um outro, venha ao Senado discutir com espírito público, de dois em dois meses, as questões que envolvem esse gigante chamado BNDES.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Muito obrigado, Senador Agripino.

Eu tive a informação que acaba de iniciar a Ordem do Dia no plenário.

Então, se todos tiverem um pouquinho mais de paciência, a gente concluiria com o Senador José Medeiros e Senador Ataídes e, aí, o Presidente Luciano Coutinho responderá, e quem quiser fazer algum tipo de intervenção, quando ele estiver respondendo, a palavra estará liberada.

Senador José Medeiros, cinco minutos e, depois, Senador Ataídes, para fecharmos a lista de inscritos.

Cinco minutos, Senador.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Sr. Presidente, de forma muito breve, Presidente Luciano Coutinho, farei poucas perguntas.

O Congresso Nacional discute, nesta semana, a Medida Provisória nº 665, de 30 de dezembro de 2014, e espera-se que a medida provisória reduza os saques do seguro-desemprego e do abono salarial. Sabemos que esses benefícios são custeados pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), que também financia o BNDES e que vem apresentando déficits nominais. No início deste ano, os jornais noticiaram que o Tesouro não poderia cobrir o FAT neste ano de 2015, e que o BNDES poderia ter de devolver recursos para o Fundo no segundo semestre.

Diante desse cenário, pergunto: de fato existe a perspectiva de devolução dos recursos do BNDES para o FAT este ano?

Os efeitos de aprovação da MP 665 poderiam mitigar o risco de devolução desses recursos?

O BNDES participou, de alguma forma, junto ao Ministério da Fazenda para edição da Medida Provisória nº 665?

Outra pergunta: sabemos que o BNDES só pode oferecer financiamentos com taxas de juros abaixo das praticadas pelo mercado, devido aos recursos públicos que recebe, incluindo os recursos do FAT, que, antes dos grandes aportes feitos pelo Tesouro Nacional nos últimos anos, era a principal fonte de financiamento da instituição. Entretanto, existe um custo de oportunidade na baixa remuneração dos recursos do FAT feita pelo BNDES. Mais recursos para o FAT permitiriam mais políticas públicas para os trabalhadores, em um momento em que até o Governo reconhece o importante papel que a produtividade terá de desempenhar nos próximos anos para a economia voltar a crescer. Qual a avaliação do Presidente sobre a atual remuneração dos recursos do FAT pelo BNDES?

Existe perspectiva de reduzir a dependência do Banco em relação ao FAT no atual cenário, em que também a política de aportes do Tesouro parece ter encontrado limites na restrição fiscal e na desaprovação da política?

São essas as minhas perguntas, e quero fazer coro, Sr. Presidente, com o Senador Blairo Maggi sobre os recursos do Mato Grosso, até porque esse Banco tem uma gênese lá em Mato Grosso, Senador, porque um dos fundadores foi o nosso querido mato-grossense Roberto Campos.

Muito obrigado.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Muito obrigado, Senador José Medeiros.

Senador Cássio Cunha Lima.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Dado o início da Ordem do Dia, na condição de Líder do PSDB, e também o Senador Caiado como Líder do DEM, nós somos obrigados a estar em plenário, porque já está sendo iniciado o processo de votação. Mas não gostaria de cometer a indelicadeza de ter o Presidente Luciano esperado por tanto tempo e eu não ter como ouvir a resposta dele.

Indago a V. Exª se ele não poderia responder aos dois Líderes...

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – O.k. Eu cedo para as Lideranças, Senador Ataídes, e aí V. Exª fecha a audiência.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – ... pela precedência, para que nós possamos nos dirigir ao plenário.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – V. Exª quem manda, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – O.k. Então...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Encerrou?

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) –  Mas já votou a 660?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – Estão sendo votados os destaques, Sr. Presidente, da biodiversidade.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Da biodiversidade.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – São fundamentais para nós. Já começaram a ler o relatório.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB - PB) – Então, tudo bem. Se a Ordem do Dia está encerrada...

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Já encerrou. Então, não houve... Sem problema.

Então, o Senador Ataídes, que estava ali com uma cara lânguida, entristecido...

Senador Ataídes, cinco minutos, o último inscrito.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – Obrigado, Sr. Presidente.

Presidente Coutinho, eu fui sorteado para a Relatoria da 663, que altera o art. 1º da Lei 12.096, de 2009, pela qual fica a União autorizada a conceder subvenção econômica – que era de R$402 bilhões – de R$452 bilhões.

Eu comecei hoje pela manhã, Presidente Coutinho, a estudar e a conhecer um pouco mais sobre esse gigante citado por todos aqui, esse gigante chamado BNDES. E eu venho da Contabilidade, lá do início da minha vida profissional, não tenho muitas dificuldades para analisar. Mas eu estou aqui diante de alguns balanços, e já me começam a surgir muitas dúvidas. E acredito que V. Sª, na semana seguinte, vai estar na nossa audiência da 663, e lá eu vou poder explorar mais o conhecimento de V. Exª e ter mais informações. Mas eu percebo, nesse conglomerado do BNDES, que eu vi até alguém chamando de sistema, que é o Finame, o BNDESPAR e também a holding, algumas confusões aqui, e eu já comecei a detectar na minha cabeça. Pegando o balanço de 2014, vendo o ativo não circulante de 695 bilhões e um passivo não circulante de 757 bilhões, essa diferença me chamou a atenção.

Outra rubrica desse balanço: esses outros créditos e valores de bens no valor de R$24 bilhões. Eu vejo, Presidente – não tenho nenhuma pergunta neste momento –, que a falta de transparência desse tão importante banco é a grande questão deste Congresso Nacional e é o grande problema da gestão PT no País. Nós sabemos que a falta de transparência mais a impunidade é igual à corrupção. Vejo aqui, Presidente Coutinho, que, em 2008, o Tesouro emprestou R$43 bilhões – vamos arredondar. De 2008 até 2014, R$433 bilhões. O FAP, de R$116 bilhões foi para R$192 bilhões. O PIS/Pasep – isso, estou falando de 2008 –, de R$29 bilhões foi para R$33 bilhões. O FGTS, que era de R$13 bilhões, foi para R$9 bilhões, e as captações externas foram de R$17 bilhões para R$34 bilhões, e o "outros" – isso me deixa um tanto quanto de orelha em pé –, de R$29 bilhões para R$31 bilhões.

Percebo, Presidente: desses R$591 bilhões da carteira de crédito do BNDES em junho de 2014, R$249 bilhões estão concentrados em dez empresas.

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – R$160 bilhões estão concentrados em 50 empresas, e 87 bilhões, em 100 empresas. Aqui, vejo que esse banco, que tem que fomentar a nossa economia, incentivar as nossas indústrias, tanto as megas como as médias e pequenas empresas... Estou vendo que mais de 50% de todo esse dinheiro que foi emitido para o Tesouro está concentrado na mão de poucos. E aqui tenho informações de que muitos desses ativos são não recebíveis, no caso da Varig, Vasp e outros mais. Isso me perturba.

Outra perturbação aqui: esses 75 bilhões da carteira de crédito estão em moeda estrangeira. Eu não consegui entender. Comecei hoje, vou debruçar-me sobre esse tema porque terei que fazer nosso relatório. Esses 75 bilhões eu não consegui entender.

Estou encerrando, Sr. Presidente. Desses 66 bilhões que o BNDES, através da... BNDESPAR é que empresta dinheiro, ou da holding? É da holding que empresta, Sr. Presidente? 

O SR. LUCIANO COUTINHO – Há o BNDES financiamento, Finame, e BNDESPAR. E há uma subsidiária internacional...

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – É, esses 66...

O SR. LUCIANO COUTINHO – ... a PLC.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – Esses R$66 bilhões em compra de ações, R$38 bilhões foram só para a Petrobras; R$7,7 bilhões foram para a Vale; R$1,8 bilhão foi para a Eletrobras; R$1,3 bilhão foi para a CPFL e R$1 bilhão para a Suzano.

Eu não tenho perguntas, Sr. Presidente. Vou aprofundar-me literalmente dentro do BNDES. Já era um propósito meu e agora vou estudar a fundo mesmo, porque eu vejo que esse banco é de uma importância extraordinária para o crescimento da nossa economia. Eu disse ao Presidente, Ministro Levy: o negócio não é aumentar impostos. No meu entendimento, é cortar gastos, acabar com essa corrupção e incentivar as nossas indústrias a produzir mais. É através desse douto Banco que podemos incentivar as nossas indústrias a produzir, dar emprego, gerar renda e com isso crescer o nosso PIB.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Muito obrigado, Senador Ataídes. Agora, finalmente, o Presidente Luciano Coutinho.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Agradeço ao Srs. Senadores pelas perguntas. Vou começar buscando objetividade, respondendo a todos.

Vou começar com o nobre Senador Cássio Cunha Lima, com a questão a respeito do TCU, do relatório do  Ministério Público, do TCU, sobre a questão dos atrasos do Tesouro em relação ao BNDES. O Senador descreveu aqui a posição do Ministério Público. O processo está em curso ainda. Eu recebi uma convocação, um convite do relator para uma oitiva no TCU. Eu a farei. O BNDES registra religiosamente o volume das equalizações, registra sua cobrança, dessas equalizações, normalmente. Essa questão está sendo examinada pelo TCU ainda no meio do processo. Eu não me sinto em condições, não li o relatório do Procurador, o que farei muito em breve, tendo, então, oportunidade de esclarecer tudo diante do Tribunal de Contas da União. Mas, neste momento, Senador, eu não teria como comentar a respeito das informações que o Senhor me pediu.

Em relação à questão da dispensa de uma eventual multa em Belo Monte, quero lhe dizer que não vi – isso me foi perguntado antes por outro Senador –, não conheço, não tive oportunidade, essa notícia de hoje, dos jornais de hoje, mas posso lhe explicar o seguinte: quando há um projeto grande, que é complexo, especialmente um projeto da Região Norte, onde a janela seca é de poucos meses, a ocorrência de atrasos pode advir de vários outros fatores, além da questão do tempo. Quando o empreendedor, quando o grupo empreendedor consulta o BNDES com a antecipação devida, justifica e demonstra a impossibilidade de cumprir determinados marcos físicos, o Banco pode, sim, reescalonar esses marcos físicos, desde que ele não precise reescalonar o contrato, a carência, ou o prazo total do contrato seja um remanejamento do prazo de execução. Nesse caso, não há nenhuma excepcionalidade. Quando a empresa não faz qualquer consulta e, injustificadamente, não cumpre os marcos físicos do cronograma, aí, sim, ela fica passível de receber uma multa. Eu quero crer que nesse caso, Senador, e eu  me comprometo a enviar para o seu gabinete um esclarecimento a respeito desse caso específico, eu quero crer que não há excepcionalidade, esse é um procedimento corriqueiro. É diferente, na matéria, a questão do pedido de atraso de entrada da energia diante da ANEEL, de um pedido de remanejamento do cronograma de obra junto ao BNDES. São coisas distintas. O BNDES, em grandes projetos desse tipo, pode perfeitamente, dentro das regras, fazer esse replanejamento. Isso é compreensível em obras de grande porte, em obras complexas.

Quanto à pergunta a respeito das operações internacionais, a respeito da Conectas, eu quero dizer ao Senador que nós mantemos um diálogo permanente, periódico, com o Fórum da Sociedade Civil, do qual a Conectas faz parte. Nós estamos, nesse Fórum, buscando avanços concretos na política de responsabilidade social e ambiental do banco. Nós temos feito esse grande esforço e temos buscado dar a devida importância a isso.

Temos uma Ouvidoria muito ativa, que recebe milhares de reclamações de pequenos, médios e grandes. A nossa Ouvidoria é muito eficaz. Ela se reporta diretamente ao Conselho de Administração e a mim. Ela me informa. Eu dou grande valor ao que vem da Ouvidoria, porque ela vem do nosso usuário, do nosso público, do cidadão. É nossa obrigação dar grande valor à Ouvidoria. Ela tem funcionado eficientemente, com queixas, com denúncias, com grande intensidade. Nós damos muita importância a ela.

Sobre as operações internacionais, vou responder em conjunto, Senador Ronaldo Caiado.

Eu queria, primeiro, dizer ao Senador Ronaldo Caiado que não há vinculação ideológica da política de concessão de créditos para o exterior no BNDES. Está certo? O BNDES é uma entidade que, do ponto de vista técnico, examina todos os seus projetos, inclusive os projetos de exportação, com o mesmo rigor e com a mesma sistemática de concessão de crédito verificados em qualquer projeto. Obviamente, o banco recebe projetos na medida em que as empresas brasileiras ganham concorrências no mercado internacional, sejam empresas fornecedoras de equipamentos e de bens de capital, sejam fornecedoras de serviços de engenharia e de construção.

Eu não vejo... Por exemplo, no nosso período de 2013 a 2014, em operações internacionais, R$8,7 bilhões foram para os Estados Unidos, que continuam sendo o mercado individualmente mais importante; R$3 bilhões, para a Venezuela; R$3 bilhões, para Angola, nesse biênio; e R$800 milhões, para Cuba. Mas eu lhe asseguro que não há nenhuma vinculação ideológica à entidade que foi mencionada por V. Exª em relação ao processo de concessão de empréstimos.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – Pode não haver vinculação ideológica, Presidente, mas pode haver coincidência entre as viagens do Lula nesses países e a autorização dos empréstimos. Talvez, tenha sido isso, então. Talvez, na viagem do Presidente Lula com eles, isso tenha sido direcionado. A preocupação nossa é chegar a esse ponto. V. Exª faz  uma análise técnica. Nós fazemos uma análise política, que é fundamental para nós, diante do momento a que estamos assistindo na Petrobras. E nos traz preocupação a situação do BNDES.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Mas o que eu posso assegurar a V. Exª é que a análise técnica é rigorosamente igual à análise técnica feita em todo e qualquer projeto, sem qualquer motivação.

Bom, eu lembro também que essas obras ou especialmente os empréstimos em engenharia e construção, na América Latina, são muito disputados. Nós vimos, ali, o crescimento da entrada das construtoras chinesas na América Latina. Nós vimos também um desempenho muito forte das espanholas da América Latina.

Então, em vários países, há, de fato, disputa por mercados. Não é o BNDES que origina essas operações. O BNDES as trata com todo o rigor técnico.

V. Exª também fez uma questão a respeito de participação do BNDES em empresas e mencionou especificamente a JBS. Nós temos uma participação de 24%. Não sei se alguém falou que era um número superior a isso.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – A informação minha é 27%, Presidente, que eu busquei.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Atualmente, é de 24%, 24,3%. Na verdade, as ações da empresa têm se valorizado.

Eu queria lhe informar duas coisas. Primeiro, doações de campanha e decisões a respeito de doações de campanha são privativas dos controladores das empresas. Não são matérias de conselho de administração. Nós temos um representante no Conselho; nós temos uma posição preferencialista no Conselho; nós zelamos pela governança da empresa; nós temos uma visão transitória da nossa participação na empresa, como já foi explicado; e não temos nenhuma vinculação entre a nossa participação e a questão de doação de campanha. Nós não interferimos na gestão das empresas privadas, das quais a gente participa, salvo para zelar pelas regras de governança, respeito à lei, respeito à responsabilidade socioambiental.

Posso lhe dizer também que não há, no processo de concessão de crédito do BNDES, que é extremamente rigoroso... O Senador Blairo Maggi aqui até descreveu como é penoso, é difícil obter um crédito no BNDES, porque o BNDES realmente é exigente e conservador nas suas exigências. É muito criterioso, muito rigoroso. É impossível, absolutamente impossível, quem quer que possa vincular qualquer processo de concessão de um crédito do BNDES a uma promessa de doação ou qualquer coisa dessa natureza, dado o caráter estritamente técnico da instituição.

Por exemplo, V. Exª mencionou o caso do JBS. No JBS, praticamente nós não temos financiamento. Nós não temos crédito com a JBS. Nós temos uma participação acionária, que foi resultado de uma operação BNDESPAR, que é uma operação de emissão de uma debênture para uma aquisição no exterior de uma grande empresa, que era uma grande oportunidade econômica.

Nós precisamos lembrar que, há alguns poucos anos, a economia americana estava em grave situação de crise financeira, com muitas empresas, inclusive algumas empresas em recuperação judicial, Chapter 11, e que a nossa taxa de câmbio era favorável. Então, algumas dessas oportunidades geraram oportunidades de aquisição que foram apoiadas e que depois reverteram numa conversão disso em participação acionária, que já foi bem maior e agora é menor. E na medida em que esse nosso processo é transitório, ele se tornará menor no futuro. Obviamente, não estou aqui dando nenhuma informação de mercado, apenas tenho que tomar cuidado porque estamos falando de uma empresa de capital aberto. Estou falando aqui de maneira genérica.

Então, nesse sentido, Senador...

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – Eu entendo esse lado dos Estados Unidos...

O SR. LUCIANO COUTINHO – Nós não temos uma operação de crédito. O volume de operação de crédito pode ser visto no balanço do JBS, que é um balanço público. O volume de operação de crédito e empréstimo é realmente pequeno. E como é um dado público do balanço de dezembro, eu fornecerei, depois, essa informação ao Senador.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – Mas o banco que V. Sª preside é um banco de desenvolvimento social. Seria importante que um dia V. Sª fosse conosco ao Estado de Goiás a fim de assistir ao que fizeram com todas as plantas frigoríficas do meu Estado, e do Mato Grosso, do Mato Grosso do Sul e de Rondônia. Seria importante que V. Sª tomasse conhecimento, porque elas foram dizimadas. Muitas foram compradas e fechadas, outras foram alugadas e fechadas. O BNDES, ao invés de cumprir essa função social, ao alavancar uma empresa como a JBS, depredou toda a estrutura frigorífica do Centro-Oeste brasileiro. Quer dizer, o BNDES desenvolveu uma estrutura de oligopólio na área de carne. Isso nos preocupa enormemente, porque essa cartelização impõe sobre o produtor rural regras que são leoninas. O BNDES deveria ter a preocupação, junto ao Cade, de não deixar que esse processo progredisse no Brasil, financiado por um dinheiro que é público. Se ele teve a sorte de ser empresário na Austrália, na Itália, nos Estados Unidos, nós não estamos discutindo isso. O que nós estamos discutindo é o fator negativo do apoio do BNDES à estrutura de plantas frigoríficas dos Estados que compõem o Centro-Oeste. E essa sequela, vou dizer a V. Sª, é algo que só vendo para ver o crime que foi praticado no Centro-Oeste brasileiro e em parte do Norte do País.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB - TO) – Senador Caiado, permita-me um aparte.

Na verdade, o BNDES foi parte efetiva dessa transação. O BNDES é sócio do Grupo JBS. Então, não só incentivou e emprestou. Não, é sócio. É importante que se diga.

O SR. LUCIANO COUTINHO – A aquisição de que falei, Senador, foi no exterior e não no País. Mas me deixe dizer o seguinte: eu tenho todo interesse, Senador, de aprofundar o assunto com V. Exª e de entendê-lo em profundidade.

Mas eu queria fazer apenas duas ponderações. A primeira é a seguinte: houve um ciclo de investimentos no setor de frigoríficos no Brasil, entre 2004 e 2005 e em 2008, muito intenso. Esse ciclo de investimento foi apoiado por todo o sistema financeiro, e não exclusivamente pelo BNDES. Houve certa euforia em relação ao potencial da indústria de frigoríficos no Brasil. O resultado é que se formou uma grande capacidade ociosa, após um determinado período, e essa enorme capacidade ociosa gerou uma disputa muito forte e levou a um processo de dificuldades sérias para muitos frigoríficos. O BNDES, inclusive, naquele período, investiu em quatro frigoríficos que, àquela época, eram mais ou menos equivalentes em termos de tamanho. V. Exª deve se lembrar disso. Desses quatro, um se fundiu com a JBS, outro infelizmente faliu e existem dois que permanecem no processo.

Então, não houve uma intenção de concentrar no sentido que foi colocado, até porque nós temos que zelar pela concorrência. Não é nossa atribuição, mas nós estamos submetidos ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica. Portanto, eu quero também lembrar, sem prejuízo de que possamos dialogar pessoalmente – e eu me disponho a dialogar com V. Exª...

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – Eu aceito e quero exatamente fazer essa audiência com V. Sª, porque o pensamento hoje, no meu Estado de Goiás, é que ninguém tem coragem de abrir lá um frigorífico porque o BNDES é sócio do JBS, e, como tal, não adianta, porque ninguém vai sobreviver. Esse é o sentimento que há em todo o Centro-Oeste brasileiro.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Senador...

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM - GO) – Ele diz: "Eu tenho o BNDES aqui; vocês vão disputar comigo?" Esse é o desafio!

O SR. LUCIANO COUTINHO – Senador, eu me disponho a reunir-me com V. Exª e com os pequenos e médios frigoríficos de Goiás, no momento em que existir a associação. Nunca me furtei a receber, a buscar entender a situação dos pequenos e dos médios. Eu lembro também que, apesar de todo esse movimento de concentração, 62% do mercado é de pequenos e médios frigoríficos. O abate no Brasil ainda é dominado amplamente por pequenas e médias empresas. E é nossa obrigação entender a situação dos pequenos e médios.

Seguindo adiante, vamos às perguntas do Senador Tasso Jereissati. Senador, eu não sei se V. Exª tinha a questão das operações internacionais. Eu aproveito também a presença... O Tasso também fez esta pergunta, como também o Senador Cristovam Buarque e o Senador Agripino. Então, aproveito para, neste ponto, tocar na questão da transparência das operações internacionais.

Eu não sei se todos os senhores estavam aqui no momento – o Senador não estava –, mas eu não vou ler tudo, porque já o fiz. Trata-se de uma informação do Exmo Ministro Armando Monteiro, o Ministro ao qual estou vinculado, que é a seguinte: sobre o acompanhamento permanente da Comissão de Avaliação de Documentos Sigilosos (Copad), Portaria tal, tal, tal, "encontra-se atualmente em andamento estudo com vistas à reavaliação ex officio dos documentos classificados como sigilosos no âmbito deste Ministério, mais especificamente aqueles que tratam de operações de financiamento à exportação de bens e serviços brasileiros para Cuba e Angola, no âmbito dos programas Proex e BNDES Exim". 

Ele segue aqui, dizendo que nós, obviamente, temos de observar o sigilo bancário e outros normativos. E eu propus, Senador, para que eu possa subsidiar o processo que o Ministro Armando Monteiro está pondo em marcha, uma Comissão Mista da CAE e da Comissão de Relações Exteriores, para que, numa reunião técnica de trabalho, obviamente uma reunião fechada, possamos trabalhar como aperfeiçoar o processo de disponibilização das informações de comércio exterior. E eu peço para mostrar de novo aquele eslaide 7. Eu estou repetindo porque nem todos os senhores estavam aqui naquele momento.

É aquela tabela ali embaixo.

Relatórios anuais on-line todo mundo faz. 

Segunda linha: portal de transparência com requisição de informação, o Exim americano, ou US Exim, o BNDES e o banco da Grã-Bretanha.

Estatísticas detalhadas do valor, por exportador e por país, o único que supre é o BNDES... Desculpem, o Exim americano e o BNDES. Nenhuma outra agência de exportação de país desenvolvido supre informação detalhada e individualizada de comércio exterior. Por quê? Porque essas operações, muitas vezes, têm...

Pois não.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Permita-me. Não estou pedindo informações detalhadas. Minha pergunta é se, nessas operações, por exemplo, de venda de bens e serviços em que uma determinada empreiteira brasileira vai construir um porto ou uma estrada em outro país, seja Cuba, seja Venezuela, o contrato firmado entre o BNDES é entre a empreiteira brasileira ou é entre o órgão de governo ou a empresa portuária do país subsidiado ou financiado.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Pois não. O contrato é feito com a empresa importadora ou, se for o caso de um governo, com o governo.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Por exemplo, no caso de Cuba, do porto de Cuba, é com o governo cubano.

O SR. LUCIANO COUTINHO – É o governo. Se for uma exportação de aeronaves para uma companhia aérea, é a companhia aérea.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Numa exportação eu entendo; estou dizendo no caso de uma...

O SR. LUCIANO COUTINHO – O governo, é o governo. O prestador de serviços é interveniente e é um prestador de serviços. Então, é diferente, ele não é um crédito ao exportador. Outra informação importante...

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Só o mapinha regional, só acompanhando aí.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Outra informação importante, Senador, é que o dinheiro não sai do Brasil. A gente não remete o dinheiro para o exterior para comprar. O dinheiro sai do BNDES para pagar, em reais, a exportação devidamente documentada e auditada. Então, o Governo emite e reconhece uma fatura, nós verificamos, através de empresa de auditoria, se a exportação foi efetuada, e aí a gente libera gradualmente o pagamento, em reais, ao exportador no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Prosseguindo, Presidente.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Então, eu voltei para aquele assunto, para o item 7 porque não sei se o Senador Caiado e o Senador Cássio estavam aqui, ou mesmo o Senador Tasso.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE. Fora do microfone.) – Presidente, eu só queria chamar atenção: cartões, Municípios com pelo menos um cartão BNDES. Olhe o Ceará ali.

O SR. LUCIANO COUTINHO – O Ceará está lá, todo verdinho.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Todo verdinho, não tem nem um pontinho branco. Olhe Pernambuco, como está uma beleza, seu Estado.

O SR. LUCIANO COUTINHO – É um orgulho.

Partindo para o item 7, por favor.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Sim, mas a culpa não pode ser do banco, não é?

O SR. LUCIANO COUTINHO – Então, eu queria...

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Quero apenas fazer um registro, Presidente.

Essa proposta do Presidente Luciano Coutinho é uma proposta muito importante. Em função dessa discussão e da carta do Ministro Armando Monteiro, acho que as duas comissões, a CAE e a Comissão de Relações Exteriores, devem fazer uma discussão técnica fechada para ajustar, inclusive, essas informações. A gente compreende, determinadas informações são de fundo empresarial, claro, isso é preservado, e qualquer país do mundo faz isso. Agora, aquilo que diz respeito às operações do BNDES com as empresas e com os países e com os governos, acho que podíamos muito bem, nessa reunião técnica, efetivamente estruturar procedimentos para que a gente discuta isso abertamente, sem restrições de sigiloso, de secreto e outras coisas que acho que não valem em função até do próprio papel que o Senado Federal tem.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Presidente, só estou aguardando a resposta dos caminhoneiros, porque preciso ir também. Desculpe.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Eu fiz essa proposta no sentido de que a gente organize uma reunião técnica para discutir a melhor forma de fazer isso, porque eu estava explicando que às vezes, se  você individualiza uma operação e permite inferir condições comerciais, preço, você pode criar prejuízo para a capacidade competitiva das empresas brasileiras.

Então, esse é um tema complexo e eu gostaria de compartilhar, de ouvir a Casa, tecnicamente, num seminário, sobre a melhor maneira de aperfeiçoarmos as nossas estatísticas. Agora, as operações são reportadas. A gente reporta por país, o volume de operação por país, o volume por exportador; e a lista, a gente só não individualiza contrato a contrato, no caso das operações... Essa é a diferença, e nós precisamos encontrar um caminho técnico para isso.

Senador Blairo.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Presidente, antes de o senhor me responder sobre a questão dos caminhões, talvez eu não tenha entendido direito as colocações feitas aqui. Mas V. Sª colocou que nós financiamos bens que saem do Brasil para fora. Correto?

O SR. LUCIANO COUTINHO – Sim.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – As empresas brasileiras e o serviço é feito aqui; enfim, o dinheiro fica aqui internamente. Mas esses financiamentos, do tipo desse que foi para Cuba – e eu estive lá no Porto de Mariel –, não há equipamento brasileiro lá. Há tecnologia, há serviço de empresa brasileira. Mas os equipamentos, acho que não são brasileiros.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Há equipamento brasileiro também.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Aqueles guindastes que estão lá são brasileiros?

O SR. LUCIANO COUTINHO – Há muito equipamento brasileiro, há equipamento chinês; mas há muito equipamento brasileiro e serviço.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Mas com relação aos chineses, somos nós que pagamos ou foi Cuba que pagou?

O SR. LUCIANO COUTINHO – Não, não! Eu estou dizendo que com relação ao equipamento chinês, eu não sei como foi financiado. Eu sei pelo testemunho de alguém que visitou e me disse que viu o equipamento. Mas na verdade nós só podemos financiar equipamentos fabricados no País e serviços no país.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Especificamente nesse porto, Presidente Luciano, eu conheço, eu estive lá e equipamentos há muito pouco pelo valor investido lá. Trata-se mais de acesso, terraplanagem, asfaltamento do pátio; enfim, da infraestrutura local.

O SR. LUCIANO COUTINHO – V. Exª esteve lá também.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Estive, estive lá.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Viu in loco.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Um belo de um porto.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Eu obviamente vou verificar para lhe dar uma informação precisa sobre quais equipamentos brasileiros estão lá.

Agora, voltando, Senador Blairo ...

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Eu fiz uma pergunta sobre o lucro, entre a diferença de taxa que o BNDES paga ...

O SR. LUCIANO COUTINHO – Pois não, Senador Tasso. Eu vou voltar à ordem aqui e responder...

A fonte principal do lucro do BNDES é o spread obtido nas operações de crédito. A outra fatia importante do lucro, em média, é resultado da BNDESPAR. Há uma pequena fatia também, que varia e que às vezes não é tão pequena, do spread de crédito das operações Finame. E há também um pedaço da operação que vem da tesouraria. É talvez com isso que V. Exª esteja preocupado. Por quê? Porque uma instituição do porte do BNDES precisa ter um colchão de caixa mínimo. Está certo? Não se pode operar um banco que desembolsa R$188 bilhões e tem sempre, três meses à frente, de R$10 bilhões a R$15 bilhões para desembolsar, sem manter um caixa mínimo. Esse caixa mínimo está absolutamente em linha com o equivalente ao que o Banco Mundial mantém, que o BID mantém, etc.  

Essa pergunta já me havia sido feita aqui no Senado, em outra ocasião, pelo Senador Aloysio Nunes, porque alguém lhe deu a informação de que o lucro do BNDES vinha de operações de tesouraria ou vinha do spread entre a TJLP e títulos públicos. Não é verdade. Essa é uma fonte pequena do lucro e é uma contingência necessária. Nós temos de pegar uma parte do nosso retorno, entrada de recursos, e ter uma guarda mínima de caixa, que naturalmente é aplicada em títulos federais. Mas não há excepcionalidade. 

E eu terei muita satisfação em enviar o último balanço do banco, se V. Sª quiser. Inclusive, nós vamos ter de mandar aqui uma equipe. Eu ofereci isso aqui ao Senador Ataídes, que acabou de sair. O Senador Ataídes me pareceu muito preocupado em entender vários números, e eu disse aqui a ele que vamos facilitar a vida dele e vamos mandar aqui uma equipe de contabilidade para explicar para ele, porque havia muita dificuldade de compreensão. Nós vamos facilitar a vida e poderemos fazer ali também uma exposição sintética da origem dos lucros do banco.

Então, em relação a outros pontos, o Senador Roberto Rocha...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. LUCIANO COUTINHO – Eu  já chego  lá, Senador. É que estou seguindo a sequência, senão vou me perder. O Senador Roberto Rocha me perguntou sobre os trinta bilhões da 661. Esses trinta bi foram editados e repassados ao BNDES, em dezembro do ano passado, quando o BNDES vinha trabalhando já em uma situação de grande estresse, porque houve...É natural, porque sempre há em dezembro a perspectiva de mudança das taxas do Programa PSI. E essa perspectiva de mudança de taxa do Programa PSI provocou uma aceleração muito aguda na demanda por máquinas e equipamentos, no PSI, que se refletiu em novembro, dezembro, janeiro e fevereiro.

Então, esse recurso já foi empregado para honrar os compromissos gerados, no fim do ano, em função da mudança do PSI.

E ele, enfim, será depois objeto, a locação desses recursos será objeto...Estou dizendo que, em grande parte, foi para o PSI, mas não só. Mas será objeto depois de relatório, como sempre tem sido ao  Senado, ao Congresso Nacional, aliás, a destinação de todos os recursos.

E o  BNDES honrará os contratos assinados. Não há hipótese de não honrar. Nós mudamos a nossa política operacional para poupar a TJLP, no sentido de honrar todos os nossos contratos.

Eu não saberia opinar agora sobre a obrigatoriedade de sabatina. Eu preferia me reservar para pensar sobre o assunto, dado que a natureza é diferente de organismos onde você tem demissão ad nutum de organismos onde você tem estabilidade. Então, eu me reservaria pensar sobre o assunto. 

O Senador Hélio José fez uma série de questões.

O SR. ROBERTO ROCHA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - MA) – Presidente, sobre a emissão de debêntures, o banco....

O SR. LUCIANO COUTINHO – Perdão?

O SR. ROBERTO ROCHA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - MA) – Sobre a emissão de debêntures, o banco...

O SR. LUCIANO COUTINHO – Ah, sim, desculpe-me.  Sobre a emissão de debêntures, nós estamos empenhados em estimular a emissão de debêntures, tanto corporativas, criando um estímulo de que a empresa que emitir debênture poderá ter algum estímulo adicional nos nossos financiamentos, desde que ela mobilize o mercado de capitais.

Isso foi apresentado em São Paulo junto com o Ministro Levy e com o Ministro Nelson Barbosa, na sexta-feira passada, como uma forma de poder compartilhar o peso dos financiamentos de longo prazo entre o BNDES e o mercado de capitais.

Também existem as debêntures incentivadas de infraestrutura, que nós esperamos que, com a retomada do processo de concessão, possam também receber um impulso.

Então, nós temos forte interesse no processo de estímulo à emissão de debêntures. O BNDES tomou uma iniciativa adicional de fortalecer as debêntures. E, no caso de debêntures de longo prazo de infraestrutura, nós estamos estudando uma garantia adicional ao serviço de juros das debêntures durante dois anos, porque é especialmente importante durante o período de construção. Poderemos detalhar isso se V. Exª quiser, com muito prazer.

O Senador Hélio José fez uma série de questões a respeito, fez várias perguntas. Ele já saiu, mas pediu que eu as respondesse, porque ele iria depois ler as notas taquigráficas.

Quero dizer ao Senador que, especialmente nos Estados do Nordeste, a energia eólica e, principalmente no futuro, a energia solar são uma extraordinária oportunidade nova que nós deveríamos fomentar. A geração distribuída de energia solar deve ser estimulada, assim como a constituição de parques de energia solar. O governo já iniciou no ano passado um leilão de energia solar que foi extremamente bem sucedido e pretende lançar neste ano mais dois leilões de energia solar. Nós esperamos poder desenvolver uma cadeia produtiva, receber investidores. O Senador, inclusive, fez menção a um investidor interessado. Nós temos todo o interesse em receber.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Pela ordem. Eu terei que sair, porque tenho votação nominal.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Eu vou responder. Deixe-me dizer, Senador: em relação à questão do caminhoneiro. Essa é uma discussão que está centralizada na esfera política do Governo. Então, eu entendi a sua ponderação, explicação de que V. Exª quer que ampliemos o escopo das renegociações...

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Sem subvenção da União.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Sem subvenção da União... O que eu lhe digo é o seguinte: Eu vou examinar o assunto, mas o poder de decisão específica disso está na esfera política e na negociação com o setor.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Mas ele está indo numa autorização via MP. Se aprovado obviamente na Câmara e no Senado, vai essa autorização.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Sim.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Como o Banco tem uma baixíssima inadimplência, deve ter uma possibilidade grande de renegociação.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Mas, na medida em que isso implica mexer num contrato equalizado, ainda que seja para tirar a equalização, eu tenho que ouvir o Conselho Monetário, que regulamentou o assunto. Portanto, ouvir o Ministro da Fazenda. Ou seja, isso não está na esfera de autonomia de o BNDES decidir. É uma decisão política superior, inclusive na negociação política.

Mas o que eu lhe asseguro, Senador, é o nosso interesse em examinar o assunto com boa vontade. Isso eu lhe asseguro.

Na verdade, eu tenho que lhe agradecer porque o Sr. Senador chegou aqui quando eu cheguei – não me lembro...

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Às 10 horas.

O SR. LUCIANO COUTINHO – O senhor chegou aqui e permaneceu todo tempo. Agradeço penhoradamente a sua atenção. Conte sempre conosco sempre que precisar.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR - MT) – Estou doutor em BNDES hoje.

Obrigado.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Senador Cristovam, eu lhe digo o seguinte: o senhor fez a sugestão de que nós teríamos que pedir ao tomador de crédito que abra mão do sigilo bancário. É uma sugestão a ser verificada, mas é difícil, porque muitas vezes o tomador de crédito pode se expor de forma desfavorável ante o mercado de concorrente se essa for uma condição sine qua non para obter o crédito do BNDES, que é, por enquanto, a única fonte de longo prazo. Então, essa é uma primeira consideração.

A outra consideração diz respeito à questão de que o Banco Central tem normativa a respeito e é necessário uma isonomia de competição entre as instituições. O que V. Exª sugere pode causar uma simetria de capacidade de competir, tanto para a empresa quanto para a instituição financeira, mas nós vamos examinar. A ideia, a minha reação prima facie é a de que ela não é uma ideia de fácil aplicação.

Segundo, a questão da inovação. O BNDES tem feito fortes aumentos no seu apoio à inovação e apoio a empresas inovadoras. Isso já tem se traduzido em geração crescente de patentes por essas pequenas empresas inovadoras. Nós temos estatísticas a respeito. Eu acredito que o apoio do BNDES às pequenas empresas inovadoras é notável nos últimos quatro anos, o crescimento do número de empresas e dos resultados muito alvissareiros. Nós entendemos que essa curva ascendente precisa ser mantida. Nós precisamos ampliar.

Em relação à questão do investimento PIB, há uma  tabela ali que mostrava que, de fato, o BNDES contribuiu para subir a taxa de investimento do País em, pelo menos, três pontos de percentagem. É contra intuitivo achar que o BNDES, que é o grande emprestador de longo prazo, não tenha expandido o seu apoio à infraestrutura, o seu apoio a vários, grandes e novos empreendimentos na indústria, nos serviços, enfim, sem que isso estivesse relacionado à formação de capital.

Então, nós poderemos, também, Senador – devido o adiantado da hora, mas eu gostaria muito – lhe enviar informações a respeito dessa relação. Peço que a gente mande uma pequena nota para o Senador a respeito da relação entre formação bruta de capital fixo e operações do BNDES.

Eu creio que as outras perguntas, uma vez que os Senadores já se ausentaram, poderei remetê-las através das respectivas assessorias. Agradeço aos Senadores Garibaldi Alves, da Comissão de Infraestrutura, o Senador Delcídio do Amaral pela oportunidade de ter vindo aqui. E eu digo, aliás, em resposta a um dos apelos que foram feitos aqui. Virei à CAE quantas vezes for convidado. Nunca deixei de atender ao convite. Faço questão de estar presente, aqui, não somente à CAE, mas também a outras comissões, particularmente à CAE, que é a comissão que mais diz respeito diretamente ao BNDES.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Sr. Presidente, me permite? Eu quero fazer um convite, então, para que venha à Comissão de Ciência e Tecnologia para termos um debate sobre o BNDES e o Sistema Nacional de conhecimento e inovação. Enviarei o convite.

O SR. LUCIANO COUTINHO – Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Muito obrigado, Senador Cristovam.

Quero cumprimentar o Senador Garibaldi, esse grande companheiro nosso, Presidente da Comissão de Infraestrutura, cumprimentar o Senador Raimundo Lira, nosso Vice-Presidente aqui na CAE, Senadora Ferraço, nosso Vice-Presidente na Comissão de Infraestrutura também. Especialmente, meu caro Presidente Luciano Coutinho, cumprimentá-lo. V. Exª veio à Comissão de Assuntos Econômicos em um dia bastante agitado  porque sabatinamos, inclusive, dois diretores do Banco Central. Mas com a sua fleuma, com a sua tranquilidade, com o conhecimento que o Prof. Luciano Coutinho tem, tivemos hoje um debate extremamente rico aqui na Comissão de Assuntos Econômicos, com a participação efetiva dos Senadores e Senadoras.

Naquilo que corresponde às atividades do BNDES, ninguém ficou sem resposta. E todas as respostas foram apresentadas de uma maneira didática, de simples entendimento, porque as coisas simples são as coisas certas. Todas as coisas certas são simples.

Tivemos aqui hoje um dia especialíssimo. Queria agradecer, pois estamos batendo recorde de audiências públicas aqui na Comissão de Assuntos Econômicos. Hoje, quem chegou aqui cedo, pois estamos desde as 10 horas aqui e já são 17h57 – portanto estamos há quase oito horas entre sabatinas e audiência pública do Presidente Luciano Coutinho.

Meu caro Professor Luciano Coutinho, foi de extrema importância, de extrema valia a vinda de V. Exª. Aqui também ficam os compromissos  – é importante registrar – com o Senador Caiado que levantou um assunto, um tema, importante que é a situação dos pequenos e médios frigoríficos. Encontrei, mais uma vez, toda essa boa vontade do Presidente Luciano Coutinho, que para  mim não me estranha, até pelo espírito público que ele tem de estabelecer esse diálogo, as informações ao Senador Tasso e ao Senador Ataídes.

Acho que essa é a primeira de uma série ao longo deste ano, meu caro Presidente e Professor Luciano Coutinho, de debates e audiências públicas que ajudarão muito a esclarecer uma série de pontos e mostrar esse trabalho exemplar que a diretoria do BNDES vem fazendo, comandada por V. Exª e com um quadro técnico simplesmente exemplar, altamente qualificado. Aqui vários Senadores testemunharam isso, a qualidade dos quadros do BNDES.

Por último, e não menos importante, meu caro Presidente Luciano Coutinho, essa reunião fechada que faremos na Comissão de Assuntos Econômicos, Senador Cristovam, meu caro Senador Garibaldi, para discutir esse tema do financiamento de exportação, investimentos ou financiamentos que o BNDES faz em outros países, principalmente em cima de equipamentos, em cima de serviços de engenharia, para verificarmos aquilo que é possível socializar e democratizar pelo papel, que o próprio Senado tem, e aquilo que efetivamente é segredo industrial, segredo comercial, que nós temos que ter uma compreensão clara de que isso  não pode ser divulgado, porque tira a competitividade das empresas brasileiras.

Queria agradecer a todos os senhores e senhoras que estiveram presentes até agora aqui, na Comissão de Assuntos Econômicos, nessa audiência pública, na Comissão de Infraestrutura presidida pelo Senador Garibaldi Alves.

Tínhamos uma audiência pública marcada, Adriana, para o dia  22 com a presença do Presidente da Petrobras e do CFO da Petrobras Dr. Ivan Monteiro. Mas o Presidente do Conselho de Administração da Petrobras marcou uma reunião exatamente para o dia 22, quando vamos finalmente terminar essa novela que é o balanço da Petrobras de 2014. Mais um desafio que o Presidente Luciano Coutinho teve que enfrentar. Espero que dia 22 essa fatura esteja liquidada.

Portanto, não teremos audiência pública da Comissão de Infraestrutura e da Comissão de Assuntos Econômicos no dia 22. Portanto, a Infraestrutura,  quarta-feira é normal da Infraestrutura, não é Garibaldi, mas a CAE não terá reunião semana que vem, até porque já estamos na televisão há muitas semanas. Então, vamos dar uma folga para os telespectadores e também para os ouvintes da TV e Rádio Senado.

Vou agora acertar com o Presidente Bendine uma tentativa para, na outra terça-feira, na primeira aparição pública após aprovação do balanço – e espero que o balanço seja aprovado – tenhamos aqui um debate intenso sobre o balanço da Petrobras, sem ser na próxima terça-feira, dia 22, a outra terça-feira, com a Comissão de Infraestrutura e a Comissão de Assuntos Econômicos.

Quero agradecer aos senhores e às senhoras, agradecer...seria 28, terça-feira, às 10 horas...

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (Bloco Maioria/PMDB - RN) – É 28.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio do Amaral. Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Vinte e oito, na terça-feira, é a nossa data tentativa. Por isso, quero agradecer mais uma vez seu brilhantismo, Luciano, competência, paciência, tolerância, tranquilidade, serenidade. É assim que a gente constrói um Brasil melhor.

Muito obrigado a vocês. A reunião está encerrada.

(Iniciada às 12 horas e 40 minutos, a reunião é encerrada às 18 horas e 04 minutos.)

